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RESUMO 

TORRES,  A.  C.  A Li nguage m ( Re) velada do Li vr o Apocali pse.  2015.  116 f.  Di ssertação. 

( Mestrado) – Uni versi dade do Val e do Sapucaí, Pouso Al egre, Mi nas Gerais, 2015.  

 

O Li vro do Apocali pse no decorrer  da Hi st ória t e m despertado a  curiosi dade das 

pessoas  por  sua li nguage m si mbólica e eni gmát ica.  Em vi sta di sso,  muitas  i nt erpret ações 

e mer gira m,  sobret udo,  enfatizando o aspect o cat astrófico,  ou sej a,  o Apocali pse f oi  li do co mo 

u m li vro que retrata o fi m do mundo.  Tal  concepção f oi  ratificada,  não só por  al guns 

est udi osos,  mas  t a mbé m pel a arte,  pel o ci ne ma,  e sobret udo por  al gumas  seitas  reli gi osas.  O 

present e trabal ho apresent a u ma  rel eit ura do livr o do Apocali pse a partir  de u ma  óti ca 

diferente,  ao consi derar  sua mensage m caract erizada pel a esperança,  pela resist ênci a e  não 

pel o medo.  Os  obj eti vos  da present e pesquisa vi sa m analisar  o di scurso do li vro do 

Apocali pse,  sobret udo,  os  capít ul os  17 e 18,  ao consi derar  os  aspect os  soci ais,  políticos, 

hi st óricos,  reli gi osos  e i deol ógi cos  do t ext o por  mei o dos  di spositi vos  t eóricos  da Análise de 

Di scurso da Escol a Francesa,  como t a mbé m apresent ar  o supracitado l i vro co mo u ma 

mensage m de esperança e  de  resistênci a ao I mpéri o Ro mano.  Pret ende-se de monstrar  nest e 

trabal ho que o Apocali pse pode ser  i nt erpretado de modo diferente das  i nterpret ações  literais 

que f ora m r ealizadas  ao l ongo da hi st ória.  Trat a-se de u m li vro que est á i nseri do na hi st óri a e 

na política;  sua mensagem mai s  do que desesperadora,  é u m anúnci o de esperança.  O aut or  do 

Apocali pse se utilizou de u ma  li nguage m si mból ica e m vi sta da reali dade soci opolítica dos 

seus  desti nat ári os  que vivi a m sob a  opressão do I mpéri o Ro mano que persegui a os  cristãos 

por  se opore m à  i deol ogia i mperial.  A j ustificativa da  escol ha do t e ma  da  present e pesquisa, 

explica-se pel a i mport ânci a e o rel evo que o li vro do Apocali pse t e m despertado na reli gi ão, 

na hi st ória e  na art e.  A partir  do arcabouço t eórico da  Análise de Di scurso ao consi derar  as 

condi ções  de pr odução,  a  me móri a,  a met áfora,  a polisse mi a,  os  efeitos  de senti dos,  as 

for mações  di scursi vas,  tudo i sso f unci onado,  afetou o senti do do li vro gerando u m gest o de 

interpretação que possi bilitou fazer  u ma  i nt erpret ação do li vro do Apocali pse f ora dos  mol des 

tradi ci onais  da her menêutica ecl esiástica,  de modo que o Apocali pse possa ser  li do a  partir  de 

u ma  óti ca diferent e co mo u m convite aos  cristãos  a resistir   às  i nvesti das  sedut oras  do I mpéri o 

Ro mano.  

 

Pal avras-chave: Apocalipse. Li nguage m. Resistênci a. Análise de Di scurso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

 

TORRES,  A.  C.  The Language of  t he Book Revel ati on Revealed.  2015 116 f.  Di ssert ação 

( Mestrado) – Uni versi dade do Val e do Sapucaí, Pouso Al egre, Mi nas Gerais, 2015.  

 

The book of  t he Apocalypse al ong Hi st ory has creat ed curi osit y t o many peopl e f or  its 

symbolic and eni gmatic l anguage.  Because of t hat,  many i nt erpret ations  have e mer ged, 

mai nl y e mphasi zi ng t he cat astrophi c aspect,  as  t he Apocal ypse was  i nt erpreted as  a  book t hat 

portrays  t he end of  t he worl d.  Such concepti on was  ratified not  onl y by so me  schol ars,  but 

also by t he Art,  t he Movi es  and mai nl y by so me  reli gi ous  sects.  The present  wor k i ntroduces 

a ne w i nt erpretation of t he book of  Apocal ypse from a  different  point  of  vi e w,  when 

consi deri ng its  message caract erized by hope,  resistance and not  by fear. The obj ecti ve of  t he 

current  research (revi ew)  i s  ai med at  anal ysi ng t he di scourse of  t he book of  t he Apocal ypse, 

mai nl y t he chapt ers  17 and 18 when consi deri ng the soci al,  political.  hist orical,  reli gi ous  and 

ideol ogi cal  aspects  of  t he t ext  t hrough t he t heoretical  devi ces  of  t he Anal ysis of  t he Di scourse 

of  t he French School,  as well  as  t o i ntroduce t he menti oned book as  a  message of  hope and 

resistance t o t he Ro man Empire.  It  i s  i nt ended t o de monstrate i n t hi s  wor k t hat  t he 

Apocal ypse may be i nt erpret ed differentl y from t he literal  i nt erpretations  t hat  have been made 

throughout  Hi st ory.  It  refers  t o a book i nserted in Hi st ory and Politics.  Its message,  more 

than hopel ess  i s  a warni ng of  hope.  The author  of  t he Apocal ypse utilized a sy mboli c 

language i n vi ew of  t he soci al  political  realit y of  t he i nt ended audi ence who li ved under 

oppressi on of  t he Ro man Empire t hat  persecut ed t he Christians  who opposed t he I mperi al 

Ideol ogy.  The j ustificati on f or  t he choi ce of  t he t he me of  t he present  research i s  expl ai ned by 

the i mport ance and pr ofile t hat  t he book of  Apocal ypse has  sparked i n Religi on,  Hi st ory and 

Art.  St arti ng from t he theori cal  outli ne of  t he Anal ysis  of  Di scourse when consi deri ng t he 

conditi ons  of  pr oducti on,  me mor y,  met aphor, polyse my,  t he effects of  meani ngs,  fi gures  of 

speech,  all  t hese manifested,  affect ed t he si gnification of  t he book,  generati ng a specific 

interpretation t hat  all owed an i nt erpretation of  t he book of  Apocal ypse outsi de t he traditi onal 

patterns  of  eccl esiastical her meneutics   i n a  way t hat  t he Apocal ypse may be read from a 

different  poi nt  of  vi ew as an i nvitati on t o t he Christians  t o resist  t o t he seducti ve attacks  of  t he 

Ro man Empire. 

 

 Keywor ds: Revel ati on. Language. Resistance. Discourse Anal ysis. 
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1.  Introdução 

 

 

O present e trabal ho t oma co mo base os  di spositi vos  t eóricos  e analíticos  da Análise de 

Di scurso Francesa articulados,  sobret udo,  por  Mi chel  Pêcheux,  i ntroduzi dos  e desenvol vi dos 

no Br asil  por  Eni  Orl andi.  Se m a  contri buição li nguística de Saussure,  a Psicanálise de  Freud 

e a noção de Hi st ória de Mar x,  a Análise de Di scurso não t eria al çado voos  t ão alt os;  e pode-

se acrescent ar  que se m a  perspi cáci a i novadora da r el eit ura de Orl andi  sobre o pensa ment o de 

Mi chel  Pêcheux,  a Análise de Di scurso est aria t ateando.   A Análise de Di scurso não concebe 

o senti do como um el e ment o i manent e no text o. O senti do está voltado para a ext eri ori dade:  

 
[...]  na  abordage m que  nos  i nteressa  aqui  e  que  é  r epresent ada  pel o que  se  deno mi na 

Escol a  francesa,  defi nire mos  a  análise  do  di scurso co mo  a  disci pli na  que  est uda  as 

produções  verbais  no  i nt eri or  de  suas  condi ções  soci ais  de  pr odução.  Essas  são 

consi deradas  co mo  part es  i ntegrant es  da  si gnificação e  do modo  de  f or mação  dos 

discursos.  A análise  do  di scurso di sti ngue-se  da  li nguística t ext ual,  cuj o obj et o é  o 

funci ona ment o i nt erno do  t exto,  e  da  análise  literária  que,  mes mo  consi derando  o 

cont ext o,  não r epousa  sobre  o  post ulado da  articulação entre o  l i nguageiro e  o  soci al 

(PAVEAU; SARFATI, 2006, p. 202).  

 

A pesquisa obj eti va analisar  a li nguage m si mbólica dos  capít ul os  17 e  18 do 

Apocali pse ( Ap)  de João -  o cor pus  do trabalho -,  buscando apresentar  ao l eit or  que  o 

eni gmático li vro do Apocali pse e mer ge co mo um grit o de resistênci a diant e do avassal ador 

I mpéri o Ro mano.  No entant o,  como o Apocali pse é  u ma  obra literária concat enada,  faz-se 

necessári o analisar  al guns  trechos  de outros  capítul os  para mel hor  co mpreensão da pesqui sa. 

O que se pr opõe,  port ant o,  é u ma  outra l eit ura/interpretação do Apocalipse,  que segundo 

Orl andi  (2007b)  é sust entada discursi va ment e pelo fat o de que t odo enunci ado é constit uí do 

por  pont os  de deri va em que o senti do pode deslizar  met aforica mente,  e  que  se possa m 

mostrar outros senti dos que não os que tradi ci onalment e são atribuí dos ao Apocali pse.  

Para Pêcheux ( 1969),  a l íngua não é  transparent e,  mas  é  constit uí da por  equí vocos, 

contradições,  por  j á-ditos,  por  não-dit os,  e sobret udo por  senti dos  que se mpre est ão se 

constit ui ndo.  Consoant e Pêcheux ( 1969,  p. 18), “o di scurso não t rata necessari a ment e da 

trans mi ssão de i nfor mação entre A e  B,  mas  geral ment e de u m efeit o de senti dos  entre os 

pont os  A e  B”.  Para est e mes mo aut or,  a lí ngua se apresent a co mo as  condi ções  mat eri ais  de 

base para o desenvol vi ment o dos processos discursi vos.  

A AD se desenvol veu e m oposi ção a dois  quadr os  teóricos  no do mí ni o da linguage m: 

o do estrut uralis mo li nguístico gerado a  partir  da pr odução de Fer di nand Saussure,  no i ní ci o 



 
 

 

do sécul o XX,  e  do pr ojet o da gra mática gerativa transfor maci onal,  conduzi do por  Noa m 

Cho msky, na década de 50 ( MALDI DI ER, 2003). 

Dur ant e a década de 60,  Pêcheux t ent ou el aborar  u ma  t eoria do di scurso que deveri a 

articul ar  a Li nguística,  a Psi canálise e o Mat erialis mo Hi st órico.  O li vro Anal yse Aut omati que 

du Di scours,  segundo Gr egoli n ( 2003,  p.  23),  “[...]  i naugura u ma  abor dagem t ransdisci pli nar 

convocando u ma  t eoria li nguística,  uma  t eoria da  hi st ória e u ma  t eoria do suj eit o”.   Da 

Psi canálise,  Pêcheux vai  r esgat ar  a noção do sujeito descentrado para pensar  o suj eit o do 

discurso.  Concernent e à Li nguística,  el e t erá u m ol har  crítico.  É preciso i r  al é m das  regras 

si nt áticas  e se mânticas. O obj et o da t eoria do di scurso para Pêcheux é  dar  cont a da 

det er mi nação hist órica, do ní vel se mântico da li nguage m e do probl e ma dos senti dos.  

Karl  Mar x f oi  extre ma ment e crítico co m r el ação ao papel  da reli gi ão na vi da dos 

indi ví duos.  Para o aut or  do Capital,  as  práticas  religi osas  pr opi ci ava m confor mi dade soci al  e 

alienação nos  i ndi ví duos:  “ A mi séria reli gi osa constit ui  ao mes mo t e mpo a  expressão da 

mi séria real.  A reli gi ão é o suspiro da criat ura oprimi da,  o âni mo de  u m mundo se m coração e 

a al ma de sit uações se m al ma. A religião é o ópi o do povo. ” ( MARX,  2010, p. 145).  

A r eli gião à qual  Mar x se referia era,  sobret udo,  o Cristianis mo.  Ao deno mi ná-l a 

como “o ópi o do povo”,  Mar x concebi a a experiênci a reli gi osa co mo u ma  opressão que 

contri buía para que o i ndi ví duo se aj ustasse ao mei o político e soci al  de f or ma  passi va e 

acrítica.  Dessa f or ma,  o cristão seria u m j oguet e nas  mãos  daquel es  que deti nha m o poder.  

Não seria capaz de l evantar-se da sua mor bi dez espirit ual  para se col ocar  de f or ma  resist ent e e 

ati va no pr ocesso de transfor mação do mundo.  No ent ant o,  no decorrer da  Hi st óri a,  ne m 

se mpre a reli gião f oi  coni vent e ou o mi ssa,  e muit o menos  i nstrument o de  l egiti mação da 

or de m soci oeconô mi ca e política est abel eci da.  Segundo Mat os  ( 1997)  a resistênci a e  a  não 

conf or mação à  reali dade contradit ória vi gent e se fizera m pr esent es  no pr óprio nasci ment o do 

Cri stianis mo
1

. 

Entre os  anos  60 at é o fi nal  dos  anos  90 d. C.,  muit os  acont eci ment os  ocorrera m 

dese mbocando na  persegui ção contra os  cristãos:  a mort e dos  apóst ol os,  a guerra dos  j udeus 

contra Ro ma,  a destrui ção do Te mpl o de  Jerusal ém ( 70 d. C. )  e a  separação da reli gião cristã 

com r el ação ao Judaís mo.  No ent ant o,  os  mai ores  desafi os  dos  cristãos  f oram as  persegui ções 

e mpreendi das  por  Ner o (54- 68 d. C. )  e Do mi ci ano ( 81- 96).  Ambos  t ent aram,  agressi va ment e, 

i mpor aos cristãos o culto ao i mperador.  

                     
1

 Não  se  pode  dei xar  de  l e mbrar  aqui  a  f orça  da  Teol ogi a  da  Li bert ação,  que  vai  na  contramão  dest es  argument os 

de uma leit ura marxista dog mática.  



 
 

 

os  cristãos  encontra m hostili dade  e  persegui ção por  part e  dos  j udeus  e,  às  vezes,  da 

popul ação pagã,  que  estranha  a  r eli gi ão cristã,  aparent e ment e  se m t e mpl o e  se m 

deuses.  Sob  os  i mperadores Ner o ( 54-68 d. C. )  e  Do mi ci ano ( 81-96 d. C. ),  que 

rei vi ndi cava m para  si  mesmos  u m cult o di vi no,  os pr obl e mas  au ment a m, 

especi al ment e  e m al gu mas  r egi ões  onde  os  cristãos  são mais  nu mer osos  e  o  cult o 

i mperi al  est á  mai s  desenvol vido.  O l i vro do  Apocali pse  reflet e  est a  sit uação e  r ej eita 

co mo di abólicas as pret ensões do I mpéri o ( MATOS, 1997, p. 55).  

 

Dest arte,  di ant e das  i nvesti das  do I mpéri o no obj eti vo de seduzir  os cristãos  que 

cresci a m cada vez mai s,  estes  se or gani zara m buscando f or mas  de resistênci a para que f osse 

manti da e t a mbé m preservada a uni dade do Cristianis mo desde o seu nasci ment o.  Na  sua 

ori ge m,  o Apocali pse surgi u co mo u ma  mensagem,  não de  cat ástrofe ou medo,  mas  de âni mo, 

corage m e  esperança que “[...]  visava ani mar  os  pri meiros  cristãos  perseguidos  e martirizados 

por  causa da fé.  Trat a-se de u ma  mensage m de esperança para essas  co muni dades,  baseada na 

fé e m Jesus Crist o ressuscitado” ( GORGULHO; ANDERSON,  1981, p. 9). 

O l i vro do Apocali pse é concebi do co mo u ma obra que conti nua a dar  asas  à 

i magi nação a  muit as  pessoas  ao l ongo dos  séculos,  como o mostra m a  hi st ória da  art e,  o 

ci ne ma,  as  novel as,  al gumas  seitas  f unda ment alistas  e t a mbé m obras  esotéricas  e fant asi osas 

de fi cção ci entífica.  A explicação desse fenô meno,  dá-se através  do aspecto mai s  i nt eressant e 

do Apocali pse,  ou sej a,  a sua li nguage m col ori da,  carregada de sí mbol os e  i magens  capazes 

de despertar  a mai s  r udiment ar  i magi nação.  Como afir mou o poet a al emão Her der  ( 1744–

1803),  

 
[...]  u m l i vro que  durant e  milhares  de  anos  i nsti ga  o  coração,  despert a  a  al ma  e  não 

dei xa  ne m a mi go ne m i ni mi go  i ndiferent e,  e  dificil ment e  t em u m a mi go  ou  i ni mi go 

co medi do,  e m t al  li vro deve  haver  al go de  substanci al,  di gam o  que  di ssere m ( apud 

MCGI NN,  1994, p. 582). 

 

Consoant e Tuñi  e  Al egre ( 1999),  a li nguagem si mbólica que per mei a o t ext o 

apocalí ptico muit o contribui u para que o li vro do Apocali pse f osse i nt erpret ado co mo u ma 

“literat ura de resistênci a”,  pois  i ntrí nseco ao di scurso carregado de si mbolis mo,  subj az u ma 

crítica por  parte dos  cristãos,  direci onada à política i nj ust a e opressora do Impéri o Ro mano,  e, 

sobret udo, um grito de resistênci a e de negação da ideol ogi a i mperi al. 

Referent e ao li vro do Apocali pse,  ao l ongo da história,  deu-se val or  e m de masi a às 

pal avras  e m si,  desconsiderando as  condi ções  de pr odução
2

 que as  geraram.  Co m maestria 

afir ma Orl andi  (2007a,  p.  14),  “quando di ze mos  que há silênci os  nas  pal avras,  est a mos 

                     
2

A análise  de  Di scurso surge  co m u ma  post ura  crítica  concernent e  à  i manênci a  da  li nguagem e  a  centralidade  do 

suj eit o.  Pêcheux se  debruçou sobre  as  r el ações  entre  di scurso,  f or mação e  i deol ogi a.  De  modo,  que  o  pr ocesso 

hist órico-soci al  i nfl uenci a  direta ment e  no  at o da  pr odução do  di scurso.  Assi m,  o  suj eit o se t orna  u m port a-voz  da 

ideol ogi a.  A apropri ação da linguage m não é um at o i ndi vi dual, mas social.  



 
 

 

di zendo que el as  são atravessadas  de silênci o;  elas  pr oduze m silênci o:  o silênci o “fal a” por 

el as;  el as  silenci a m”.   Nest e trabal ho pret ende-se analisar  o f unci ona ment o de senti dos  na 

relação da li nguage m com o seu ext eri or. 

Para tratar  de quest ões  que rel aci ona m a  i deol ogia à li nguage m,  t omar-se-á o li vro do 

Apocali pse co mo obj et o de  co mpreensão.  Faz-se mi st er  observar  que a t eoria do di scurso 

afir ma que a mat eriali dade especifica da i deol ogia é o di scurso e a  mat erialidade especifica do 

discurso é a  lí ngua ( Orlandi,  2007b).  Consi derar-se-á,  portant o,  a perspecti va da  análise do 

discurso para a compreensão do Apocali pse.  

O Apocali pse t e m si do provavel ment e o li vro da Bí blia que mai s  atrai u a curi osi dade 

dos  est udi osos  e sobre o qual  mai s  se t e m pesquisado,  pr oporci onando assim,  os  mai s  di versos 

tipos  de i nt erpretação.  Em a mbi ent es  f unda ment alistas,  enfatiza m-se aspect os  que j a mai s 

fora m os  mai s  i mport antes  no Apocali pse.  É conheci da a i dentificação de personagens  do 

passado com as de hoj e, ist o é, o 666, a Best a e Babil ôni a.  

Tudo espant a nesse estranho li vro:  o estil o,  as  i magens,  o aspect o cat astrófico. 

Todavi a,  surge co mo u m dos  li vros  mai s  li dos  e co ment ados  do Novo Testa ment o,  mor ment e, 

e m perí odo de crise.  Segundo Tuñi  e  Al egre ( 1999,  p.  192),  “hoj e e m di a o Apocali pse 

recuperou a  sua at uali dade,  sobret udo entre as  co muni dades  cristãs  persegui das  por  sua fé e 

por  sua fi deli dade ao evangel ho.  Foi  escrit o para dar  consol ação e esperança aos  cri stãos  que 

sofrera m u ma  das  mai s  cruent as  persegui ções da  hi st ória da I greja, sob o i mperador 

Di ocl eci ano. ” 

Conf or me Orl andi  (2007a,  p.  29)  “o ho me m est á “condenado” a si gnificar.  “Co m ou 

se m pal avras,  di ant e do mundo,  há u ma  i nj unção à i nt erpretação”.  Algu mas  seitas  t ê m 

interpretado o Apocali pse nu ma  perspecti va f uturista e cat astrófica;  destarte,  a  mensage m 

trans miti da do li vro que t e m co mo obj eti vo despertar  a esperança no povo,  transfor ma-se nu m 

anúnci o de medo e  de  pavor.  Em Análise de Di scurso i sso mostra como não há u ma  separação 

estanque entre o “l ogicament e estabilizado e o sujeito a equí voco” (PÊCHEUX,  2006).  

A preocupação co m os  si nais  dos  fi ns  dos  t e mpos  revel a u ma  psi que apavorada e 

insegura,  caract erística do medo.  O medo é  experienci ado por  t odo ser  vi vo.  Bau man ( 2008) 

afir ma que o medo é  mai s  assust ador  quando difuso,  di sperso i ndistint o,  desvi ncul ado, 

desancorado,  fl ut uant e,  se m endereço ne m moti vo cl aros;  quando assombra o i ndi ví duo se m 

u ma  explicação visí vel,  quando a  a meaça que se deve t e mer  pode ser  visl umbrada e m t oda 

parte,  mas  e m l ugar  al gu m se pode vê-la.  Medo é  o que se dá à  nossa i ncerteza:  nossa 

ignorância da a meaça e do que deve ser  feit o – do que pode e do que não pode – para fazê-l a 

parar  ou enfrentá-la,  se cessá-la esti ver  al é m da nossa frent e.  O mes mo Bau man ( 2008)  afir ma 



 
 

 

que Luci en Lefebre resu mi u o nasci ment o da Er a Moder na e m quatro pal avras:  “Peur 

touj ours,  peur  part out ” (“medo se mpre e e m t oda parte”).  Há  vári os  medos:  medo do fracasso, 

da crítica,  da soli dão,  da doença,  de não ser  a mado,  do desconheci do,  de tomar  u ma  decisão, 

medo de t er  medo,  de não ser  i mport ante,  de perder  o a mor  de al gué m,  da vel hi ce e da mort e. 

O que mai s  assust a é a  ubi qui dade dos  medos.  El es  se manifesta m e m l ocais  di versos:  nas 

casas,  nas  r uas,  no trânsito,  quando se t oma  u m metrô.  Há  o medo da vi ol ênci a.  Medo do que 

se come e do que se bebe. 

 Essa reali dade f óbi ca do ho me m moder no pr opici ou i nt erpretações  literais do li vro 

da Revel ação
3

.  Desse modo,  o Apocali pse t e m sido i nt erpret ado por  muitos  como u m li vro 

que cont é m si nais  pre monit óri os  do fi m do mundo.  Pode-se,  assi m di zer,  que se t rat a de 

hi pót eses  baseadas  e m pensa ment os  doenti os  e i nseguros,  consequênci a da f alta de confi ança 

e segurança como cost uma ocorrer e m t odo moviment o funda ment alista.  

Consoant e Dherer  ( 2006),  aquel e que se ocupar  co m o f unda ment alismo  vai  se 

deparar  com u m t errit ório escorregadi o.  O seu conceit o não é  muit o si mpl es,  ao contrári o, 

apresent a-se difuso e pr olixo.  Cada vez mai s,  o t er mo f unda ment alis mo é  usado a mpl a ment e. 

Seu uso est á present e,  não só e m a mbi ent es  religi osos,  mas  t a mbé m e m quest ões  políticas 

secul ares.  Em a mbi ent es acadê mi cos,  aquel es  que defende m co m vee mênci a suas  i dei as  e 

crenças,  aparent a m ser  funda ment alistas.  A ori gem do t er mo se deve a  um gr upo de  cri stãos 

pr ot estant es  que se considerava m f unda ment alistas  nos  Est ados  Uni dos,  no i ní ci o do sécul o 

XX.  Os  f unda ment alistas  se opunha m ao modernis mo cuj a i deol ogi a cont a mi nara o 

pr ot estantis mo.  Tal  f unda ment alis mo era u ma  contraofensi va a u ma  t eol ogi a ori ent ada e m u m 

mét odo que i nt erpretava os  cont eúdos  da fé,  especi al ment e os  t ext os  bí blicos,  a  partir  de u ma 

perspecti va hi st órico-crítica.  O pr ot estantis mo estava se aliando à  ci ênci a moder na,  e esse era 

o seu pecado.  A esse moder nis mo os  f undament alistas  opusera m seus  f undament als 

(funda ment ais).  Fundament als  era m os  cont eúdos  de fé,  verdades  absol utas  e i nt ocáveis,  que 

deveria m ficar i munes à ci ênci a e à relati vi zação por mei o do mét odo histórico.  

De  acor do co m Pereira (1976),  a pal avra grega Apocali pse co m a  qual  João i ni ci a seu 

livro,  si gnifica desvendar,  tirar  o véu,  ou sej a,  revel ar,  col ocar  o que est á ocult o à l uz do di a.  

Ori gi na-se do verbo grego anti go ἀποκάλυψι ς, apokál upsi s (ação de descobrir,  desvendar,  tirar 

o véu,  ou sej a,  revel ar).  Pr oveni ent e do grego καλύπτω,  kal úpt ô (cobrir,  esconder  e ocultar), 

precedi do do prefi xo de pri vação ἀπό,  ápó.  Lit eral ment e,  na j unção dos doi s  t er mos,  Apo-

cali pse si gnifica aquil o que é  des-cobert o e por  extensão,  des-vel ado,  enfim,  re-vel ado;  a  i dei a 
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 O livro do Apocali pse ta mbém é conheci do como o livro da Revel ação, tradução da palavra Apocali pse.  

http://fr.wiktionary.org/wiki/%E1%BC%80%CF%80%CE%BF%CE%BA%CE%AC%CE%BB%CF%85%CF%88%CE%B9%CF%82
http://fr.wiktionary.org/wiki/%CE%BA%CE%B1%CE%BB%CF%8D%CF%80%CF%84%CF%89
http://fr.wiktionary.org/wiki/%E1%BC%80%CF%80%CF%8C


 
 

 

pri meva é de que o véu foi  tirado.  Segundo a  mi tol ogi a grega,  na obra Odisseia,  atri buí da a 

Ho mer o,  quando Odi sseu ( Ulisses)  naufragou numa  il ha,  Cali pso que vi via escondi da nu ma 

gr ut a,  acol heu-o na sua mor ada e por  el e se apaixonou escondendo- o por set e anos.   Por  i sso, 

que seu nome grego καλυπτός (kal ypt ós) si gnifica escondi da, oculta, coberta.  

Por  consegui nt e,  o Apocali pse vi sa revel ar.  Ao l ongo da Hi st ória,  poré m,  e hoj e,  mai s 

do que outrora,  muit as  pessoas  parece m f azer  o contrári o,  ou sej a,  ocultar, e mpanar,  falsificar 

o seu cont eúdo.  Faze m del e u m li vro eni gmático e chei o de mi st éri o.  A j ustificati va f or mal  de 

tal  i nt erpret ação est á nos sí mbol os  e i magens  que caract eriza m a  li nguage m do Apocali pse, 

aos  quais,  ao ser  li do do pont o de vi sta cult ural  e com as  i deol ogi as  i ntrí nsecas,  atri bui -se u m 

cost ume  muit o diferente, e  mes mo contrári o ao que o t ext o t eve no i ní ci o. Mas,  há razões  que 

não são f or mais,  senão políticas,  soci ais e até reli gi osas  para considerá-l o eni gmáti co. 

Justa ment e a de silenci ar u ma  certa l eit ura mai s  crítica.  Segundo Gui marães  ( 1995)  é o suj eit o 

que põe a  lí ngua e m movi ment o.  E el e se constit ui  como t al,  através  da li nguage m da  sua 

soci edade,  da sua cult ura,  det er mi nadas  i deol ogica ment e.  Ao se deparar co m sí mbol os,  o 

suj eit o pr oduz gest os  de i nt erpret ação.  Para Orlandi,  os  gest os  de i nterpret ação não são 

realizados  consci ente e vol unt aria ment e.  O suj eito i nt erpreta por que é coagi do a  i sso.  Os 

gest os  de i nt erpretação se realiza m através da  “rel ação li nguage m/ mundo,  sóci o-

hist orica ment e det er mi nada” (2012, p. 94).  

Pode-se pensar  e m u m dispositi vo de i nt erpret ação
4

 que consi dera o Apocalipse 

como u ma  das  raras  críticas  do poder  r omano que t e m sobrevi vi do.  João apresent a u ma  crítica 

soci al  radi cal  do I mpério Ro mano.  El e ret oma a crítica da i dol atria e da inj ustiça soci al  dos 

pr ofetas  do Anti go Test ament o e a  aplica à  i dol atria e à  i nj ustiça soci al  do i mperi alis mo de 

sua época.  

Não se trata,  portant o,  de u m li vro que descreve o fi nal  dos  t e mpos,  e  sim,  de  u m 

text o que f oi  redi gi do nu m cont ext o hi st órico be m preciso:  a i nst auração do cult o do 

i mperador  r omano e  a  persegui ção dos  cristãos.  É nesse cont ext o que é  preciso buscar  seus 

senti dos. 

A mensage m que João anunci a não é de  u m Cristianis mo de devoções pri vadas.  

Mas,  de u m Cristianis mo que se l ança nos  do mí nios  econô mi co,  soci al  e político.  Refere-se a 

u m Cristianis mo que desmascara suas i dol atrias e denunci a suas i nj ustiças.  
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Orl andi  ( 2012,  p.  88),  grafa  que  o  analista  de  di scurso não  i nt erpret a  o  t ext o co mo  o  f az  o her meneuta  e  ne m o 

descreve:  “ O obj eti vo é  co mpreender,  ou  sej a,  expli citar  os  pr ocessos  de  si gnificação que  t rabal ha m o  t ext o: 

co mpreender  co mo  o  t ext o produz  senti dos,  através  de  seus  mecanis mos  de  f unci ona ment o. ”  Foi  a  essa 

concepção de i nt erpret ação que me filiei para discorrer sobre o present e trabal ho.  



 
 

 

A post ura de João ao redi gir  o Apocali pse é caract erizada por  u ma  dupla escut a:  da 

pal avra e do mundo.  João co mpreende  o I mpéri o Ro mano.  El e percebe  o seu si ste ma 

comerci al  no ní vel  mai s  pr ofundo.  Vê  sua i dol atria.  O aut or  do Apocali pse cha ma o I mpéri o 

Ro mano de “Babil ôni a” por que Babil ôni a é a quint essência de uma soci edade desumana.  

E João di z aos  seus  l eit ores:  “Saí  del a,  ó meu povo!  ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 18, 4).  Não 

seja m cú mpli ces  do I mpéri o Ro mano.  Aqui  est á o cerne da resistênci a e  da  oposi ção a  u m 

siste ma opressor que Roma represent a.  

Entret ant o,  o di scurso apocalí ptico se estrut ura a  partir  de u ma  li nguage m cifrada, 

fecunda e m sí mbol os  presentes  no i magi nári o j udai co-cristão.  Essa li nguage m,  al é m de est ar 

alicerçada por  el e ment os t ext uais  ori undos  da literat ura apocalí ptica
5

,  constitui-se como u ma 

literat ura de resistênci a à do mi nação r omana.  Em vista di sso,  pode-se i ndagar:  quais  f ora m as 

condi ções  de pr odução que pr opi ciara m o uso de u ma  li nguage m vel ada e si mbóli ca? Sendo 

u m li vro da Revel ação, por que foi escrit o de for ma oculta e vel ada?  

O sí mbol o é f undant e no pr ocesso de f or mação de u ma  cult ura.  O suj eit o t ranscende a 

sua i manent e condi ção a partir  do pr ocesso si mbólico.  O antropól ogo nort e-a meri cano Lesli e 

Whi t e afir ma que o di visor  de águas  que caracterizou a  transi ção do estado ani mal  para o 

hu mano foi a capaci dade de criar sí mbol os:  

 

o  co mporta ment o hu mano se  ori gi na  no  uso de  sí mbolos.  Foi  o  sí mbol o que 

transfor mou  nossos  ancestrais antropói des  e m ho mens  e  f ê-l os  hu manos.  Todas  as 

ci vilizações  se  espal hara m e per pet uara m s o ment e  pel o uso de  sí mbol os...  t oda 

cult ura  depende  de  sí mbol os.  É o  exercí ci o da  f acul dade  de si mboli zação que  cri a  a 

cult ura  e  o  uso de  sí mbol os  que  t orna  possí vel  a  sua  perpet uação.  Se m o  sí mbol o não 

haveri a  cult ura,  e  o  ho mem seri a  apenas  ani mal,  não  u m ser  hu mano.  O 

co mporta ment o hu mano é  comport a ment o si mbóli co.  E a  chave  dest e  mundo,  e  o 

mei o de partici pação nele, é o sí mbol o ( WHI TE apud LARAI A, 2001, p. 55). 

 

Por  consegui nt e,  o ser  hu mano f oi  capaz de desenvol ver  u ma  li nguage m si mbóli ca, 

que fez co m que a  sua li nguage m f osse pr ofunda ment e diferente daquel a dos  ani mai s.  A 

linguage m ani mal  refere-se a afi ni dades  bi ol ógi cas  da espéci e e estímul os  concret os  e 

i medi at os.  Ao desenvol ver  u ma  li nguage m articulada,  o ho me m não apenas  se depara co m a 

reali dade de maneira i medi at a,  respondendo apenas  às  suas  necessi dades  pre ment es  (co mo 

comer  ou dor mir),  mas  ret arda a sua resposta através  de u m co mpl exo pr ocesso de 
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Segundo  Colli ns  ( 1979),  a literat ura  apocalí ptica “é  u m gênero de  t e máti ca profética cujas  revelações,  muitas 

vezes,  são medi adas  por  u m outro ser  mundano  a  u m r ecept or  hu mano,  revel ando u ma  reali dade  t ranscendent e 

que  é  si mult anea ment e  t e mporal,  na  medi da  e m que  prevê  a  sal vação escat ol ógi ca  ou  espaci al,  na  medi da  e m que 

envol ve um outro ser sobrenatural ”.  

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Profecia


 
 

 

pensa ment o,  carregado de senti dos.  Por  i sso,  que a sua rel ação co m o ent orno nat ural  est á 

envolta com for mas li nguísticas, através de i magens, sí mbol os, ritos e expressões escritas.  

O present e est udo est á estrut urado da segui nt e maneira:  u ma  I ntrodução na qual  se f az 

u ma  abert ura do t e ma t rat ado.  Em segui da,  no Pri meiro Capít ul o,  di scorre-se sobre a 

moti vação i mperi osa que f ez co m que o li vro do Apocali pse f osse escrit o. Tr at a-se ai nda da 

aut oria do li vro,  do movi ment o apocalí ptico e da estrut uração do li vro.  O Segundo Capít ul o 

abor da a l eit ura do Apocali pse na conj unt ura soci al  política e religi osa l evando e m 

consi deração as  condi ções  de pr odução.  No Terceiro Capit ul o se encontra o corpus  da 

pesquisa:  a análise dos  capít ul os  17 e  18 do Apocali pse.  E por  fi m,  As  Consi derações  Fi nais, 

nas quais o aut or faz um arre mat e acerca do que foi expost o ao l ongo do trabal ho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

2.  Por que foi escrito o Apocali pse? 

 

 

Logo após  a mort e e a  ressurreição de Jesus,  o Evangel ho se espal hou rapi da ment e 

atravessando as  front eiras  da Pal estina.  Entrou pelo I mpéri o Ro mano:  Ásia Menor,  Gr éci a e 

Itália.   A pr opagação da mensage m de Jesus  não sucedeu se m i nt e mpéries  e  dificul dades.  A 

escol a do I mpéri o Ro mano i ncutia na ment e das  pessoas  que o i mperador seria o Senhor  do 

mundo.  O aut or  do Apocali pse afir ma que “[...] a  t erra i nt eira segui a a Best a e ador ou o 

Dr agão por ter entregado a aut ori dade à Best a e que m pode l utar contra ela?” ( BÍ BLI A. N. T. 

Ap 13, 3).  E mai s  adi ante acrescent a,  “[...]  graças  às  maravil has  que l he f oi  concedi do realizar 

e m presença da Best a,  ela seduz os  habitant es  de t erra,  i ncitando- os  a f azere m u ma  i mage m 

e m honra da Best a que t inha si do feri da pel a espada,  mas  volt ou à  vi da. ” ( BÍ BLI A.  NT.  Ap 

13, 14).  

 

 

2. 1 Resistênci a ao I mpéri o Ro mano 

 

 

No ent ant o,  os  cristãos  se contrapunha m ao I mpério Ro mano e  excl a mavam:  “Jesus  é 

o Senhor  dos  Senhores”.  “Farão guerra contra o Cor deiro,  mas  o Cor deiro os  vencerá,  por que 

el e é o Senhor  dos  Senhores  e Rei  dos  Reis. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 17, 14).  Não se tratava apenas 

de uma querel a verborrági ca! O I mpéri o ti nha os seus deuses:  

 
tenho,  cont udo,  al gu mas  r eprovações  a  f azer:  t ens  aí  pessoas  que  segue m a  doutri na 

de  Bal aão,  o  qual  ensi nava  Balac  a  l ançar  u ma  pedra  de  t ropeço aos  fil hos  de  Israel, 

para  que  co messe m das  carnes  sacrificadas  aos  í dol os  e  se  prostituísse m.  ( BÍ BLI A. 

N. T. Ap 2, 14).  

 

Er a e m no me  desses  deuses  que o i mperador  se decl arava Senhor  do mundo!  Todos 

devi a m l he prest ar  cult o: Adorara m- na ( Best a),  ent ão,  t odos  os  habitant es da  t erra cuj o no me 

não est á escrit o desde a fundação do mundo no l ivro da vi da do Cor deiro i mol ado ( BÍ BLI A. 

N. T.  Ap 13, 8).  Dest arte, o i mperador  auxiliado pel a reli gião,  consegui u mont ar  u m si st e ma 

que control ava a vi da do povo:  

 
faz  t a mbé m co m que  t odos,  pequenos  e  grandes,  ri cos  e  pobres,  li vres  e  escravos 

receba m u ma  marca  na  mão  direita  e  na  front e,  para  que  ni ngué m possa  co mprar  ou 

vender  se  não  ti ver  a  marca,  o  no me  da  Best a  ou  o  nú mero  do  seu no me  ( BÍ BLI A. 

N. T. Ap 13, 16-17). 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&ved=0CD0QrAIoAjAB&url=http%3A%2F%2Fbr.answers.yahoo.com%2Fquestion%2Findex%3Fqid%3D20120220011203AAX9kz6&ei=hz4aUcD7L4bW9QTO4ICoCQ&usg=AFQjCNGIPofStqOrG-NZ3ZlWK6I2kuHtQA&bvm=bv.42261806,d.eWU


 
 

 

 

Na  I grej a pri miti va os  cristãos  ti nha m t udo e m comu m e  repartia m seus  bens  entre si: 

“Todos  os  que ti nha m abraçado a  fé reuni a m-se e  punha m t udo e m comu m:  vendi a m suas 

pr opriedades  e bens,  e di vi di a m- nos  entre t odos,  segundo as  necessi dades  de cada u m. ” 

( BÍ BLI A.  N. T.  At  2, 44-45).  A di visão soci al  era extre ma ment e criticada pelos  cristãos:  “ Não 

há j udeu ne m grego,  não há escravo ne m li vre,  não há ho me m ne m mul her;  pois  t odos  vós 

sois um só e m Crist o Jesus. ” ( BÍ BLI A. N. T. Gl 3,28).  

Os  cristãos  se posi ci onava m di ant e do siste ma  opressor  do I mpéri o Ro mano de  f or ma 

resistent e.  Essa resistência se evi denci a quando o aut or  do Apocali pse escreve:  ‘ Saí  del a,  ó 

meu povo,  para que não sej ais cú mpli ces  dos  seus  pecados  e ati ngi dos  pel as  suas  pr agas. ” 

( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 18, 4). A nova or gani zação i ni ciada e anunci ada pel os  cristãos  a meaçava o 

siste ma  do I mpéri o.  Um conflit o abert o est ava à vi sta.  De  fat o,  tri nta anos  após  a  mort e de 

Jesus  f oi  i nst aurada a  persegui ção de Ner o contra os  cristãos.  Foi  o i ní ci o dos  mal es.  Essa é  a 

for ma  do di scurso reli gioso.  Tal  di scurso é marcado pel a assi metria,  pois há  u m “ Outro” que 

quase faz desaparecer  o “t u”.  É u m di scurso i mperativo e aut oritári o,  vi st o que há restrição na 

relação di al ógi ca entre l ocut or e i nterl ocut or. Assim escreve Citelli,  

 
[...]  o  paroxis mo  aut oritári o chega  a  t al  grau do  r equi nte  que  o  eu  enunci ador  não 

pode  ser  questi onado,  vi st o ou analisado;  é  ao  mes mo  t e mpo o  t udo  e  o  nada.  A voz 

de  Deus  pl as mará  t odas  as  outras  vozes,  i ncl usi ve  daquel e  que  f al a  e m seu  no me:  o 

past or  (1997, p. 48). 

 

Nessa li nha de pensa ment o,  Orl andi  (2009a)  afir ma que o di scurso aut oritári o é 

mar cado pel a il usão da reversi bili dade.  Nos  out ros  ti pos  de di scursos  há brechas  para que 

haj a i nt ercâ mbi os  no processo da co muni cação,  enquant o que no discurso aut oritári o,  essa 

possi bili dade é quase nul a.  A i nt eração co m Deus  do suj eit o assuj eitado é  desni vel ada. 

Orl andi destaca:  

 
a  assi metri a,  que  assi m se  constitui,  caracteriza  a  t endênci a  para  a  não-

reversi bilidade:  os  ho mens  não  pode m ocupar  o  l ugar  do  Locut or  por que  est e  é  l ugar 

de  Deus.  Port ant o,  essa  r el ação  de  i nt erl ocução,  que  constitui  o  di scurso r eli gi oso,  é 

dada e fi xada, segundo a assimet ria (2009a, p. 244). 

 

 

 O di scurso reli gi oso t e m u ma  estrut ura rí gi da entre os  i nt erl ocut ores.  É u m di scurso 

verticalizado.  A r el ação é  mai s  monol ogal  do que di al ogal,  pois  há u ma diferença abissal 

entre Deus  e o ho me m.  Est e se assuj eita àquel e e l he obedece.  Segundo Orl andi  ( 2012),  a 



 
 

 

relação entre Deus  e o ho me m sofreu u ma  mudança:  na I dade Médi a,  o assuj eita ment o se 

realizava pel a deter mi nação, enquant o que na Idade Moder na, pel a i nterpelação
6

. 

 Cessada a  persegui ção de Ner o,  est abel eceu-se um perí odo aparent e mente de trégua, 

conheci do co mo Pax Romana,  no ent ant o,  essa Pax  era a mbí gua.  Trat ava-se de u ma  parada. 

Poi s  o I mpéri o não iria per mitir  que as  co muni dades  crescesse m e  se espal hasse m.  Mas  as 

comuni dades  era m co mo cupi m que subvertia m o si ste ma  do I mpéri o por  bai xo.  Em vi st a 

di sso,  por  volta do ano 90,  o I mperador  Do mi ciano decret ou outra perseguição mai s  vi ol ent a e 

mai s organi zada. El e t orturava os cristãos para que abandonasse m a fé.  

Co m o i ní ci o do pri meiro sécul o,  as  co muni dades  cristãs  est ava m ameaçadas  de 

desaparecer.  Todas  as  portas  est ava m f echadas,  sobret udo,  devi do à  persegui ção do I mpéri o 

Ro mano.  Assi m,  muit os abandonava m o Evangelho por  medo e  se filiava m à  i deol ogi a do 

I mpéri o.  Os  cristãos  afirmava m:  “Jesus  é o Senhor!”.  Mas,  l á f ora,  quem mandava mes mo 

como o Senhor  t odo-poderoso era o i mperador  de Ro ma.  No fi nal  do pri meiro sécul o,  época 

de persegui ção,  fora escrit o o li vro do Apocali pse entre os  anos  90 e  100,  nu ma  época de 

persegui ção.  

Percebe-se,  pois,  duas  for mações  di scursi vas
7

em confront o:  Jesus  é o Senhor  e 

Deocl eci ano t a mbé m é  o Senhor.  Ao di scorrer  sobre o senti do,  Pêcheux afir ma que el e não 

existe a pri ori,  pois  está rel aci onado co m o posi ci ona ment o ou o l ugar  do suj eit o co m 

det er mi nadas  f or mações di scursi vas  i nscritas  em f or mações  i deol ógi cas.   Em Se mânti ca e 

Di scurso: Uma crítica a afir mação do óbvi o, Mi chel Pêcheux pont ua que  

 
se  u ma  mes ma  pal avra,  u ma mes ma  expressão e  u ma  mes ma  pr oposi ção pode m 

receber  senti dos  diferent es  –  t odos  i gual ment e  “evi dent es”  –  confor me  se  r efira m a 

est a  ou  aquel a  f or mação di scursi va,  é  porque  –  va mos  r epetir  –  u ma  pal avra,  u ma 

expressão ou  u ma  pr oposi ção não t e m u m senti do que  l he  seria  “própri o”,  vi ncul ado 

a  sua  literali dade.  Ao  cont rári o,  seu senti do se  constitui  e m cada  f or mação 

discursi va,  nas  r el ações  que  t ais  pal avras,  expressões  ou  proposi ções  mant ê m co m 

outras  pal avras,  expressões  ou pr oposi ções  da  mes ma  f or mação di scursi va.  De  modo 

correl at o,  se  se  ad mit e  que  as  mes mas  pal avras,  expressões  e  pr oposi ções  muda m de 

senti do ao  passar  de  u ma  f ormação di scursi va  a  u ma  outra,  é  necessári o t a mbé m 

ad mitir  que  pal avras,  expressões  e  pr oposi ções  literal mente  diferent es  pode m,  no 
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Pont ua  Orl andi  ( 2012,  p.  89): “a  det er mi nação se  exerce  de  f ora  para  dentro e  é  r eli gi osa;  a  i nt erpelação faz 

i ntervir  o  direito,  a  l ógi ca  e  a  identificação:  na  i nt erpel ação não há  separação entre  ext eri ori dade  e  i nt eri ori dade, 

e mbora,  para  o  suj eito,  essa  separação conti nue  a  ser  u ma  evi dênci a  sobre  a  qual  el e  constrói,  dupl a ment e,  sua 

ilusão:  a  de  que  el e  é  ori ge m do  di zer  (e,  l ogo,  el e  di z  o  que  quer)  e  a  da  literalidade,  ou sej a,  a  de  que  há  u ma 

relação diret a,  t er mo-a-ter mo  entre  li nguage m,  pensa ment o e  mundo  ( aquil o que  el e  di z),  só  podi a  ser  aquil o. 

Daí o sujeit o moderno ser, ao mes mo t e mpo, li vre e sub mi sso. ” 
7

Br andão  ( 1998,  p.  38)  afir ma  que  “são as  f or mações  di scursivas  que,  e m u ma  f or mação i deol ógica  específica  e 

levando e m cont a  u ma  r el ação de  cl asse,  det er mi na m o  que  pode  e  deve  ser  dit o a  partir  de  u ma  posi ção dada  e m 

u ma  conj unt ura  dada”.  Orl andi  ( 2009b,  p.  42- 43)  ao  di scorrer  sobre  f or mação di scursi va,  afir ma  que  “[...]  as 

pal avras  muda m de  senti do segundo  as  posi ções  daquel es  que  as  e mprega m,  i st o é,  e m r el ação às  f or mações 

i deol ógi cas nas quais essas posições se i nscreve m”.  



 
 

 

i nteri or  de  u ma  f or mação di scursi va  dada,  “t er  o  mes mo  senti do”  (...)  ( PÊCHEUX,  

1995, p. 161). 

 

Tant o os  segui dores  de Jesus  co mo os  súdit os  de Di ocleci ano utiliza m-se do mes mo 

discurso para se referir  aos  seus  lí deres.  Ambos são senhores.  No ent anto,  o l ugar  de  onde 

cada gr upo fal a,  gera sentidos  diferentes.  Segundo os  cristãos,  Jesus  é o Senhor  que vei o para 

servir  e não para ser  servido.  Jesus  governa servi ndo,  enquant o Di ocleci ano serve gover nando 

e opri mi ndo os pobres. Orlandi (2007a, p. 20-21) enfatiza que 

 
as  f or mações  di scursi vas  são di ferent es  regi ões  que  r ecorta m o  i nt erdiscurso ( o 

di zí vel,  a  me móri a  do  di zer)  e que  r efl ete m as  diferenças  i deol ógi cas,  o  modo  co mo 

as  posi ções  dos  suj eit os,  seus l ugares  soci ais  aí  represent ados,  constitue m senti dos 

diferent es.  O di zí vel  (i nt erdiscurso)  se  part e  e m di ferentes  regi ões  (as  diferent es 

for mações  di scursi vas)  desi gual ment e  acessí veis  aos  diferent es  l ocut ores  ( 2007a,  p. 

20-21). 

 

 

A quest ão da constit uição do di scurso é marcada pel a i ncompl et ude,  não se esgot a. 

Pode m-se utilizar  as  mesmas  pal avras,  mas  os  efeitos  de senti dos  são pl urí vocos,  u ma  vez que 

a ext eri ori dade da li nguage m se dá através  das  relações  i nt erdiscursi vas. Segundo Orl andi 

(2007b)  “a quest ão do senti do é aberta,  pois  depende da f or mação discursiva e  i deol ógi ca de 

cada suj eit o.  Em seu li vro “ O Di scurso:  estrut ura ou acont eci ment o”,  Pêcheux ar gu ment a que 

o discurso é estrut ura por que co mport a a descrição,  e é  acont eci ment o por que é  efeit o de 

interpretações. Desse modo, o discurso é atravessado pel o li nguístico e pel o hist órico.  

João escreveu o Apocalipse para os  desti nat ários  de set e i grej as
8

 espalhadas  pel o 

I mpéri o Ro mano,  sobretudo,  na Ási a Menor:  “João,  às  set e I grejas  que estão na Ási a:  a  vós 

graça e paz da parte d’ Aquel e-que-é,  Aquel e que era e Aquel e que ve m. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 

1, 4).  A expressão “ Aquel e-que-é,  Aquel e que era e Aquel e que ve m”  r e mont a à 

aut odesi gnação de  Deus  e m Ex 3, 14.  Nessa passage m há três  expressões  que se repet e m:  “Eu 

sou Aquel e que É”. Orl andi citando Alt husser, escreve: 

 
Deus  defi ne-se  port ant o,  a  si  mes mo  co mo  s uj eit o por  excelênci a,  aquel e  que  é  por  si 

e  para  si  ( Sou  Aquel e  É)  e  aquel e  que  i nt erpela  seu suj eito  (...)  ei s  que m t u és:  és 

Pedro”.  Mai s  ai nda,  t odo i ndiví duo é  cha mado pel o seu nome  no  senti do passi vo, 
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A pal avra  "Igrej a",  Εκκλησί α ( "ekkl èsi a",  do  grego "ekkal ein",  "cha mar  f ora")  si gnifica  "convocação".  Desi gna 

ta mbé m as  asse mbl eias  do  povo,  geral ment e  de  carát er r eli gi oso.  No  cristianis mo  pri miti vo,  a  pri meira 

co muni dade dos cristãos já se aut odeno mi nava Igrej a. O pl ural de Εκκλησί α é Εκκλησί αi. 

 

 

 



 
 

 

nunca  é  el e  que  dá  a  si  pr ópri o o  seu no me”.  O i ndi ví duo  não no mei a  ne m a  si 

própri o ne m a Deus; por outro lado, Deus no mei a, não é nomeado (2009, p. 241).  

 

 O que cha ma  at enção nessa f ór mul a é o rit mo t ernári o e m que el a é  i mpostada,  rit mo 

por  de mai s  i nsistent e para ser  casual.  Tal  i nsistênci a sobre o nú mer o três,  obj eti va expli citar  a 

fé dos  seus  desti nat ári os  no dog ma  t ri nitári o,  aqui  j á cl ara ment e expost o:  Deus  Pai:  (“ Aquel e 

que é,  que era e que vem”),  o Espírit o ( os  “set e Espírit os”,  ist o é,  a t ot alidade do Espírit o)  e 

Jesus  Crist o.  Há  outras  passagens  no Apocali pse em que João cita a mes ma expressão t ernári a 

para se diri gir  a Deus  ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 1, 8;  4, 8; 11, 17 et c).  Esse modo de retrat ar  Deus  t e m 

sua ori ge m na tradi ção judai ca que evita pr onunci ar  o no me  de Deus.  Sua ori ge m é  o no me 

que Iahweh dá a  si  pr óprio na aparição a Moi sés  sobre o Mont e Horeb,  e que a  versão grega 

da Bí blia traduzi a por:  “Eu sou aquel e que sou” (BÍ BLI A.  A. T.  Ex 3, 14),  a mpliando-se depoi s 

na tradi ção j udai ca t ardia e m “ Aquel e que é,  que era e que será”.  No entant o,  João muda  o 

últi mo me mbr o da frase (“aquel e que será”)  para “aquel e que ve m”.  É tí pi co do modo de  João 

comport ar-se diferentement e co m r el ação à tradi ção precedent e, especi al ment e à 

escrit urística:  referir-se a el a,  variando al gum pont o particul ar.  A f ór mul a ori gi nal,  co m a 

indicação do t e mpo presente,  passado e f ut uro, pret ende ser  u ma  descrição da absol ut a 

transcendênci a de Deus sobre o devir  do t e mpo e  da Hi st ória,  uma descrição de  sua 

et erni dade.  Substit ui ndo o ver bo e o t e mpo do verbo,  João pret ende enfatizar  a li gação da 

di vi ndade co m o mundo,  a sua presença na hi stória,  u ma  presença que não se li mit a a  u m 

pont o ou a  u ma  circunstânci a (como ao i nvés  co mpreende m os  que traduze m “aquel e que 

virá”), e si m, uma presença const ante e perene ( CORSI NI, 1984).  

As  I grej as  às  quais  João se diri ge são as  de Éfeso,  Es mirna,  Pérga mo,  Ti atira,  Sar des, 

Fil adélfia e Laodi céi a.  O t er mo grego para se r eferir  às  “i grejas”,  o Apocali pse utiliza 

Εκκλησί αi(ekkl esiai).  A tradução mai s  co mu m para ekkl esi ai  é “asse mbl ei as”.  Esse t er mo 

sugere muit o mais estrutura e organi zação do que o ter mo comuni dades.  

Segundo Br ook e  Gwyt her  ( 2003),  as  ci dades  helenísticas  do i mpéri o ori ent al  ti nha m 

todas  ekkl esi ai  ou assembl ei as  dos  ci dadãos  que se dedi cava m ao pl anej a ment o cí vi co,  ao 

rit ual  de cult os  e à  di scussão de quest ões  de i nteresse dos  ci dadãos  urbanos.  O aut or  do 

Apocali pse percebe cada vez mai s  que as  ekkl esiai  se sent e m atraí das  pelos  cost umes  e  pel o 

modo do grande i mpério,  e al guns  me mbr os  se voltara m para a ór bita de Ro ma,  o que 

constit ui  uma  grande crise.  Seu i nt ent o é re-vel ar a  verdade sobre o I mpério como pr ostit ut a 

sedut ora que ofereci a a boa vi da e m t roca de obedi ência e de u ma  besta esfomeada que 



 
 

 

devorava t odos  os  que ousasse m opor-se a el a.  Assi m,  al é m da perseguição,  a sedução pel o 

grande I mpéri o, afli gia os segui dores de Jesus.  

Em vez de ent ender  que o Apocali pse f oi  escrito para retratar  o fi m dos  t e mpos, 

apreende-se que f ora redigi do para tratar  do que João acreditava ser  a situação past oral  das 

sete ekkl esi ai  e m seu t empo e  l ugar.  A sit uação past oral  seria m as  condições  de pr odução,  a 

reali dade soci opolítica e r eli gi osa.  Nu ma  soci edade co mo a  at ual  (pl uralista),  a I grej a não 

ocupa mai s  u ma  posi ção pri vilegi ada,  mas  se t orna u ma  entre as  outras  possí veis  i deol ogi as. 

Segue-se daí  u ma  nova relação dos  ci dadãos  com a  I grej a:  não se pode mai s  prescrever  o 

Cri stianis mo co mo estil o de  vi da,  mas  apenas  propô-l o co mo possi bili dade.  Três  el e ment os 

circunst anci ais,  t ais co mo:  o ti po de soci edade,  a posi ção da reli gião e da I grej a,  a  r el ação 

do mi nant e dos  ci dadãos co m a  reli gião e a  I grej a,  são defi ni dos  co mo sit uação past oral 

(SZENT MÁRTONI, 2004). 

Os  capít ul os  segundo e terceiro do Apocali pse evi dencia m o carát er  i ndi vi dual  das 

mensagens  a cada ekkl esiai.  O aut or  pont ua que os  segui dores  de Jesus  tinha m de enfrent ar 

desafi os  diferentes  e m seu rel aci ona ment o co m a “grande metrópol e”,  Ro ma.  Gr osso modo, 

as  ekkl esi ai  era m acusadas  de conl ui o co m Ro ma.  Apenas  duas,  as  ekkl esi ai  de Es mi r na e 

Fil adélfia,  não precisava m converter-se.  A palavra conversão é  u m t er mo carregado de 

senti dos  e de silênci os  na reli gião cristã:   usa-se co m múlti plas  acepções  e senti dos,  é 

polissê mi co.  Na polissemi a,  consoant e Orl andi ( 2009b,  p.  36),  “[...]  o que  t e mos  é  o 

desl oca ment o,  rupt ura de pr ocessos  de si gnificação,  el a j oga co m o equívoco”.  No senti do 

cristão,  converter-se i ndica mudar  de vi da;  dei xar  o co mport a ment o habi tual  de ant es  para 

compreender  outro novo;  presci ndir  da busca egoísta de si  mes mo para pôr-se a  ser vi ço do 

Senhor.  Conversão é t oda decisão ou i novação que de al guma  maneira nos  apr oxi ma  da  vi da 

di vi na e nos  t orna mai s conf or mes  a el a ( GOFFI,  1988).  As  pri meiras pal avras  que Jesus 

pr onunci ou no Evangel ho de Marcos  f ora m u m convite à  conversão:  “Cumpri u-se o t e mpo e  o 

Rei no de Deus  est á pr óximo.  Arrependei-vos  e crede no Evangel ho” ( BÍ BLI A.  N. T.  Mc  1, 15).   

A t arefa das  ekkl esi ai  consistia e m perseverar  na resistênci a ao I mpéri o e seguir  o ca mi nho 

alternati vo de Deus  ao qual,  obvi a ment e,  j á se dedi cava m.  Quant o às  out ras  ci nco ekkl esi ai, 

sua mi ssão era renovar  seus  co mpr omi ssos  co m Jesus  e u mas  co m as  outras,  para “sair” do 

I mpéri o.  Poré m,  essa não era t arefa fácil,  vist o que os  me mbr os  das  ekkl esiai  era m cercados  o 

tempo t odo pel as atrações e a meaças do I mpéri o.  

O Apocali pse é escrit o co mo u ma  espéci e de cha mado para que os  me mbr os  das 

ekkl esi ai  deposite m sua fé e m Deus  e não no I mpério Ro mano.  E esse chamado se cu mpr e e m 



 
 

 

narrati vas  nas  quais  João fal a de suas  experiências  vi si onárias.  A série de visões  j oani nas
9

 

cont é m u ma  t ra ma  que é a  hi st ória do pl ano de  Deus  para o seu povo que vi ve nu m mundo 

or gani zado por  concentrações  de poder  hu mano.  A narrativa bí blica descreve u m povo 

cha mado a  se afastar  dos  pl anos  de poder  que caract erizava m o Egito,  Canaã,  Assíria, 

Babil ôni a, Pérsia, Gréci a e Ro ma. Essa narrativa é relatada nas visões do Apocali pse.  

Faz-se mi st er  descrever  com mai s  pr opriedade a relação de i nt erl ocução entre Deus  e 

os  ho mens  l evando e m consi deração a di ssi metria dos  pl anos  t e mporal  e espirit ual.  Na  cél ebre 

obra,  a Ci dade de Deus,  Sant o Agosti nho faz uma  oposi ção entre a Ci dade dos  Ho mens  e  a 

Ci dade Di vi na ao aplicar  a l ógi ca dual  ao sentido da Hi st ória Cristã.  Sendo a  Ci dade dos 

Ho mens,  a ci dade do pecado,  e a  Ci dade de Deus,  a da sal vação,  o pensador  de  Hi pona 

aprofunda a  separação entre o hu mano e  o di vi no.  O pensa ment o agosti ni ano é  cl aro,  co mo se 

pode compr ovar no li vro XI V da Ci dade de Deus:  

 
doi s  a mores  f undara m,  poi s, duas  ci dades,  a  saber:  o  amor  pr ópri o,  l evado  ao 

desprezo a  Deus,  a  t errena;  o  a mor  a  Deus,  l evado ao  desprezo de  si  pr ópri o,  a 

cel estial.  Gl ori a-se  a  pri meira e m si  mes ma  e  a  segunda  em Deus,  por que  aquel a 

busca  a  gl ória  dos  ho mens  e  t e m est a  por  máxi ma  a  gl óri a  de  Deus,  t est e munha  de 

sua consciênci a ( Agosti nho, Cidade de Deus, Li vro XI V, p. 458).  

 

No di scurso reli gi oso percebe-se u ma  cl ara di stinção entre o pl ano mat erial  e o pl ano 

espirit ual.  O l ugar  de Deus  é o espirit ual,  enquant o que o l ugar  do cristão re met e à  esfera 

terrena. Orlandi aprofunda essa disti nção ao afir mar que 

 

l ocut or  e  ouvi nt e  pert ence m a  duas  or dens  de  mundo total ment e  diferent es  e 

afet ados  por  u m val or  hi erárqui co,  por  u ma  desi gual dade  em s ua  r el ação:  o  mundo 

espiritual  do mi na  o  t e mporal.  O l ocut or  é  Deus,  l ogo,  de acordo co m a  crença, 

i mortal,  et erno,  i nfalí vel,  i nfinit o e  t odo-poderoso;  os  ouvint es  são hu manos,  l ogo, 

mort ais,  efê mer os  falí veis,  fi nitos,  dot ados  de  poder  rel ati vo.  Na  desi gual dade,  Deus 

do mi na os ho mens (2009a, p. 243).  

 

O povo a  que m João se diri gi a era persegui do;  o pr ópri o João enquant o escrevi a o 

Apocali pse est ava exilado:  “Eu,  João,  vosso ir mão e  co mpanheiro na tri bulação,  na real eza e 

na perseverança e m Jesus,  encontrava- me  na Il ha de  Pat mos,  por  causa da Pal avra de  Deus  e 

do Test e munho de  Jesus.” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 1, 9).  A persegui ção aos  cristãos  era u m f at o: 

“ Ao ver  que f ora expulso da  t erra,  o Dr agão pôs-se a perseguir  a Mul her  que dera à l uz o fil ho 

varão. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 12, 13).  Durant e as  persegui ções  nas  quais  a de Ner o era o 

pr ot óti po, muit os fora m martirizados:  
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Vi sões de João 



 
 

 

u m dos  Anci ãos  t o mou  a  palavra  e  di sse- me:  “Est es  que  est ão t raj ados  co m vest es 

brancas,  que m são e  de  onde  vi era m?”  Eu  l he  r espondi:  “ Meu Senhor,  és  t u  que m o 

sabe!”  El e,  ent ão me  explicou:  Est es  são os  que  vê m da  grande  t ri bul ação:  l avara m 

suas vest es e al vejara m- na no sangue do cordeiro. ( BÍ BLI A. N. T. Ap 7, 13-14).  

 

Aquel es  que vê m da grande tri bulação são os  mártires,  ou sej a,  t este munhara m sua  fé 

derra mando o seu sangue.  Há u ma  met áfora aí:  ‘l avara m suas  vest es  e  al vejara m- na no sangue 

do cor deiro’.  Há  u m desliza ment o de senti do,  pois  soa estranho al vej ar  um t eci do e m sangue. 

O sangue que o aut or pont ua, é o sangue de Cristo derra mando na cruz.  

Aquel es  que não reverenci ava m o I mperador  como o Senhor  era m persegui dos,  e  e m 

segui da, decapitados:  

 
vi  ent ão t ronos,  e  aos  que  neles  se  sent ara m f oi  dado  poder  de  j ul gar.  Vi  t a mbé m 

al mas  daquel es  que  f ora m decapitados  por  causa  do  Teste munho de  Jesus  e  da 

Pal avra  de  Deus,  e  dos  que  não ti nha m adorado a  Best a,  ne m s ua  i mage m,  e  ne m 

recebi do a  marca  sobre  a  front e  ou  não  mão:  el es  volt aram à  vi da  e  r ei nara m co m 

Cri st o durant e mil anos ( BÍ BLI A. N. T. Ap 20, 4).  

 

O i mperador  era apresentado co mo se f osse u m novo Jesus.  Acreditava-se que el e era 

u m r essuscitado:  “ Gr aças  às  maravil has  que l he foi  concedi do reali zar  e m presença da Best a, 

el a seduz os  habitant es  da t erra,  i ncitando-os  a fazere m u ma  i mage m e m honra da Best a que 

tinha si do feri da pel a espada,  mas  volt ou à vi da.” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 13, 14).  Assi m co mo 

Jesus  ressuscit ou depois  da mort e de Cr uz,  os  segui dores  da Best a ( o I mperador)  acreditava m 

que a Best a t a mbé m voltara a vi ver.  A li nguage m é  se mpre atravessada e compr ometi da pel a 

for mação i deol ógi ca
1 0

 na  qual  o suj eito est á i nserido;  os  discursos são articul ados  a partir  das 

for mações  di scursi vas  e de  acor do co m as  f or mações  i deol ógi cas  que represent a m ( Best a= 

I mpéri o), dependendo da for mação discursi va.  

Em vi sta da persegui ção,  a sit uação na qual  se encontrava as  co muni dades  do t e mpo 

de João era crítica:  

 
conheço t ua  t ri bul ação,  t ua  i ndi gênci a  –  és  ri co,  poré m,  -  e as  bl asfê mi as  de  al guns 

dos  que  se  afir ma m j udeus  mas  não  são –  pel o contrário,  são u ma  si nagoga  de 

Sat anás!  Não  t enhas  medo  do que  i rás  sofrer.  Ei s  que  o  Di abo vai  l ançar  al guns  de 

vós  na  prisão,  para  serdes  postos  à  pr ova.  Tereis  u ma  t ri bul ação de  dez  di as.  Mostra-

te fiel até à morte, e eu te darei a coroa da vi da ( BÍ BLI A. N. T.  Ap 2, 9-11). 
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Consoant e  Orl andi:  “ Os  sentidos  se mpre  são deter mi nados i deol ogica ment e.  Não  há  sentido que  não o  sej a. 

Tudo o  que  di ze mos  t e m,  pois,  u m t raço i deol ógi co e m r el ação a  outros  t raços  i deol ógi cos.  (...)  O est udo  do 

discurso explicita  a  maneira  co mo  a  l i nguage m e  a  i deol ogia  se  articula m,  se  afet a m e m sua  r el ação r ecí proca. ” 

( ORLANDI, 2009b, p. 43).  

 

 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&ved=0CD0QrAIoAjAB&url=http%3A%2F%2Fbr.answers.yahoo.com%2Fquestion%2Findex%3Fqid%3D20120220011203AAX9kz6&ei=hz4aUcD7L4bW9QTO4ICoCQ&usg=AFQjCNGIPofStqOrG-NZ3ZlWK6I2kuHtQA&bvm=bv.42261806,d.eWU


 
 

 

Vi ve-se u m co mbat e entre o poder  político pagão e  a  I grej a cristã.  O I mpéri o é 

represent ado como uma Best a feroz ( BÍ BLI A. N. T. Ap 13, 1-8): 

 
vi  u ma  Best a  que  subi a  do  mar.  Ti nha  dez  chifres  e  set e  cabeças;  sobre  os  chifres 

havi a  dez  di ade mas,  e  sobre  as  cabeças  u m no me  bl asfe mo.  A Best a  que  vi  pareci a 

u ma  pant era:  os  pés,  cont udo,  er a m co mo  de  urso e  sua  boca  co mo  a  mandí bul a  de 

leão.  E o  Dr agão l he  entregou  seu poder,  seu t rono e  sua  aut ori dade.  Uma  de  suas 

cabeças parecia mortal ment e feri da, mas a feri da mortal foi curada.  

 

Quando o aut or  do Apocali pse represent a Ro ma,  a capital  do I mpéri o,  como a  grande 

pr ostit uta que corrompe a t erra i nt eira,  el e se utiliza muit o mai s  de u ma  li nguage m 

met oní mi ca que met afórica.  A deno mi nação “grande pr ostit uta” não é  a  substit ui ção do no me 

de Ro ma, é uma transferênci a. Segundo Dubois 

a  met oní mi a  é  u ma  si mpl es  t ransferênci a  de  deno mi nação.  A pal avra  é  r eservada, 

t odavi a,  para  desi gnar  o  f enômeno  li nguístico pel o qual  uma  noção  é  desi gnada  por 

u m t er mo  diferent e  do  que  seria  necessári o,  sendo  as  duas  noções  li gadas  por  u ma 

relação de  causa  e  efeit o,  por  u ma  r el ação de  mat éria  a obj et o,  de  conti nent e  a 

cont eúdo ou da parte pel o t odo (2001, p. 412).  

 

Segue o text o abai xo:  

 
u m dos  set e  Anj os  das  set e  t aças  vei o di zer- me:  “ Ve m!  Vou  mostrar-te  o  j ul ga ment o 

da  grande  Pr ostitut a  que  est á  sent ada  à  beira  de  águas  copiosas:  os  r eis  da  t erra  se 

prostituíra m co m el a,  e  com o  vi nho  da  sua  pr ostituição e mbri agara m-se  os 

habitantes  da  t erra”.  El e  me  t ransport ou ent ão,  e m espírito,  ao desert o,  onde  vi  u ma 

mul her  sent ada  sobre  u ma  Best a  escarlate  chei a  de  tít ulos  bl asfe mos,  co m set e 

cabeças  e  dez  chifres.  A mul her  est ava  vesti da  co m púr pura e  escarlate,  ador nada  de 

ouro,  pedras  preci osas  e  pérol as;  e  ti nha  na  mão  u m cálice  de  our o chei o de 

abo mi nações  da  t erra.  Vi  ent ão  que  a  mul her  est ava  e mbri agada  co m o  sangue  dos 

sant os  e  co m o  sangue  das  t est e munhas  de  Jesus.  E vendo-a,  fi quei  profunda ment e 

ad mirado.  O anj o,  poré m,  me  di sse:  “Por  que  est ás  admi rado?  Expli car-t e-ei  o 

mi st éri o da  mul her  e  da  Besta  co m set e  cabeças  e  dez chifres  que  a  carrega 

( BÍ BLI A. N. T. Ap 17, 1-7). 

 

A narração do Apocali pse acont ece nos  t e mpos  do poderoso I mpéri o Romano,  sendo 

sua capital  Ro ma,  cha mada Babil ôni a para evit ar  a ira i medi ata do I mperador  e t a mbé m por 

sua se mel hança co m essa anti ga e i dól atra ci dade.  O pr ofet a Jere mi as,  séculos  ant es  bradava a 

respeit o de Babil ôni a: 

levant ai  a  bandeira  contra  a mur al ha  da  Babil ôni a!  Reforçai  a  guarda!  Post ai 

senti nelas!  Ar mai  e mboscadas!  Porque  I ahweh não  só  pl aneja,  mas  t a mbé m execut a 

tudo o  que  di sse  contra  os  habitant es  da  Babil ôni a.  Tu  que habitas  as  mar gens  das 

grandes  águas,  t u,  ri ca  de  t esouros,  t eu fi m chegou  à  medi da  de  t uas  r api nas 

( BÍ BLI A. A. T. Jr 51, 12-13). 

 

O Apocali pse é u m di scurso criado para anunci ar  a Boa Nova na época de persegui ção 

e de mudança.  Apresenta-se,  sobret udo,  co mo uma  f al a de consol o e de esperança para u m 

povo e m crise,  a meaçado e m sua fé,  por  causa das  vi cissit udes  e das  persegui ções.  Busca 



 
 

 

aj udar  o povo a  encontrar-se com Deus,  consi go mes mo e  co m sua mi ssão.  Pret ende f ortificá-

lo na luta para não desanimá-l o e ate mori zá-l o ( BARRI O, 1997). 

 

 

2. 2 O aut or 

 

 

Segundo as  t eorias  de enunci ação – que t e m Benveniste co mo seu expoente mai or-,  a 

pr odução da li nguage m é r ealizada por  u m suj eit o consi derado ori ge m do conheci ment o.  El e é 

o pont o f ul cral  do seu discurso,  ou sej a,  é a  font e do conheci ment o.  Para a Análise de 

Di scurso,  o suj eit o não é e mpírico,  mas  si mbólico,  i nt erpel ado pel a i deologia,  de modo que 

seu discurso é produzi do a partir do assuj eita mento i deol ógi co ( ORLANDI , 2012).  

A AD cont e mpl a o t ext o co mo u ma  mat erialização discursi va,  ori gi nado a partir  das 

relações  travadas  co m a ext eri ori dade e i nfl uenci ado pel as  condi ções  de  pr odução.  A 

ext eri ori dade do text o extrapol a o própri o text o e o seu ent orno, como afirma Indur ky,  

 

pode-se  pensar  o  t ext o co mo u m espaço di scursi vo,  não  f echado e m si 

mes mo,  poi s  el e  est abel ece  relações  não  só  co m o  cont ext o,  mas  t a mbé m co m 

outros  t ext os  e  co m outros  discursos,  o  que  nos  per mite  afir mar  que  o 

fecha ment o de  u m t ext o [...] é  a  u m s ó  t e mpo  si mbóli co e  i ndispensável. 

Nest a  concepção,  o  t ext o não se  f echa  e m si  mes mo,  poi s f az  part e  de  s ua 

constitui ção u ma  séri e  de  outros  fat ores,  t ais  co mo  r el ações  cont ext uais, 

relações  t ext uais,  rel ações  i nt ertext uais,  e  r el ações  i nt erdiscursi vas  [...]. 

(I NDURSKY,  2006, apud ORLANDI, 2006, pp. 69-70). 

 

Ao contrári o dos  outros  text os  apocalí pticos,  o Apocali pse não f oi  redi gi do por  u ma 

figura venerada do passado,  co mo Adão,  Henoc,  Abr aão,  Dani el  ou Esdras.  Em vez  di sso,  o 

Apocali pse pr ovavel ment e f ora escrit o por  um cont e mporâneo das  ekkl esi ai  asi áticas, 

companheiro de j ornada,  al gué m que co mpartil hava a tri bulação,  o I mpério e  a  perseverança 

dos segui dores de Jesus nas ci dades da Ási a. 

Pouco se sabe acerca do aut or  do li vro do Apocali pse,  no ent ant o,  há  al gu mas 

infor mações  i mport antes no t ext o.  Laconi ca mente,  o redat or  se apresent a desse modo:  “Eu, 

João,  vosso ir mão e  companheiro na tri bul ação,  na real eza e na perseverança e m Jesus, 

encontrava- me  na Il ha de Pat mos,  por  causa da Pal avra de Deus  e do Teste munho de Jesus. ” 

( BÍ BLI A.  N. T Ap 1, 9).  O seu no me  é  João.  El e não se apresent a exercendo al guma f unção, 

cargo ou port ando tít ulo,  ne m de bispo,  ne m de apóst ol o,  ne m de presbítero e  ne m de 

evangelista.  O tít ul o que el e atri bui  a si  mes mo é de “ir mão e  co mpanheiro na tri bulação”. 



 
 

 

João partil ha o sofri ment o dos  seus  ir mãos,  e por  i sso,   fal a de i gual  para i gual.  Não só a 

comuni dade à qual  el e escreve é persegui da,  mas,  el e t a mbé m é  persegui do por  causa da  sua 

fé. O aut or está exilado por orde m do i mperador Do mi ciano (81-96 d. C).  

João ao escrever  o t ext o,  não o escreve i sol ado,  pois há u ma  rel ação entre o seu l ugar 

soci al
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 e  a  f or mação i deol ógi ca da qual  el e compartilha.  Concernente à aut oria,  Orl andi 

afir ma que 

função suj eit o-aut or  é  a  f unção e m que  o  suj eit o fal ant e  est á  mai s  afet ado  pel o 

cont at o soci al  (sub meti do às  regras  das  i nstit ui ções);  é  a  f unção que  o  eu  assu me 

enquant o pr odut or  de  li nguage m.  Para  que  o  suj eit o se  coloque  co mo  aut or,  precisa 

est abel ecer  u ma  r el ação co m a  ext eri ori dade,  ao  mes mo  t empo  e m que  el e  se  r e met e 

à  sua  pr ópri a  i nt eri ori dade  ( ele  aprende  a  assu mi r  o  papel  de  aut or  e  aquil o que  el e 

i mpli ca).  Para  ser  aut or,  o  suj eito precisa  est ar  i nseri do e m uma  cult ura,  u ma  posi ção 

no cont ext o hist órico-soci al (1996a, p. 61). 

 

Por  quatro vezes  no Apocali pse,  o aut or  se i dentifica co mo João ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 

1, 1. 4. 9. 22, 8): 

a) revel ação de Jesus  Cristo:  Deus  l ha  concedeu para que mostrasse aos  seus  ser vos 

as  coisas  que deve m acont ecer  muit o e m breve.  El e a manifest ou co m sinais  por 

mei o de seu Anj o envi ado ao seu servo João. ( BÍBLI A. N. T. Ap 1, 1); 

b)  “João,  às  set e I grejas  que est ão na Ási a:  A vós graça e paz da part e d’ Aquel e-que-é, 

Aquel e-que-era e Aquel e-que-ve m,  da parte dos  set e espírit os  que est ão di ant e do seu 

trono. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 1, 4); 

c)  “Eu,  João,  vosso ir mão e co mpanheiro na tri bulação,  na real eza e    na perseverança 

e m Jesus,  encontrava- me na il ha de Pat mos,  por  causa da Pal avra de Deus  e  do 

Test e munho de Jesus. ” (BÍ BLI A. N. T. Ap 1, 9). 

d)  “Eu,  João,  f ui  o ouvi nte e a  t este munha ocul ar dest as  coisas.      Tendo-as  ouvi do e 

vi st o,  prostrei- me para adorar  o Anj o que me  havi a mostrado t ais coisas.” ( BÍ BLI A. 

N. T. Ap 22, 8). 

 

Nas  duas  últi mas  citações  aci ma,  há efeit o met afórico,  deslize:  c)  ‘i r mão na 

tribul ação’  = t este munha;  d)  ‘ ouvi nt e’  e ‘t estemunha ocul ar’  = ouvi do e vi st o.  “Pêcheux vai 

cha mar  de met afórico o f enô meno se mântico produzi do por  u ma  substituição cont ext ual ” 

( ORLANDI,  2007b,  p.  80).  João assume  para si  també m o sofri ment o dos  seus  ir mãos.  El e 

não se posi ci ona co mo um expect ador,  mas  co munga da t ri bul ação daqueles  que el e cha ma  de 
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 O aut or escreve sua obra, não de for ma neutra, mas i nfl uenciado pelas ideol ogi as sóci o-históricas do l ugar 

onde se encontra.  



 
 

 

ir mãos:  os  desti nat ári os  do seu li vro.  Agi ndo desse modo,  João se t orna u ma  Test emunha. 

Test e munhar é uma deri vação por met áfora (desl oca ment o) de sofrer com os seus ir mãos.  

Pr ovavel ment e João era líder  geral  das  set e comuni dades  (ekkl esi ai)  da Ási a Menor, 

por quant o é para l á que el e envi a o seu li vro:  “João,  às  set e I grej as  que est ão na Ási a”. 

( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 1, 3). Em u m pri meiro mo ment o,  parece se diri gir  apenas  às  set e I grej as 

que est ão na Ási a,  mas  no Apocali pse,  o nú mer o set e,  frequent e ment e,  si gnifica 

uni versalidade.  Dessa maneira,  ao escrever  para as set e I grej as,  João pret ende ani mar  t odas  as 

comuni dades. Essas i grejas represent a m o mundo cristão gl obal.  

A l i derança de João refere-se a u m servi ço prestado à  co muni dade.  Seu papel  é  ani mar 

os  me mbr os  da co muni dade di ante dos  desafi os  causados  pel o I mpéri o Romano.  A li derança 

do I mperador  est á mai s r el aci onada ao do mí nio,  ao senhori o e à  opressão.  João li dera 

servi ndo,  enquant o o i mperador  serve i mperando.  O i mperador  se posi ci ona co mo o Senhor! 

Jesus  é o Senhor  da co muni dade,  no ent ant o,  o reinado de Jesus  é be m diferente daquel e do 

I mperador.  Jesus,  o Rei, nasce nu ma  estrebaria, e  t e m co mo trono a cruz e é  cor oado de 

espi nhos. Há um trecho do Evangel ho de Marcos que de monstra o modo de Jesus rei nar: 

e  chegara m a  Cafarnau m.  Em casa,  el e  (Jesus)  l hes  pergunt ou:  “Sobre  que  di scutí eis 

no  ca mi nho?”  Fi cara m e m silênci o,  por que  pel o ca mi nho  vinha m di scuti ndo  sobre 

qual  era  o  mai or.  Ent ão,  el e  sent ou,  cha mou  os  Doze  e  di sse:  “Se  al gué m qui ser  ser 

o pri meiro, seja o últi mo de t odos e o servo de t odos. ” ( BÍ BLI A. N. T. Mc 9, 33-36) .  

 

Aí  est á o modo de rei nar  de Jesus!  Segundo Pêcheux,  o senti do não existe a pri ori,  mas 

é det er mi nando pel as  t omadas  de posi ção do sujeit o no mo ment o de sua i dentificação co m 

det er mi nada f or mação discursi va a qual  se i nscreve e m f or mações i deol ógi cas.  Em 

“Se mântica e Discurso”: Uma crítica a afir mação do óbvi o, Mi chel Pêcheux pont ua que 

 
se  u ma  mes ma  pal avra,  u ma mes ma  expressão e  u ma  mes ma  pr oposi ção pode m  

receber  senti dos  diferent es  –  t odos  i gual ment e  “evi dent es”  –  confor me  se  r efira m a  

est a  ou  aquel a  f or mação di scursi va,  é  porque  –  va mos  r epetir  –  u ma  pal avra,  u ma  

expressão ou  u ma  pr oposição não t e m u m senti do que  l he  seria  “própri o”,   vi ncul ado 

a  sua  literali dade.  Ao  cont rári o,  seu senti do se  constitui  e m cada  f or mação 

discursi va,  nas  r el ações  que  t ais  pal avras,  expressões  ou  proposi ções  mant ê m co m 

outras  pal avras,  expressões  ou pr oposi ções  da  mes ma  f or mação di scursi va.  De  modo 

correl at o,  se  se  ad mit e  que  as  mes mas  pal avras,  expressões  e  pr oposi ções  muda m de 

senti do ao  passar  de  u ma  f ormação di scursi va  a  u ma  outra,  é  necessári o t a mbé m 

ad mitir  que  pal avras,  expressões  e  pr oposi ções  literal mente  diferent es  pode m,  no 

i nteri or de uma for mação discursi va dada, “ter o mes mo sentido” (...) (1995, p. 161).  

 

 

 

 

 

 



 
 

 

2. 3 O movi ment o apocalí ptico  

 

 

Uma  das  necessi dades  i niciais  da t ent ativa de entender  o senti do do Apocali pse para 

o te mpo hodi erno é o desconheci ment o da tradi ção que o ori gi nou.  

O di zer  do suj eit o não é  del e.  É u m di zer  deslizante que não l he pertence.  A sua  fal a 

não é a sua fal a.  El e não é  senhor  do seu di zer,  e esquece que o seu discurso pert ence a  u ma 

for mação discursi va que está atrelada a u ma  f or mação i deol ógi ca.  O suj eito é i nt erpel ado pel a 

ideol ogi a, assuj eitado à língua, acometi do pel o simbóli co. Orlandi subli nha 

 
se  é  suj eit o pel o assuj eita ment o à  lí ngua,  na  Hi st ória.  Não se  pode  di zer  senão 

afet ado pel o si mbóli co,  pel o sist e ma  si gnificant e.  Não  há  nem s enti do ne m s uj eit o se 

não houver  assuj eita ment o à l í ngua.  Em outras  pal avras:  para  di zer,  o  s uj eit o 

sub met e-se à lí ngua (2002, p. 66). 

 

O suj eit o é submeti do a u ma  i deol ogi a que o precede
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.  El e não é t ão sujeito como 

pensa ser.  Poderia ser  mai s  caract erizado co mo obj et o na sua eti mol ogi a,  não no senti do 

pej orativo.  A pal avra objet o pr ové m do l ati m obicere,  for mado por  ob – “à f rent e de”,  mai s 

jacere,  atirado,  j ogado.  Desse modo,  o suj eit o é  lançado,  j ogado di ant e da i deol ogi a,  e  não o 

criador  del a.  El e não i naugura o seu discurso,  nem é  o pont o de parti da do seu di zer.  El e é/ est á 

des-centrado.  

Para muit os  l eit ores,  o Apocali pse soa i ncomum e m r el ação aos  outros  li vros  da 

Bí blia,  vist o que parece se dest acar  co mo u m t ext o si ngul ar.  Mas  será que real ment e é  u m 

text o t ão si ngul ar  mes mo? De  onde João tirou suas  i magens? Seu público ori gi nal  fi cou t ão 

perpl exo quant o nós ou ent endeu exat a ment e o que ele falava? 

Não apenas  os  cristãos,  mas  t a mbé m os  j udeus  pr oduzira m apocali pses.  Al guns 

escrit os  apocalí pticos  entrara m na lista dos  li vros  inspirados  ou canôni cos: o li vro de Dani el, 

1 Ts  4- 5;  Mc  13;  Mt  24-25 e  o pr ópri o li vro do Apocali pse de João.   Consoant e Ho war d- Book 

e Gwyt her  ( 2003),  e m t odas  as  passagens  do Apocali pse o i mport ante não é  o que aparece 

como fant ástico.  Que m ali ment ar  u ma  curi osi dade doentia acerca do que se apresent a co mo 

fantástico no Apocali pse,  i nt eressa-se apenas pel o envolt óri o.  Co mu ment e,  o gêner o 

apocalí ptico pret ende revel ar  reali dades  transcendent es.  Or di naria ment e,  descreve a  vi da 

fut ura,  e oferece el ucubrações  cos mol ógi cas  ou astronômi cas;  propõe u m saber  esot érico,  que 

foi  revel ado nas  ori gens e  depois  se perdeu.  No ent ant o,  o Apocali pse de João difere dos 
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Para  a  AD,  o  suj eit o é  i nt erpelado pel a  i deol ogi a.  O seu di scurso não é  pr odut o de  u ma  construção subj etiva  e 

pessoal; é afet ado por uma memóri a discursi va.  



 
 

 

apocali pses  j udai cos.  Apesar  de pertencer  ao gênero,  eli mi na,  t odavia,  muit as  de  suas 

caract erísticas  usuais:  não é u m li vro pseudôni mo,  pois  no mei a a si  mes mo,  co m t oda 

si mplici dade. E, alé m disso, descreve a sit uação hist órica na qual se encontra: 

 

Eu,  João,  vosso ir mão  e  co mpanheiro na  t ri bul ação,  na  r eal eza  e  na  perseverança  e m 

Jesus,  encontrava- me  na  il ha  de  Pat mos,  por  causa  da Pal avra  de  Deus  e  do 

Test e munho de  Jesus.  No  di a do  Senhor  f ui  movi do pel o Espírito,  e  ouvi  atrás  de 

mi m u ma  voz  f ort e,  co mo  de  trombet a,  ordenando:  “Escreve  o  que  vês,  nu m l i vro e 

envi a-o às  set e  I grej as:  a  Éf eso,  Es mi rna,  Pérga mo,  Ti atira,  Sardes,  Fil adélfi a  e 

Laodi ceia. ( BÍ BLI A. N. T Ap 1, 9-11).  

 

Tr at a-se de u ma  vi são rel aci onada co m a  reali dade.  O aut or  descreve o que 

experi ment ou,  se m f azer el ucubrações.  Não pret ende revel ar  u m saber  esot éri co que pr ové m 

da anti gui dade.  Pr opõe,  si mpl es ment e,  u ma  pr ofeci a aberta,  com aplicações  para o present e, 

diri gi da a t odos.  Na  realidade,  como se pode deduzir  do t om sol ene do escrit o,  e dos  hi nos  e 

cânticos,  o li vro est á destinado à  l eit ura pública:  “Feliz o l eit or  e os  ouvi nt es  das  pal avras 

dest a pr ofeci a se observare m o que nel a est á escrit o,  pois  o t e mpo est á próxi mo. ” ( BÍ BLI A. 

N. T.  Ap 1, 3).  Di sti ngue-se,  sobret udo,  dos  apocali pses  j udaicos,  pel a sua concepção da 

hi st ória.  Aquel es  ol havam o passado para i nt erpretar  o present e e aventurar-se a  escrut ar  o 

fut uro.  E agora,  al go novo sucedeu,  que marca precisa ment e a grande diferença entre el es  e  o 

Apocali pse de João:  a  vida,  a mort e e a  ressurreição de Jesus,  que muda a vi são da Hi st ória. 

Essa i nt ervenção de Deus,  últi ma e  poderosa,  e m Jesus  Crist o,  é a  nova chave para sua 

interpretação.  

 

 

2. 4 O gênero apocalí ptico 

 

 

O gênero apocalí ptico se t ornou conheci do através  de u ma  abundant e pr odução 

literária,  que se est ende e m u m perí odo que vai  do sécul o II  a. C.  ao sécul o III  d. C.  O aut or 

parece sentir-se e m u ma  mi ssão que o col oca sobre as  li nhas  dos  grandes  pr ofetas  do Ant i go 

Test a ment o.  Tal vez o segredo de sua fasci nação est eja no rit mo i nt eri or que o aut or  l ogra 

infundir em seu li vro e que comuni ca i medi ata ment e ao leit or.  

A apocalí ptica nasce em t e mpos  de crise espiritual.  Paral ela ment e,  nasce t a mbé m 

u ma  apocalí ptica cristã:  o li vro do Apocali pse é a  obra mai s  represent ativa.  A apocalí ptica 

tent a responder  a perguntas  existenci ais,  como por  exe mpl o:  co mo aceitar  u m mundo no qual 



 
 

 

pr ospera m os  í mpi os  enquant o os  j ust os  sofre m? Ou sej a:  o mundo que se conhece t a mbé m 

hoj e.  Seria ent ão o mo ment o de u ma  f undação? Seria u m di scurso f undador?  Mas  ne m t udo 

está perdi do.  Em u ma  li nguage m codificada,  há uma  mensage m de esperança.  O apocalí ptico 

está convenci do de que ainda há esperança,  há f utur o.   O di scurso fundador
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 é  compreendi do 

por  sua rel ação co m o processo de pr odução do mi nant e de senti dos,  pois,  segundo Orl andi,  t al 

discurso est á na base de u ma  “[...]  rupt ura que cri a u ma  filiação de me móri a,  co m u ma 

tradi ção de senti dos e estabel ece um novo síti o de si gnificância” (1993, p.  24). 

Umas  das  caract erísticas  do Apocali pse consiste no e mprego da  li nguage m si mbóli ca 

através  da qual  é mai s  factí vel  descrever  u ma  realidade transcendent e.  Aceitar  o si mbolis mo 

nos  l eva a recusar  u ma i nt erpretação uni ca ment e literal  do Apocalipse e t oda  l eit ura 

funda ment alista ( GI ORGETTI, 2007).   

 

 

2. 5 Pl ano da obra 

 

 

O l i vro do Apocali pse está di vi di do de acordo co m a  estrut ura bási ca dos  t ext os 

sagrados  i ncl uí dos  no cânon da Bí blia,  i st o é,  por capít ul os  que se subdi vide m e m versícul os. 

A obra cont é m 22 capítul os.  Sua estrut ura pode-se di vi dir  de maneira di stinta,  no ent ant o,  a 

for ma  mai s  adequada consiste e m consi derar  as  quatro partes,  di vi di das  e m set e séri es  cada 

u ma, que por sua vez, cada série cont é m set e element os. Segue m as quatro partes pri nci pais: 

1.  Introdução e Cart as  às  Igrejas  ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 1- 3).   Nesses  capít ulos,  o aut or 

escreve às  pri nci pais j urisdi ções  ecl esiásticas  da época:  Éfeso,  Es mirna,  Pér ga mo, 

Ti atira, Sardes, Filadélfia e Laodi cei a.  

2.  O Cor deiro e os  Set e Selos  e as  Set e Tr ombet as ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 4- 11).   O aut or 

descreve muit os sí mbol os que faze m al usão à liturgi a cristã pri miti va.  
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Conf or me  Orl andi  ( 1993,  p.  14-16)  u ma  das  características  do discurso f undador  é  “a  sua  rel ação particular 

co m a  filiação.  Cri a  tradi ção de  senti dos  pr oj et ando-se  para  a  frent e  e  para  trás,  trazendo o novo  para  o  ef eit o do 

per manent e.  I nst al a-se  irrevogavel ment e.  É t al vez  esse  efeit o que  o  i dentifica  co mo  f undador:  a  efi cáci a  e m 

produzir  o  efeit o do  novo  que se  arrai ga  no  ent ant o na  memóri a  per manent e  (se m li mit e).  Pr oduz  desse  modo  o 

efeit o do  f a miliar,  do  evi dent e,  do  que  só  pode  ser  assi m (...).  O f undador  busca  a  not oriedade  e  a  possi bili dade 

de  cri ar  u m l ugar  na  hi st ória,  u m l ugar  particular.  Lugar  que  r o mpe  no  fi o da  hi st ória  para  r eorgani zar  os  gest os 

de i nt erpret ação”.  

 



 
 

 

3.  O Dr agão e  o co mbat e (BÍ BLI A.  N. T.  Ap 12- 20).  Um dos  pont os  centrais dessa part e 

refere-se a u m co mbat e cós mi co que dá senti do à  Hi st ória,  e ao mesmo  t e mpo, 

si mboliza o enfreta ment o dos pri meiros cristãos com o I mpéri o Ro mano.  

4.  A Nova Jerusal é m ( BÍBLI A.  N. T.  Ap 21- 22). De  f or ma  concl usi va,  co mo u ma 

despedi da ao fi nal  do li vro,  menci ona-se a esperança que gui a t odo o li vro,  u m l ugar 

onde rei nará a paz e o gozo.  

O Apocali pse é u m li vro cui dadosa ment e el aborado e  estrut urado.  Sua espinha dorsal 

é a segui nt e: 

Pról ogo ( BÍ BLI A. N. T Ap 1, 1-3) 

I  PARTE ( BÍ BLI A. N. T. Ap 1, 4-3, 22) 

1, 4-8: Saudação às comuni dades e m for ma de di álogo 

1, 9-20: Experiênci a de Jesus ressuscitado 

2, 1-3, 22 -   A pri meira série das Set e Cartas às comuni dades 

 Cart a à Igreja de Éfeso (Ap 2, 1-7) 

 Cart a à Igreja de Es mirna ( Ap 2, 8-11) 

 Cart a à Igreja de Pérga mo ( Ap 2, 12-17) 

 Cart a à Igreja de Ti atira (Ap 2, 18-29) 

 Cart a à Igreja de Sardes (Ap 3, 1-6) 

 Cart a à Igreja de Filadélfia ( Ap 3, 7-13) 

 Cart a à Igreja de Laodi ceia  ( Ap 3, 13, 22). 

 

II PARTE ( BÍ BLI A. N. T. 4, 1-22, 5) 

Ap 4, 1-8, 1 - A segunda série: os Set e Sel os 

Vi são preli mi nar na qual se apreci a o Trono de Deus, sua Corte, o Cor deiro, as orações dos 

sant os, e o li vro que conté m cada um dos sel os ( Ap 4, 1-5, 14). 

 O pri meiro Sel o - o cavaleiro do caval o branco ( Ap 6, 1-2) 

 O segundo Sel o - o cavaleiro do caval o ver mel ho ( Ap 6, 3-4) 

 O t erceiro Sel o - o cavaleiro do caval o negro ( Ap 6, 5-6) 

 O quart o Sel o – o caval eiro do caval o verde ou a marel o ( Ap 6, 7-8) 

 O qui nt o Sel o – cla mor dos mártires ( Ap 6, 9-11) 

 O sext o Sel o – os desastres nat urais ( Ap 6, 12-17) 

 O séti mo Sel o – o silêncio e o i níci o das trombet as ( Ap 8, 1). 

 



 
 

 

A t erceira série: as Set e Tr o mbet as ( BÍ BLI A. N. T. Ap 8, 2-11, 19) 

Co mo nas  séries  ant eri ores,  cont a-se co m u ma  visão prévi a.  Cada t rombet a anunci a u m 

desastre det er mi nado. Alé m disso, mostra a purificação das orações dos sant os ( Ap 8, 2-5). 

 A pri meira Trombet a – desastres sobre a terra ( Ap 8, 6-7) 

 A segunda Trombet a – desastres sobre o mar ( Ap 8, 8-9) 

 A t erceira Trombet a – desastres sobre as águas ( Ap 8, 1-11) 

 A quarta Trombet a – desastres sobre o céu ( Ap 8,12- 13) 

 A qui nt a Tr ombet a – i ní ci o dos  t or ment os  da hu mani dade por  mei o das  pragas: 

constit ui o pri meiro Ai! (Ap 9, 1-12) 

 A sext a Tr ombet a – os  t or ment os  conti nua m com as  pragas  di sti ntas.  Dá-se i ní ci o ao 

segundo Ai! 

 A séti ma Tr ombet a – l ouvor  e m geral;  o t erceiro Ai !  Acl a mação cel estial  e sur gi ment o 

da Arca da Aliança ( Ap 11, 15-19). 

A quart a série:  as  set e visões  da Mul her  e  o combat e co m o Dr agão ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 

12, 1-14, 20). 

 Vi são da Mul her ( Ap 12,1- 2) 

 Vi são do Dragão ( Ap 12,  3-17) 

 Vi são da Best a ( Ap 12, 18- 13, 10) 

 Vi são da Segunda Best a ( Ap 13, 11-18) 

 Vi são do Cor deiro e dos 144. 000 no Mont e Si ão (Ap 14, 1-5) 

  Visão dos Três Anj os ( Ap 14, 6-13) 

 Vi são do Fil ho do Ho mem e a Ceifa por parte dos Três Anj os ( Ap 14, 6-13). 

A qui nt a série mostra as  vi sões  das  Set e Taças,  cada u ma  represent ando u ma  praga 

disti nta.  Trat a-se das  últi mas  pragas  que manifesta m a  cól era de Deus.  Há  u m paral elis mo 

com as pragas do Egit o (BÍ BLI A. N. T. Ap 15, 1-16, 21). 

Abr e-se com a visão das taças de ouro, a ira de Deus ( Ap 15, 1-8). 

 A pri meira Taça - pri meira praga: úlceras ( Ap 16,1- 2) 

 A segunda Taça -  segunda praga: sangue no mar ( Ap 16, 3) 

 A t erceira Taça – terceira praga: sangue nos rios e mananci ais ( Ap 16, 4-7) 

 A quarta Taça – quarta praga: o cal or do sol que quei ma as pessoas ( Ap 16,8- 9) 

 A qui nt a Taça – qui nt a praga:  o Rei no da Besta e m t revas;  os  ho mens  mor de m a 

língua de dor ( Ap 16, 10-11) 

 A sext a Taça – sext a praga: promessa de esperança e Har magedôn ( Ap 16,12- 16). 



 
 

 

 A séti ma Taça – séti ma praga: o j uízo ( Ap 16, 17-21). 

A sext a série retrata os sete quadros sobre a queda de Babil ônia. 

 Vi são de Babil ôni a ( Ap 17, 1-18) 

 Vi são do anj o anunci ando a queda de Babil ônia (Ap 18, 1-3) 

 Reco mendações ao povo de Deus na Babil ônia ( Ap 18, 4-8) 

 La ment ações sobre Babilôni a ( Ap 18, 9-19) 

 A al egria no céu ( Ap 18,20) 

 A queda de Babil ônia ( Ap 18, 21, 24) 

 O tri unfo no céu ( Ap 19,1- 10). 

A séti ma série se encontra f or mada pel as  set e vi sões  do fi m dos  t e mpos  ( BÍ BLI A.  N. T. 

Ap 19, 11-22, 5) 

 Vi são do céu abert o e do Ver bo de Deus sobre um caval o branco ( Ap 19, 11-16) 

 Vi são do Anj o Ext er mi nador ( Ap 19, 17-18) 

 Vi são da Best a e da sua derrot a ( Ap 19, 19-21) 

 Vi são do Rei nado de Mi l  anos  e o j ul ga ment o de Gog e  Magog,  que simboli za m as 

nações pagãs ligadas conta a Igrej a no fi m dos tempos ( Ap 20-18) 

 Vi são da Pri meira Ressurreição,  do Segundo e Últi mo Co mbat e Escatol ógi co ( Ap 

20, 4-10) 

 Vi são do Jul ga ment o das Nações ( Ap 20, 11-15) 

 Vi são da Jerusal é m Cel estial ( Ap 21, 1-22, 5). 

Um epíl ogo ( BÍ BLI A. N. T. Ap 22, 6-21) 

Reco mendações finais ( BÍ BLI A. N. T. Ap 22, 6-21). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

3. A conj unt ura sóci o- política e reli gi osa do Apocali pse 

 

 

3. 1 A Ro ma i mperi al e o Cristi anis mo no século I 

 

 

Para mel hor  compreensão da  estrut ura do I mpéri o Ro mano no aspect o sociopolítico e 

reli gi oso no t e mpo do Apocali pse,  faz-se mi ster  analisar  as  condi ções  de pr odução que 

infl uenci ara m a ascensão do supracitado I mpéri o, pois segundo Pêcheux:  

 
u m di scurso é  se mpre  pr onunci ado a  partir  de  condi ções de  pr odução dadas:  por 

exe mpl o,  o  deput ado pert ence a  u m parti do político que  partici pa  do  gover no  ou  u m 

partido da  oposi ção;  é  o  porta-voz  de  t al  ou  t al  gr upo que  r epresent a  t al  ou  t al 

i nteresse,  ou  ent ão est á  “i solado”  et c.  El e  est á,  poi s,  be m ou  mal,  sit uado no  i nt eri or 

da  rel ação de  f orças  exi stent es entre  os  el e ment os  ant agonistas  de  u m ca mpo  político 

dado:  o  que  di z,  o  que  anunci a,  pro met e  ou  denunci a  não  t e m o  mes mo  est at ut o 

confor me  o  l ugar  que  el e  ocupa:  a  mes ma  decl aração pode  ser  u ma  ar ma  t e mí vel  ou 

u ma  co médi a  ri dí cul a  segundo  a  posi ção do  orador  e  do que  el e  r epresent a,  e m 

relação ao que diz (1990, p. 78).  

 

Todo di scurso est á contestando ( ou est á sust entado outro)  outro di scurso que supõe 

se mpre pr ot agonistas  situados  nu m det er mi nado mo ment o e l ugar.   O discurso se mpr e se 

inscreve e m r el ações  de f orça.  Desse modo,  o pr ocesso se mântico de u m di scurso est á 

hi st orica ment e det er mi nado. Pêcheux pont ua que 

através  das  estrut uras  que  l he  são pr ópri as,  t oda  lí ngua  est á  necessari a ment e  e m 

relação co m o  “não  est á”,  o  “não  est á  mai s”,  o  “ai nda  não  est á”,  e  o  “nunca  est ará”, 

da  percepção i medi at a;  nel a  se  i nscreve  assi m a  efi cácia  omni -hist órica  da  i deol ogi a 

co mo  t endênci a  i ncont ornável  a  r epresent ar  as  ori gens  e  os  f ins  últi mos,  o  al hures,  o 

al é m e o i nvisí vel (1990, p. 8). 

 

Alt husser  pont ua “que toda f or mação soci al  é resultado de u m modo  de pr odução 

do mi nant e.  Pode mos  di zer  que o pr ocesso de pr odução aci ona as  f orças  produti vas  exist ent es 

e m e  sob rel ações  de pr odução defi ni das” ( Alt husser,  1985,  p.  54).  Vol oshinov ( 1992,  p.  32) 

reconhece que “[...]  a reali dade concret a da li nguage m enquant o di scurso não é  o si st e ma 

abstrat o de f or mas  li nguísticas,  ne m u ma  enunci ação monol ógi ca e i sol ada,  mas  o 

acont eci ment o soci al de int eração discursi va”.  

Convé m est abel ecer  u m paral el o entre a i deol ogia do I mpéri o Ro mano e  a i deol ogi a 

moder na.  Hoj e,  os  mei os de  co muni cação através  da i nt ernet,  da t el evisão,  do rádi o vei cul a m 

di aria ment e suas  opi ni ões.  Repórteres,  coment aristas  soci ais,  i nt elect uais e  especi alistas  de 

várias  áreas  e mit e m i deias  co m versões  pr óprias da  maneira co mo as  “coisas  são”,  ou do 



 
 

 

modo co mo as  coisas  “deveria m ser”.  E muit os  aceita m t ais  opi ni ões  co mo se f osse m úni cas  e 

corret as.  Afi nal  de contas,  el es  deve m saber  o que di ze m.  A análise mais  acurada dessas 

fontes  de i nfor mações  precisa i ncl uir  o ent endi ment o de que m são essas  pessoas  e  para que m 

el as  serve m.  Que m control a esses  mei os  de co muni cação? Esses  fat ores  opera m nos 

basti dores,  cont udo,  são decisi vos  para o ent endiment o de co mo a  mí di a pr opaga det er mi nada 

concepção de mundo. Orlandi magistral ment e observa que 

 
o  di zer  não é  pr opri edade  particular.  As  pal avras  não  são nossas.  El as  si gnifi ca m 

pel a  hi st ória  e  pel a  lí ngua.  O que  é  dit o e m outro l ugar  t a mbé m si gnifi ca  nas 

“nossas”  pal avras.  O s uj eit o di z,  pensa  que  sabe  o  que  di z,  mas  não  t e m acesso ou 

controle  sobre  o  modo  pel o qual  os  senti dos  se  constitue m nel e.  Por  i sso é  i nútil,  do 

pont o de  vi st a  di scursi vo,  pergunt ar  para  o  suj eit o o  que  el e  qui s  di zer  quando  di sse 

“x”  (il usão da  entrevista  i n  l oco).  O que  el e  sabe  não  é  sufi cient e  para 

co mpreender mos que efeit os de senti dos est ão ali presentificados (2009b, p. 32). 

 

O outro,  present e no pr ocesso di scursi vo,  não necessaria ment e é  u ma  pessoa  física,  mas  se 

constit ui  por  vozes  al heias  de  ori gens  variadas.  Nossos  enunci ados  est ão grávi dos  de  outros 

enunci ados.  So mos  u ma  polifoni a de  vozes,  e  de  silênci os  t a mbé m.  Fazendo ecoar  o pensa ment o de 

Foucault, Terán (1983. p. 20) afir ma que são as relações de poder que 

 
não  apenas  transfere m sua  contingênci a  aos  di scursos,  mas  t a mbé m fi xa m os  li mit es, 

já  que  não  é  possí vel  di zer  qual quer  coisa  e m qual quer  t empo  e  l ugar.  Exi st e  u m 

conj unt o de  condi ções  de  possi bilidade  ( e  consequent e ment e  de  i mpossi bilidade, 

dentro de uma concepção negati va do poder) para a produção discursi va.  

 

Se é  difícil  compreender  as  f orças  i deol ógi cas,  econô mi cas  e políticas  que mol da m a 

mí di a at ual ment e,  é muito mai s  compl exo desvelar  as  f orças  de poder  que mol dara m a  mí di a 

das  soci edades  anti gas.  Esse é u m dos  pri nci pais probl e mas  na i nvestigação hist órica das 

cult uras  anti gas,  e m especi al  a da Ro ma  anti ga.  Os  hi st oriadores  r omanos  i ncli nava m-se a 

aceitar  co mo váli da a aparência superficial  das  al egações  feitas  nos  di versos  mei os  de 

comuni cação i mperiais.  Isso result ou na redação de u ma  “hist ória” que enfatiza os  benefí ci os 

do do mí ni o r omano.  Vol oshi nov frisa que “t odo pr odut o i deol ógi co possui  uma  si gnificação: 

represent a,  reproduz,  substit ui  al go que se encontra f ora del e,  i st o é,  aparece co mo si gno. 

Onde há u m si gno há i deol ogi a.  Toda i deol ogi a possui  u ma  si gnificação sí gni ca”  ( 1992,  p. 

31- 33).  Desse modo,  a  linguage m se t orna o fenômeno i deol ógi co por  excel ência,  vi st o que é 

u ma produção soci al e hist órica.  

Em geral,  esses  hi st oriadores  l ouva m o direito r omano,  a pr osperi dade,  a instit ui ção 

da paz e m grande parte do mundo conheci do,  as estradas  e as  co muni cações  pr oporci onadas 

por  Ro ma.  Não é  de surpreender  que esses  f ossem os  aspect os  l ouvados  pel os  a mi gos  dos 

i mperadores.  Ao descrever  Ro ma  co mo beneficent e,  os  hi st oriadores  apenas  reci cl ara m as 



 
 

 

pal avras  dos  que at uava m co mo f unci onári os  de rel ações  públicas  para o I mpéri o.  Na 

ideol ogi a alt husseriana,  o suj eit o assuj eitado é mat erial ment e constit uí do pel a li nguage m e 

interpel ado pel a i deol ogia.  Nessa li nha de pensa ment o el uci da Paul  Henr y:  “ O suj eit o é 

se mpre e,  ao mes mo t e mpo,  suj eit o da i deol ogi a e suj eit o do desej o i nconsci ent e e  i sso t e m a 

ver  co m o fat o de nossos  cor pos  sere m atravessados  pel a li nguage m ant es  de qual quer 

cogitação” (1992, p. 188). 

O hi st oriador  i ngl ês  Edwar d Gi bbon,  escreveu u ma  das  obras  mai s  i nfluent es  dos 

tempos  modernos,  Declíni o e queda o I mpéri o Romano.  Gi bbon f oi  exagerado nos  l ouvores 

ao I mpéri o Ro mano. Ao analisar o perí odo i medi atament e após o Apocali pse, afir mou que 

 
no  segundo  sécul o da  era  cristã,  o  I mpéri o de  Ro ma  abrangi a  a  mai s  bel a  part e  da 

terra  e  o  seg ment o mai s  ci vilizado da  hu mani dade.  As  f ront eiras  daquel a  vast a 

monar qui a  era m guardadas  por  anti go r eno me  e  di sci pli nada  bravura.  A i nfl uênci a 

branda,  mas  efi caz  das  l eis  e  dos  cost umes  gradual mente  ci ment ara  a  uni ão das 

proví ncias.  Seus  pacíficos  habitantes  desfrutava m at é  o  pont o de  abuso  os 

pri vilégi os  da  opul ênci a  e  do  l uxo.  A i mage m de  u ma  constituição li vre  era  manti da 

co m decoroso r espeit o:  o  Senado r o mano parecia  est ar  i nvesti do de  aut ori dade 

soberana  e  del egava  aos  i mperadores  r o manos  t odos  os poderes  executi vos  do 

governo (1989, p. 29).  

 

É i mport ante l evar  e m consi deração as  condi ções  de pr odução nas  quais  Gi bbon se 

encontrava ao escrever sua fa mosa obra.  Consoant e Orl andi  (2009a),  as  condi ções  de 

pr odução co mpreende m,  sobret udo,  os  suj eit os  e a sit uação,  co mo t a mbé m,  a me móri a que 

col abora na pr odução do discurso
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.  Gi bbon escreveu e m u m perí odo crítico da hist ória do 

I mpéri o britâni co.  O primei ro vol ume coi nci di u com a  guerra da I ndependênci a dos  Est ados 

Uni dos  da Gr ã- Bret anha e o últi mo co m a  ocupação britâni ca da Austrália. A l i nguage m não 

pode est ar  separada da soci edade,  vi st o que,  segundo Mazi ère,  “o di scurso não é  i ndi vi dual ” 

(2007,  p.  13),  mas  é atravessado pel a hi st ória.    Discorrendo acerca dos  aspect os  constit uti vos 

da li nguage m como sendo hist órico-soci ais, Orlandi assi nal a: 
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Para  a  AD,  a  me móri a  não  é  ent endi da  no  senti do psi col ógico co mo  me mória  i ndi vi dual,  mas  no  senti do de 

u ma  me móri a  marcada  pel a  hi st ória.  Quant o ao  di scurso defini do por  Pêcheux  ( 1997,  p.  77),  não  é  pr onunci ado 

pel a  experi ência  e mpírica  do  suj eit o,  mas  “[...]  é  se mpre  pronunci ado a  partir  de  condi ções  de  pr odução 

dadas[...]”;  é  prática  política, l ugar  de  debat e,  conflit o e  confront o de  senti do;  surge  de  outros  di scursos,  ao 

mes mo  t e mpo  e m que  apont a para  outros.  Não  pr ové m de  u ma  f ont e  úni ca,  mas  de  várias.  Port ant o,  o  senti do 

não nasce  da  vont ade  repenti na  de  u m s uj eit o enunci ador.  O discurso t e m u ma  me móri a,  ou  sej a,  el e  nasce  de  u m 

trabal ho sobre  outros  di scursos  que  el e  repet e,  ou  modifica.  Essa  r epetição ou  modificação  não  é 

necessaria ment e  i nt enci onal,  conscient e,  ne m i medi at a  [...] Ao  contrári o,  pode  ser  oculta  ao  suj eit o enunci ador 

( MI TTMANN,  1999, p. 272).  

 



 
 

 

consi dero o  di scurso ( M.  Pêcheux,  1969),  não co mo  t rans mi ssão de  i nfor mação,  mas 

co mo  ef eit o de  senti dos  entre  i nt erl ocut ores,  enquant o part e  do  f unci ona ment o 

soci al  geral.   Ent ão,  os  i nt erl ocut ores,  a  sit uação,  o  cont ext o hi st órico-soci al,  i.  é.,  as 

condi ções  de  pr odução,  constitue m o  senti do da  sequênci a  verbal  pr oduzi da.  Quando 

se  di z  al go,  al gué m o  di z  de  algu m l ugar  da  soci edade  para  outro al gué m t a mbé m de 

al gu m l ugar da sociedade e isso faz parte da si gnificação (2009a, p. 26).  

 

No mundo hodi erno a t el evisão,  o rádi o,  a i nt ernet  e a  i mprensa são os pri nci pais 

mei os  de co muni cação.  A Ro ma  anti ga possuía menos  mei os  t écni cos,  mas  não menos 

sofisticados,  de pr opagar sua concepção do mundo.  A li nguage m que os  ro manos  utilizava m 

incl uí a t e mpl os,  monu ment os,  i nscrições,  festi vais,  discursos  f or mais,  cunhage m de moedas, 

jogos  et c.  Em geral,  essa linguage m co muni cava co m efi ciênci a a mensagem de  que Ro ma  era 

u ma  soci edade hu manitária e  be m or gani zada e  que seu i mperador  era o guardi ão da  paz e  da 

har moni a.  Ao se referir  a August o,  Virgíli o pr ocl amou por  mei o dos  oráculos  de Júpit er,  li vro 

I ou da Si bila, no VI: 

 
de  bel a  estirpe  nascerá  o  t roi ano  César,  que  est enderá  o  I mpéri o at é  ao  Oceano  e  a 

fa ma  at é  aos  astros:  o  seu nome  J úli o vir-l he-á  do  grande  Jul o.  Ent ão,  renunci ando 

às guerras, as gerações t ornar-se-ão doces. ( VI RGÍ LI O, En., I 286-288, 291). 

Volt a  agora  para  ti  o  t eu ol har,  cont e mpl a  est e  povo,  os  teus  Ro manos.  Aqui  se 

encontra  César  e  t oda  a  descendênci a  de  Jul o,  desti nada a  s urgir  sob a  gr ande 

abóbada  do  céu.  Ei s  o  herói, ei s  aquel e  que  ouves  muit as vezes  ser-te  pro meti do, 

César  August o,  estirpe  de  um Deus,  que  r est aurará  no  Láci o,  a  I dade  do  Our o. 

( VI RGÍ LI O, En. VI, 788- 792). 

 

No t ext o aci ma  se percebe que o aut or  pret ende at ravés  do seu discurso demonstrar  a 

magnit ude e a  benevol ênci a de César  ao afir mar:  “est enderá o I mpéri o at é ao Oceano e  a  f a ma 

at é aos  astros...  renunci ando às  guerras,  as  gerações  t ornar-se-ão doces. ” É i mport ante pont uar 

que Vi rgíli o fal a de u m l ugar  hi erarqui ca ment e privilegi ado.  El e era u m dos  mai ores  poet as  da 

Ro ma  anti ga.  Sua obra de mai or  rel evânci a,  o poema  épi co conheci do co mo a  Enei da,  f oi  u ma 

vi gorosa expressão das  tradi ções  de u ma  nação que ur gi a pel a afir mação hist órica.  Ao se 

referir à relação de forças, Orl andi i ntervé m:  

 

 pode mos  di zer  que  o  l ugar  a  partir  do  qual  fal a  o  suj eit o,  é constituti vo do  que  el e 

di z.  Assi m,  se  o  suj eit o fal a  a partir  do  l ugar  de  pr ofessor,  suas  pal avras  si gnifi ca m 

de  modo  diferent e  do  que  se  f al asse  do  l ugar  de  al uno.  O padre  fal a  de  u m l ugar  e m 

que  suas  pal avras  t ê m u ma  aut ori dade  det er mi nada  j unt o aos  fi éis  et c.  Co mo  nossa 

soci edade  é  constituí da  por  rel ações  hi erarqui zadas,  são r el ações  de  f orça, 

sust entadas  no  poder  desses  diferent es  l ugares,  que se  f aze m val er  na 

“co muni cação”.  A f al a  do  pr ofessor  val e  (si gnifica)  mai s  do que  a  do  al uno”  ( 2009b, 

p. 39-40). 

 

Aéli o Aristi des  era orador  ori gi nári o da Ási a Menor  e vi aj ou à corte do i mperador 

Ant oni no Pi o no ano 143 d. C. Ali proferi u seu famoso l ouvor a Ro ma.  



 
 

 

não  há  pal avras  boas  o  bastant e  para  est a  ci dade,  na  verdade  é  i mpossí vel  vê-l a 

co mo  deverí a mos...  Aqui  não poderi a  dei xar  de  haver  se mpre  abundânci a  de  t udo 

que  é  culti vado e  manufat urado entre  t odos  os  povos.  Mui t os  navi os  mercant es 

chega m aqui,  trazendo  t odo  tipo  de  mercadori a  de  t odos  os  povos  a  t oda  hora  e  t odo 

di a,  de  modo que  a  ci dade  parece  u ma  f ábri ca  co mu m a  t oda  a  t erra...  Ci dades  agora 

bril ha m e m t odo  espl endor  e  bel eza  e  a  t erra  est á  t oda  enfeitada  co mo  u m paraíso...  a 

orde m volt ou a  t oda  part e  e  na  vi da  coti di ana  e  no  est ado há  u ma  cl ara  l uz  do  di a. 

Lei s  surgira m e  a  f é  se  encontra  no  alt ar  dos  deuses  ( ARI STI DES,  El ogi o a  Ro ma  6,  

10, 99, 103). 

 

Na  ver dade,  esse di scurso não partia del e direta ment e.  É preciso consi derar  a i deol ogi a 

na qual se i nscreve sua linguage m. Segundo Orl andi: 

quando  nasce mos  os  di scursos  j á  est ão e m pr ocesso.  El es  não se  ori gi na m e m nós. 

Isso não  si gnifica  que  não  haja  si ngul ari dade  na  maneira  como  a  l í ngua  e  a  hi st óri a 

nos  afet a m.  Mas  não  so mos os  úni cos  del as.  El as  se  r ealiza m e m nós  e m s ua 

mat eriali dade.  Essa  é  u ma  deter mi nação necessária  para  que haj a  senti dos  e  suj eit os. 

Por isso que dize mos que o esqueci ment o é estrut urant e (2009b, p. 35).  

 

Tr at a-se de u m t ext o de cunho t endenci oso que col oca Ro ma  co mo uma  ci dade 

uni vérsica.   Isso se percebe na repetição de alguns  t er mos  que e mer ge m quase co mo u m 

refrão:  t udo que  é  culti vado...  entre t odos  os  povos...  todo ti po de  mercadoria de t odos  os  povos...  a 

toda hora e  t odo di a...  de  modo que  a  ci dade  parece u ma fábrica co mu m a  t oda  a  t erra...  t odo espl endor 

e  bel eza e  a  t erra est á t oda enfeitada..  t oda  parte.  Segundo Alt husser,  a  i deol ogia se  apresent a co mo 

u m conj unt o de  rel ações  que  obnubila m as  rel ações  reais,  chegando at é  escondê-las  ou det urpá-l as.  O 

aut or escreve: 

 
na  i deol ogi a  os  ho mens  expressa m,  co m efeit o,  não as  suas  rel ações  nas  suas 

condi ções  de  exist ência,  o  que  supõe,  ao  mes mo  t e mpo,  r el ação r eal  e  r el ação 

“vi vi da,  i magi nária”  [...].  Na  i deol ogi a,  a  r el ação r eal  est á  i nevitavel ment e  i nverti da 

na  r el ação i magi nária:  rel ação que  expri me  mai s  u ma  vont ade  ( conservadora, 

confor mi st a,  refor mi st a  ou  r evol uci onári a),  mes mo  u ma  esperança  ou  nost al gi a  que 

não descreve uma reali dade (1967, p. 204).  

 

Não obst ant e,  a ret órica vee ment e desses  a mi gos  e pr opagandistas  de Roma,  muit os 

text os  cristãos  apresent ava m u m pont o de vi sta que est ava e m desafiadora contradi ção à 

do mi nant e vi são i mperial  da reali dade.  Segundo Tho mpson ( 1986),  no perí odo e m que o 

Apocali pse f oi  escrit o,  a Ro ma  i mperial  oferecia aos  asi áticos  u ma  estrut ura or denada e 

coerent e da reali dade que unificava aspect os  reli gi osos,  soci ais,  econômi cos,  políticos  e 

estéticos  do mundo.  No ent ant o,  ver-se-á como Ro ma  construi u esta vi são “coerent e e 

or denada” da reali dade que el a pr ocura encobrir.  É esse encobri ment o que a  present e pesqui sa 

pr opõe des-cobrir  e des-vel ar  no i nt uit o de re-velar  a  mensage m de resistênci a que o aut or  do 

livro da Revel ação se propôs anunci ar. 

O di spositi vo de l eit ura de  que a  AD di spõe,  facilita a  i nt erpret ação do li vro do 

Apocali pse,  pois  segundo Orl andi,  “o que a AD questi ona é o que é  deixado para f ora,  no 



 
 

 

ca mpo da li nguística:  o suj eit o e a  sit uação” ( 2007b,  p.  26).   No ent ant o,  esse suj eit o é  vi st o 

não i dentificado co m o si ste ma,  mas  e m cont ínua contradi ção co m el e.  É u m s uj eit o 

descentrado no senti do de ori gi nador do discurso.  

As  ekkl esi ai  às  quais  o Apocali pse f oi  endereçado l ocalizava m-se e m algu mas  das 

ci dades  mai s  i mport ant es da  pr oví nci a:  Éfeso,  Esmi r na,  Pérga mo,  Ti atira,  Sar des,  Filadélfia e 

Laodi cei a.  ( BÍ BLI A,  N. T.  Ap 2- 3).  O f at o dessas  i grej as  se l ocalizare m nas  ci dades  da  Ási a 

tem i mport ânci a decisi va para a i nt erpret ação do Apocali pse.  As  condi ções  de pr odução das 

comuni dades
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 exi ge m o exa me  de  como se l evava a vi da nas  ci dades  desta proví ncia romana. 

Isso envol ve a análise da política,  da econo mi a,  da cult ura e da mit ol ogi a do I mpéri o Ro mano, 

pri nci pal ment e co mo el as  se encontrava m na pr oví nci a r omana da Ási a.  Co mo e m qual quer 

soci edade,  esses  el e mentos  do mundo r omano não era m reali dades  separadas.  Ao contrári o, 

junt os  constit uía m u ma  t ot ali dade soci al  entrelaçada e m u ma  rede de poder i mperial.  Era m os 

mei os  pel os  quais  Ro ma manti nha e m sua ór bita o grande e  o pequeno,  o ri co e  o pobre,  o 

escravo e o home m li vre. 

 

 

3. 2 Política i mperi al 

 

  

Os  habitant es  da pr oví nci a r omana da  Ási a não se consi derava m subj ugados  ne m 

ocupados  por  Ro ma.  Ao contrári o dos  povos  da Judei a,  da Gália e  da Gr ã-Br et anha,  o povo da 

Ási a acol heu,  e m vez de resistir  ao do mí ni o r omano.  No sécul o I,  não havia f orças  l egi onári as 

romanas  est aci onadas  ali.  O exercí ci o do poder,  segundo Machado ( 1979,  p.  16)  t e m co mo 

escopo pri nci pal  “gerir  a vi da dos  ho mens,  controlá-l os  e m suas  ações  para que sej a possí vel  e 

vi ável  utilizá-l os  ao máximo”.  No ent ant o,  a mai or  parte dos  resi dent es  na Ási a consenti a que 

Ro ma  control asse seu t errit óri o e m vi sta t a mbém de  i nt eresses  pessoais havendo co mo que 

u m pact o de trocas de servi ços.  

Segundo Ho war d- Br ook e Gwyt her  ( 2003),  a pr ovíncia da Ási a f oi  i ncorporada sob o 

control e de Ro ma  e m 133 a. C.  na regi ão geográfica mai or  da Ási a Me nor. É si gnificati vo que 

isso t enha si do conseguido não pel a f orça,  mas  pel a concessão do t errit ório a Ro ma  pel o rei 

Át al o de Pér ga mo.  Mai s para o i nt eri or,  a regi ão da Frí gi a f oi  anexada em 116 a. C.  A úni ca 

resistênci a verdadeira ao do mí ni o r omano surgi u entre 88 e  86 a. C. ,  com a  expul são 
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Co muni dades e igrej as aparece m co mo pal avras si nôni mas no decorrer da pesquisa.  



 
 

 

temporária da Ási a da aut ori dade r omana,  por  um r ei  l ocal  apoi ado pel a elite e pel as  cl asses 

mai s  pobres.  Em 31 a. C., a  vit ória de August o pôs fi m à  guerra entre a elite r omana,  o que fez 

com que o mundo de  lí ngua grega aceitasse t acita ment e a i nevitabili dade e a  conveni ênci a do 

do mí ni o r omano.  A r apidez co m que os  t e mpl os  i mperiais f ora m construídos  na Ási a r o mana 

depois da vit ória de August o de monstra que a elite, pel o menos, aceit ou-a pr ont a ment e. 

Co m sua vit ória,  August o pôs  fi m à  guerra civil  no I mpéri o.  Reconhecendo os 

benefíci os  de mant er  uma  possessão i mperial  har moni osa est ável.   August o concedeu à 

pr oví nci a o cancel a mento de seu débit o com Roma.  Macr o ( 1980)  pont ua que i sso cati vou a 

boa vont ade de t oda a Ásia e deu aos  hel enistas  das  ci dades  u ma  base para reconstruir  não só 

suas  casas,  mas  t a mbé m sua cult ura.   Foi  essa orient ação política de i nteresse mút uo que 

incenti vou os  resi dent es da  Ási a a aceitare m o do mí ni o r omano.  Na  política hel enista,  o 

consel ho ficava e m ní vel superi or às ekkl esi ai na hierarqui a de governo l ocal.  

Foi  t a mbé m nessa época que se i ni ci ou a  prática de dupl a ci dadani a.  A pr incí pi o,  os 

me mbr os  da elite das  cidades  pr ovi nci anas  era m consi derados  ci dadãos  da metrópol e ( polis) 

e m que nascera m.  Entretant o,  o I mpéri o concedi a a  ci dadani a r omana aos  pr ovi nci anos  mai s 

ricos  e mai s  i nfl uent es.  Isso subent endi a o t ér mi no de suas  obri gações  financeiras  l ocais,  o 

que t eria si do desastroso para a econo mi a l ocal.  Por  i sso,  August o decl arou que,  se os 

pr ovi nci anos  era m honrados  co m a  ci dadani a,  deveria m i ncumbir-se de liturgi as  quando f or 

sua vez,  na co muni dade dos  gregos.  Dest arte,  as  elites  das  ci dades  da Ásia fi cava m presas  a 

noções  cada vez mai s  compli cadas  de direit os  e obri gações  para co m Ro ma e sua ci dade l ocal, 

o que servi a para li gar  sua pr osperi dade mai s  estreita ment e à de Ro ma e  à  de sua ci dade 

( HOWARD- BROOK e GWYTHER,  2003).  

Segundo Zanker  ( 1997) a  soci edade r omana f oi  construí da e m u ma  pi râ mi de de 

relações  entre patroci nador  e client e.  Uma  pessoa  de alta posi ção ( patroci nador)  ofereci a 

aj uda fi nanceira ou pr oteção l egal  (patrocí ni o)  a al gué m de posi ção i nferi or  (client e).  Ao 

aceitar  a aj uda,  o client e era obri gado a  oferecer r espeit o e l eal dade ao patroci nador.  Essas 

relações  existia m no ní vel  do i ndi ví duo,  da fa mília,  da ci dade e da pr oví ncia.  O i mperador  era 

o patroci nador  por  excelênci a,  e as  pessoas  do Impéri o seus  client es.  Esse era u m aspect o 

i mportante da co mpetição que existia entre as  ci dades  da Ási a.  O obj eti vo dessa co mpeti ção 

cí vi ca era convencer  os  funci onári os  r omanos  de que est a ci dade era a mai s  l eal  a  Ro ma,  a  fi m 

de i ncenti var  o f ortaleciment o do patrocí ni o r omano da ci dade.  Pet er  Garnsey e  Ri chard Sall er 

(1997, p. 97) subli nha m que 

 
a  i deol ogi a  do  bo m i mperador  não era  t ant o a  de  ad mi nistrar  efi cient e,  mas  a  de  o 

prot et or  e  benfeit or  pat ernal.  Co mo  os  súdit os  não poderi am r etri buir  os  benefí ci os 



 
 

 

na  mes ma  moeda,  a  éti ca  da  r eci proci dade  dit ava  que  fi zesse m u ma  r etri bui ção e m 

for ma de deferênci a, respeit o e leal dade (1997, p. 97).  

 

Ao co mpetir  pel o direito de ser  o anfitrião do cult o i mperial  e m seus  festi vais,  os 

resi dent es  das  ci dades  asiáticas  f orjava m u ma  i denti dade baseada na fi delidade a  Ro ma.  A 

construção de t eatros,  ginási os,  casas  de banhos  e escol as  t a mbé m era aspect o i mport ant e da 

política r omana de ur bani zação.  Esse pr oj et o objetivava coopt ar  a resistênci a,  por  mei o do 

foment o da ci vilização.  

 

 

3. 3 O culto i mperi al 

 

 

A partir  de August o,  o cult o i mperi al  se difundi u f orte ment e na Ási a Menor,  e 

consistia e m u ma  exaltação do i mperador  que chegou a assumir  traços  de u ma  ver dadeira 

di vi ndade.  As  ci dades  competia m entre si  para l evant ar  t e mpl os  e or gani zar  o cult o 

correspondent e.  Em honra dos  i mperadores  precedent es,  dos  seus  fa miliares  e  do soberano 

rei nant e,  organi zava m-se j ogos  e fest as  que durava m u ma  se mana.  Exaltar  o i mperador 

si gnificava mostrar  fi delidade e  agradeci ment o a  Ro ma,  e desse modo vol tar  a ser  obj et o de 

at enções.  Os  i ndi ví duos  ti nha m u ma  post ura de  sub mi ssão di ante do i mperador  e  o 

consi derava m co mo u m Deus.  Orl andi  ( 2009)  ao di scorrer  sobre a estrut ura i deol ógi ca do 

discurso reli gi oso co ment ando o pensa ment o de Alt husser  explica a estrut ura dupli cada da 

ideol ogi a, assi m:  

 
a) a i nt erpelação dos indi ví duos co mo suj eit os; 

b) a sua sub mi ssão ao Suj eit o; 

c) o  r econheci ment o mút uo  entre os  suj eit os  e  o  Suj eit o,  e  entre  os  pr ópri os 

suj eit os e, fi nal ment e, o reconheci ment o do Suj eit o por ele própri o;  

d) a  garantia  absol uta  de  que  est á t udo  be m,  assi m,  e  que,  na  condi ção de  os 

suj eit os  reconhecere m o  que  eles  são e  de  se  conduzire m de  acor do,  t udo 

correrá be m. Assi m seja! ( Orlandi, 2009b. p. 242).  

 

Os  súdit os  se i dentificam co m o Senhor  (i mperador)  e assi m,  est abelece-se u ma 

relação de assuj eita ment o ao Suj eit o (i mperador).  Nu m pri meiro mo ment o,  t e m-se a 

i mpressão de que há har moni a e li berdade nessa rel ação,  ou sej a,  a Pax Ro mana,  mas  a 

reali dade é be m diferente.  Há  u ma  contradição que marca esse pacífico consórci o:  a  puni ção 

para aquel es que não se assuj eitare m aos dita mes do aparent e bondoso i mperador! 



 
 

 

Para se fal ar  do i mperador  usava m-se muit os  epítet os.  El e era cha mado de “envi ado 

da Pr ovi dênci a” e “Sal vador”,  e era consi derado por  t odos,  o “ Gr ande Benfeit or”.  Tudo i sso 

refletia cada vez mai s  um nexo entre o político e o reli gi oso.  Epítet o é um t er mo que pr ové m 

do grego ἐπί θετο que denot a a i dei a de ‘aj unt ado’,  ‘aument ado’,  ‘acrescent ado’, 

‘i ntroduzi do’,  i mport ado’,  pal avra que acrescent a ao no me  u ma  desi gnação particul ar. 

For mado pel a preposi ção ἐ  e  pel o verbo ,  ‘col ocar  sobre’,  ‘aplicar’,  ‘aj unt ar’.  Para 

Ari st óteles,  o epítet o é usado mai s  na poesi a e o seu uso e m pr osa deve ser  feit o co m 

moderação,  por que sua frequênci a marca o di scurso poético,  e fal ar  poetica ment e na  pr osa 

pode t ornar o estil o i nconveni ent e e obscuro.  

O cult o i mperial  era el ement o i ndispensável  da orde m i mperi al.  Em sua obra sobre o 

cult o i mperial  na Ási a Me nor,  Pri ce ( 1984)  descreve o cult o como parte i nt egrant e de  u ma 

compl exa rede de poder  pel a qual  os  habitant es  do I mpéri o ent endi a m-se l igados  a  Ro ma  e  ao 

i mperador.  Era u ma  grande parte do adesi vo soci al  que manti nha j unt o os  povos  desi guais  do 

vast o I mpéri o.  O fat o de ser  o cult o i mperial u m “adesi vo” soci al  reflete-se na pal avra 

“reli gião”.  Na  Ro ma  antiga,  re-li gi o si gnificava os  l aços  que une m as  pessoas.  Em s ua  f unção 

soci al,  é i sso que o cult o i mperial  fazi a.  O ent endi ment o moder no de reli gi ão,  que 

frequent e ment e se refere a u m si ste ma  de crenças  particul ares  i ndependent e do do mí ni o 

político,  corrompeu o ent endi ment o da reli gi o anti ga.  No mundo anti go não se fazi a u ma 

de marcação ri gorosa entre o secul ar  e o reli gioso.   Eli ot  (1986,  p. 16)  afir ma  que,  na 

anti gui dade,  “não havi a nenhu m set or  reli gi oso independent e,  com i nstit uições,  organi zações 

e ati vi dades  soci ais i ndependent es,  ao contrári o,  a reli gião i nseria-se e m t odos  os  set ores  do 

siste ma  co mo u m t odo. ” O cult o i mperi al  era,  ent ão,  u m f enô meno social  que i nfl uenci ava 

tudo na vi da.  

Subli nha Pri ce ( 1984)  que para a grande mai oria da popul ação pr ovi nciana,  o cult o 

i mperial  era o úni co modo pel o qual  o i mperador  era conheci do.  Nenhu m i mperador  vi sit ou a 

Ási a no sécul o I,  e apenas  pequena parte da elite local  chegou a vi sitar  Roma  para conhecê-l o. 

De  modo geral,  era por  mei o de est át uas  i mperi ais,  dos  t e mpl os,  das  i nscrições,  das  moedas, 

das  festas  públicas  e dos  feriados  que o povo conheci a o i mperador.  O cult o do monarca 

romano co meçou co m a supre maci a de Augusto.  Al guns  anos  depois  de sua chegada ao 

poder,  i ni ci ou-se a construção dos  t e mpl os  na Ás ia Menor.  No ent ant o,  isso não f oi  feit o por 

iniciati va de August o.  Na  Ási a,  foi  a elite l ocal  que pedi u per mi ssão para ho menagear  o 

i mperador  dessa maneira.  Uma  vez i ni ciada,  a construção de t e mpl os  imperi ais t ornou-se 

parte funda ment al da antiquíssi ma competição entre as ci dades da Ásia.  



 
 

 

Na  Análise de Di scurso, esses  gest os  de ho menagens  sãos  consi derados di scursos 

urbanos  per meados  de senti dos.  Nessas  obras,  o i mperador  est ava present e.  O monu ment o 

não era apenas  u ma  obra de  arte,  mas  era u ma  j anel a aberta através  da qual  se poderi a ver  o 

i mperador:  ali  est ava a presença de u m ausente.  Orl andi  ( 2004)  no t ext o Mat eri ali dade 

si gnificati va da ci dade, discorre sobre a produção de senti dos do espaço urbano:  

 
a  ci dade  t e m assi m seu  cor po si gnificati vo.  E t e m nel e  suas  for mas.  O r ap,  a  poesi a 

urbana,  a  músi ca,  os  grafitos,  pi chações,  i nscrições,  outdoors,  pai néis,  r odas  de 

conversa,  vendedores  de  coisa-al gu ma,  são f or mas  do  di scurso ur bano.  É a  ci dade 

produzi ndo senti dos.  Co mo  f unci ona m?  Co mo  f l agrant es  de  u m ol har  ( u m cor po) 

e m movi ment o.  São  f or mas  de  si gnificar  co m s ua  poética,  por  assi m di zer,  i ncl uí das 

na  pr ópri a  f or ma  mat erial  da ci dade.  Não  se  dest aca m dela senão para  f unci onar 

co mo  l e mbret es  (cha madas) para  o  ext eri or.  E i sso é  que  f az  co m que  aí  se 

inaugure m outras  f or mas  de narrati vi dade  que  não  t ê m u m narrador  co m seu 

“cont eúdo”,  ne m são  t ext os  fechados,  dest acados  das  condi ções  de  que  f aze m part e. 

( ORLANDI, 2004, p. 31). 

 

Segundo Tayl or  ( 1931), essas  ci dades  era m lí deres  da corri da para ho menagear  o 

i mperador.  A ci dade,  de Pér ga mo,  por  exe mpl o,  estava no pr ocesso de construir  u m t e mpl o 

dedi cado a Ro ma  e  a  August o,  e m 27 a. C.,  apenas quatro anos  depois  da vit ória de August o.  

Out ras  ci dades  seguiram o exe mpl o de Pér ga mo e,  ou construíra m t e mpl os  novos  ou 

adapt ara m al guns  j á existent es  para ho menagear  o i mperador.  Havi a t e mpl os  e alt ares 

dedi cados  a i mperadores,  como t a mbé m sacerdotes  que presi di a m os  cultos.  No sécul o I,  o 

cult o do i mperador  estava est abel eci do e m cada u ma  das  set e ci dades  abor dadas  pel o 

Apocali pse, a saber: Éfeso, Es mirna, Pérga mo, Ti atira, Sardes, Filadélfia e Laodi cei a.  

Consoant e Mell or  ( 1981),  na ci dade de Pér gamo fi cava o t e mpl o de Ro ma  e 

August o.  Esse t e mpl o era o l ugar  de reuni ões  da asse mbl ei a pr ovi nci ana da  Ási a e  o 

reposit óri o dos  decret os  da asse mbl ei a pr ovi nci ana e das  cartas  de Ro ma.  Em Pér ga mo,  havi a 

també m u m altar  i mperial  no t e mpl o de Escul ápio.  Em Éf eso,  havi a u m templ o dedi cado a 

Ro ma  e  Júli o César,  um alt ar  de August o no templ o de Árt e mi s  e um enor me t e mpl o de 

Do mi ci ano.  Em 26 d. C., Es mi rna dedi cou u m t empl o a Ti béri o e ao Senado r omano.  Sar des 

manti nha u m t e mpl o de August o.  Laodi cei a ho menageou Do mi ciano co m u m altar  i mperi al. 

As  pri nci pais  ci dades  que manti nha m t e mpl os  no sécul o I  – Pér ga mo,  Es mi rna e  Éf eso – 

recebera m o títul o de “Guardi ãs dos Te mpl os do Cult o I mperial”, títul o de orgul ho cí vico.  

Percebe-se que o cult o i mperial  é u m bo m exempl o de co mo,  na antigui dade,  a 

linguage m de poder  não conhecia nenhu ma  ver dadeira di sti nção entre política e cult o,  cort e e 

templ o,  monarca e deuses.  Os  mes mos  tít ul os  honoríficos  era m dados  a r eis,  i mperadores  e 

deuses.   A li nguage m litúr gi ca era usada na corte no i nt uit o de col ocar  o i mperador  no l ugar 

da di vi ndade.  Segundo Orlandi  ( 2009)  as  pal avras  usadas  nu m di scurso,  não t ê m senti do e m si 



 
 

 

mes mas;  seu senti do se constit ui  a partir  do l ugar  soci al  onde el as  são ori gi nadas.  Tai s 

pal avras vão mudando de senti do consoant e à formação discursi va.  

 
É pel a  referênci a  à  f or mação di scursi va  que  podemos  co mpreender,  no 

funci ona ment o di scursi vo,  os di ferent es  senti dos.  Pal avras i guais  pode m si gnifi car 

diferent e ment e  porque  se  i nscreve m e m f or mações  di scursi vas  diferent es.  Por 

exe mpl o,  a  pal avra  “t erra”  não  si gnifi ca  o  mes mo  para  u m índi o,  para  u m agri cult or 

se m-t erra  e  para  u m grande  pr opri etári o r ural.  El a  significa  diferent e  se  a 

escreve mos  co m l etra  mai úscul a  Terra  ou  co m mi núscul a  t erra  et c.  Todos  esses  usos 

se  dão  e m condi ções  de  pr odução diferent es  e  pode m ser  referi dos  a  di ferent es 

for mações discursi vas ( ORLANDI, 2009b p. 44-45).  

 

Na  anti gui dade,  a cort e do monarca t erreno e a  corte do deus  era m descritas  quase da 

mes ma  maneira,  o que investia o monarca antigo das  quali dades  di vi nas  e os  deuses  das 

quali dades  t errenas.  Isso,  se m dúvi da,  era muit o útil  aos  monarcas  t errenos.  Co m a  apli cação 

da li nguage m di vi na aos i mperadores,  as  duras  reali dades  do poder  r omano revestia m-se de 

aut ori dade di vi na,  o que fortaleci a o poder  do monarca.  Ta mbé m r efletia o desej o de  muit os 

súdit os  e ci dadãos  que,  ao i nvestir  o monarca de u ma  aura di vi na,  adquiriam a  sensação de 

segurança e estabili dade.  

O cult o i mperi al  era u ma reli gi o por que uni a os  resi dent es  das  ci dades  no cont ext o 

mai s  a mpl o do I mpéri o. Esperava-se que t odos  os  r esi dent es  das  ci dades  partici passe m do 

cult o i mperi al.  Embora houvesse épocas  e l ugares  onde essa partici pação era or de m ofi ci al, 

esse não era o caso nas  ci dades  da Ási a na época do Apocali pse.  Havi a,  ant es,  a expect ati va 

soci al  de que o i ndi ví duo partici passe co mo de monstração de sua fé no I mpéri o.  Isso se 

parece co m a  maneira como se espera que,  e m event os  esporti vos,  as  pessoas  se l evant e m para 

ouvir  o hi no naci onal.  Não há nenhu ma  l ei  que exi ja i sso,  mas  não fazê-l o seria grande afront a 

soci al.  

Os  t e mpl os  dese mpenhava m u m papel  na econo mi a das  ci dades  da Ási a,  poi s 

operava m co mo bancos  e mercados.  Transações  fi nanceiras  e m grande escal a era m 

i mpossí veis  se m r ecorrer  às  i nstalações  bancárias  que existiam nos  t empl os  mai ores.  Em 

Ro ma, o te mpl o de Sat urno era a sede do tesouro público St a mbaugh (1978).  

Segundo Ost er  (1990),  o t e mpl o de Árt e mi s,  em Éf eso,  era o centro de operações 

fi nanceiras  da pr oví nci a da  Ási a.  Esses  t e mpl os e mprest ava m di nheiro a j ur os  e  aceit ava m 

hi pot ecas  de pr opriedades.  Obti nha renda de l egados  e m grande escal a e da posse de t erras  e 

ani mais.  Guil das  co merci ais  e mercados  t a mbém operava m no reci nt o dos  t e mpl os.  Os 

comerci ant es  e vendedores  utilizava m o t e mpl o co mo espaço público central  onde t odos  os 

ní veis  de transações  eram r ealizados.  Isso si gnificava que os  t e mpl os  era m a  chave da  vi da 

econô mi ca da ci dade e  do I mpéri o.  Que m desej ava co mprar  ou vender,  t omar  e mpr est ado ou 



 
 

 

e mprestar  era f orçado a  cooperar  co m o t e mpl o.  O papel  dos  t e mpl os  na vi da econô mi ca do 

I mpéri o Ro mano t ornava-os  mai s  pareci dos  co m as  bolsas  de val ores  e os mercados  de  art e e 

pr odut os da época hodi erna do que com as i grejas. 

A partici pação no cult o dos  t e mpl os  trazi a muit os  benefíci os.  Para os  membr os  da 

elite,  servi a de oport uni dade para oferecer  patrocíni o,  o que real çava sua reput ação e st at us. 

Ta mbé m aj udava a qualificá-l os  para a ci dadani a e,  se m dúvi da,  beneficiava-os  e m suas 

relações  co m os  f unci onári os  i mperiais e nos  negóci os.  O rest ant e da popul ação beneficiava-

se por  compartil har  do cult o i mperi al  pel a sensação de i ncl usão soci al  que i sso trans mitia por 

mei o da partici pação e m guil das  co merci ais ou outras  or gani zações  que to mava m part e nas 

ati vi dades  cí vi cas.  Em grande escal a,  o mel hor  que a ci dade ti nha a oferecer  era i nt er medi ado 

pel os  t e mpl os  i mperiais:  cult o,  comérci o,  cult ura e cel ebração.  Esses  f or mava m a  reli gi o que 

uni a o povo das ci dades asiáticas no círcul o mais a mpl o do I mpéri o ( OSTER, 1990).  

 

 

3. 4 O mito i mperi al 

 

 

A i deol ogi a
1 6

 i mperi al  atinge não só as  estrut uras e  relações  visí veis que existe m 

entre seus  me mbr os.  Reunir  esses  aspect os  vi sí veis  da soci edade é i deologi a que l egiti ma  a 

cult ura co mo u m t odo.  Tant o a i deol ogi a anti ga co mo a  moder na são disse mi nadas  por  mei o 

do mit o.  Soa estranho falar  nos  t e mpos  moder nos  de mit o a u ma  ci vilização mer gul hada na 

raci onali dade do il umi nis mo.  Cont udo,  u m exame  mai s  cui dadoso dei xa cl aro que,  mes mo 

hoj e,  a i deol ogi a se si gnifica ti pi ca ment e e m t er mos  míticos.  Não se usa aqui  a pal avra “ mit o” 

no senti do de u ma  narrativa enganosa,  si mpl ória ou falsa,  ne m se usa e m relação a  u m modo 

tri bal  ou pri miti vo de co muni cação.  Usa-se t al  pal avra mai s  exat a ment e,  com o senti do de 

u ma li nguage m si mbólica e m deter mi nado siste ma cult ural e político.  

                     
1 6

A concepção de  i deol ogi a  para  Alt husser  est á  i ntri nseca ment e  rel aci onada  à  de  suj eito,  aspect o de monstrado 

através  dessas  duas  t eses:  "só há  prática  através  de  e  sob  uma  i deol ogi a";  "só há  i deol ogia pel o suj eit o e  para  o 

suj eit o";  daí  deri va  o  f a moso axi oma  alt husseriano:  "a  i deol ogi a  i nt erpela  os  i ndi ví duos enquant o suj eit os" (p. 

93).  Convé m frisar  que  a  acepção de  i deol ogi a  alt husseriana  não  se  conf unde  co m a  concepção de  i deol ogi a 

co mo  r epresent ações  defor madoras  da  r eali dade.  Trat a-se  de  u ma  estrut ura  i ntrí nseca  a  t odos,  u m t raço 

identitári o co mu m aos  diferentes  suj eit os,  os  quais,  por  est are m i nt erpelados,  i magi na m que  as  condi ções  soci ais 

vi venci adas l hes fora m "espontanea ment e" dadas.  

 



 
 

 

Quando se ent ende dessa maneira,  deve ser  óbvi o que muit as  das  pr oposi ções  e 

verdades  que f ortalece m a  cult ura capitalista ocident al,  e f ortalece m cada vez mai s  a  cult ura 

gl obal  existent e,  pertence m ao rei no do mit o.  Esse fat o não det er mi na se os  mit os  t ê m ou  não 

vali dade;  é si mpl es mente o reconheci ment o de que muit o do que se consi dera ser  di scurso 

raci onal  no pensa ment o moder no,  opera e m ní vel si mbólico.  Kert zer  (1989)  argu ment a que a 

expressão rit ual  do símbol o é  el e ment o i ndispensável  da vi da política cont e mporânea. 

Segundo o aut or  supracitado,  o rit ual  é manifestação particul ar  da cat egoria mai s  a mpl a do 

sí mbol o.  Rit uais  carregados  de sí mbol os  são acont eci ment os  coti dianos  na cult ura oci dent al 

cont e mporânea; são mei os pel os quais o mit o se propaga 

 
de  convenções  parti dárias  naci onais  à  posse  presi dencial,  de  i nt errogat óri os  de 

co mi ssões  parl a ment ares  ao  barul ho ensurdecedor  do  público enor me  dos  est ádi os 

de  f ut ebol  cant ando  o  hi no  naci onal  e m alt as  vozes,  o  rit ual  é  part e  oni present e  da 

vi da  política  moderna.  Por  mei o do  rit ual,  os  aspirant es  a  l í der  político se  esforça m 

para  assegurar  seu direit o de  governar,  os  det ent ores  do  poder  pr ocura m mant er  sua 

aut ori dade  e  os  r evol uci onários  pr ocura m est abel ecer  u ma nova  base  de  fi deli dade 

política.  Todas  essas  personagens  políticas,  de  lí deres  de  i nsurrei ções  a  defensores 

do  st at us  quo,  usa m rit os  a  fim de  cri ar  u ma  r eali dade  política  para  as  pessoas  que  os 

rodei a m.  Por  mei o da  partici pação e m rit os,  o  ci dadão do  estado moderno i dentifica-

se  co m f orças  políticas  mai ores  que  são vi st as  só  e m f or ma  si mbóli ca  ( KERTZER,  

1989, p. 1). 

 

Co mo t odas  as  cult uras,  o I mpéri o Ro mano era l egiti mado por  u m conj unto de  mit os 

que f or mava m part e i ntrínseca de sua construção.  Al guns  desses  mit os  variava m e m t e mpo e 

lugar  através  do I mpério,  enquant o outros  eram expressões  mai s  regul ares  da i deol ogi a 

romana.  Os  mit os  servia m para dar  l egiti mi dade ao governo da Roma  di stant e e para 

incenti var a leal dade ao imperador e ta mbé m ao Impéri o.  

O mi t o f undaci onal  do Impéri o Ro mano,  que operava e m t odo o i mpéri o e durant e o 

sécul o I,  era o mit o de August us.  Esse mit o era o responsável  pel a el evação de  Ot avi ano à 

posi ção de “ August us”,  t ítul o que si gnifica “venerado”.  Ao evocar  o mit o da “era de  our o” e 

ligá-l o à fi gura de August o,  o poet a e pr opagandista i mperial  Virgílio cri ou o mi t o de 

August o.  

Koest er  ( 1997)  subli nhou que a  “era de our o” mítica na i dade august ana tinha  grande 

poder  por que coi nci di a com o t ér mi no de u ma  época de desastre para o est ado r o mano.  O 

últi mo perí odo republicano que precedeu o perí odo i mperial  foi  u ma  época de guerra ci vil 

entre a  elite r omana.  Uma  sensação de tristeza i mpregnava os  círcul os  dos  poder osos.  Mas 

e mbora a at mosfera política f osse de crise,  os  aut ores  e oradores  ofereciam a  esperança da 

chegada de u ma  nova  era na qual  a paz e a  pr osperi dade seria m restabel eci das.  Co m a 



 
 

 

supre maci a de August o,  os  ret óricos  tirava m proveit o desses  escrit os  e anunci ara m que o 

pr ópri o August o inaugurara uma nova época.  

Koest er (1997) relaci ona os ci nco pont os dessa nova era:  

 A nova era é a  realização da  pr ofeci a e corresponde às  pr omessas  feitas  na  era 

pri mor di al. 

 A nova era i ncl ui  est a t erra e  t a mbé m o mundo dos  céus:  Apol o co mo Hélios 

(o Sol) é o Deus da nova era.  

 A nova era é uni versal; incl ui t odas as nações.  

 Há  u ma  apr ovação da nova era por  mei o das  cel ebrações  ofi ciais do I mpéri o, 

como as  festi vi dades  da “nova era” do ano 17 a. C.,  refleti da pel a subsequent e 

introdução de j ogos cesáreos e m muit os l ugares.  

 A nova era t e m a  fi gura de sal vador,  o mai or  benfeitor  de t odos  os  t e mpos,  o 

“fil ho de deus” (e m lati m divi filius), o vit ori oso August o.  

 

 

3. 5 As Ekkl esi ai cristãs e o I mpéri o Ro mano 

 

 

Na  pr oví nci a i mperial  da Ási a,  pequenos  gr upos  de pessoas  pr ocurava m l evar  a  vi da 

inspirados  no exe mpl o de Jesus  que f ora mort o nu ma  cr uz por  sol dados  romanos.  Desde os 

pri meiros  di as,  o movi ment o cristão apr opri ou-se da  li nguage m política do I mpéri o.  Logo no 

iníci o,  a li nguage m neot esta ment ária de i mpéri o⁄ reino,  sal vador,  senhor,  filho de Deus  i mbui u 

esse movi ment o de u ma  ret órica política.  Co mo a mai oria dos  gr upos,  à medi da que o t e mpo 

passa,  a or gani zação fi ca mai s  f or mal  e a  possi bilidade de ser  diferente se t orna cansati va,  e 

assi m,  al gumas  co muni dades  cristãs  se aco modara m ao poder  r omano.  A sit uação é  pareci da 

com aquel a narrada no Pri meiro Li vro de Sa muel ,  capít ul o 8,  e m que,  apesar  de sua hi st ória 

de resistênci a a f or mas  centralizadas  de or gani zação soci al,  o povo de Israel  pedi u u m r ei  para 

rei nar  sobre el es.  Desejoso de ser  co mo t odas  as  nações,  o povo de Israel,  esqueceu sua 

vocação de ser  governado apenas  por  Iahweh.  El es  esquecera m que a essênci a de  sua 

identi dade era ser  diferente das  outras  nações.  Do mes mo modo,  al guns  dos pri meiros  cristãos 

se esquecera m das  i mplicações  da cr ucifi xão r omana de Jesus.  O I mpério,  que cr ucificou o 

líder  del es,  era agora vi sto por  al guns  co mo al go co m que se podi a convi ver.  A oposi ção pol ar 

entre o ca mi nho de Jesus  e o ca mi nho de Ro ma,  que a  pri ncí pi o parecia t ão cl ara,  est ava 



 
 

 

ficando obscureci da.  Surgira m per gunt as.  Seria possí vel  ser,  ao mes mo t empo,  fi el  segui dor 

de Jesus  e fi el  segui dor  de César? Co mo os  seguidores  de Jesus  podi a m vi ver  cercados  pel o 

grande I mpéri o Ro mano? 

Foi  essa a sit uação que o li vro do Apocali pse abor dou.  Para João,  e m Pat mos,  co m 

suas  vi sões  que o l evavam a  ent ender  a pr ofundidade da crise enfrentada pel as  ekkl esi ai  da 

Ási a,  a sit uação era crítica.  Para el e,  não era possí vel  cooperar  co m a  autori dade de  Ro ma, 

vist o que,  pel a maneira co mo o I mpéri o se estrut urava,  Ro ma  era a encarnação de “Sat anás”. 

Er a u ma  Best a feroz e uma  Pr ostit uta sedut ora.  João não escreve seu li vro a  fi m de  cri ar  u ma 

crise para u m povo que se t ornara co mpl acent e co m r el ação ao I mpério.  Ant es,  pr ocur ou 

revel ar  que essa co mpl acência a respeit o de Roma  era a crise,  caso el es  esti vesse m ol hos 

apocalí pticos.  A l ut a princi pal,  da qual  el e exortou as  ekkl esiai  a participar,  era r esistir  à 

assi mil ação do et hos  imperi al  romano do mi nant e.  O pr obl e ma era se as  ekkl esi ai  que 

fiel ment e resistira m a  Roma  conti nuaria m ou não essa prática e se os  que fora m coopt ados  por 

Ro ma  poderia m ret omar  sua resistênci a.  João exorta os  cristãos  a resistire m di ant e do poderi o 

do i mperador, pois o povo uni do pode exercer també m seu poder, como sublinha Machado:  

 

(...)  nada  est á  i sent o de  poder.  Qual quer  l ut a  é  se mpre  r esistência  dentro da  pr ópri a 

rede  de  poder,  teia  que  se  al astra  por  t oda  a  soci edade  e  a  que  ni ngué m pode  escapar: 

el e  est á  se mpre  present e  e  se  exerce  co mo  u ma  multi plici dade  de  r el ações  de  f orças. 

E co mo  onde  há  poder  há  r esist ência,  não exi ste  pr opri a mente o  l ugar  da  r esistênci a, 

mas  pont os  móvei s  e  t ransitóri os  que  t a mbé m se  di stribue m por  t oda  a  estrut ura 

soci al (1979, p. 10). 

 

Dessa f or ma,  o Apocali pse i nstala u m di spositi vo de i nt erpretação acerca do I mpéri o 

Ro mano.  É outra f or mação discursi va;  é u m di scurso f undador  contra a for mação di scursi va 

do I mpéri o Ro mano.  

O confront o de João com o I mpéri o não deve ser  reduzi do a si mpl es  crítica do cult o 

i mperial.  De fat o,  a crítica de Ro ma  no Apocalipse é muit o mai s  a mpla que a do cult o 

i mperial.  Embora o cult o i mperi al  fosse si nal  cl aro de que o I mpéri o Ro mano transgredi u as 

prerrogati vas  de Deus,  o Apocali pse l ança u m ol har  crítico sobre a expl oração econô mi ca de 

Ro ma,  sua política de sedução,  sua vi ol ênci a e sua i nsol ência ou arrogância i mperial.  Opor-se 

ao I mpéri o Ro mano envol vi a necessaria ment e a rej eição da espirit ualidade que aj udava o 

I mpéri o a f unci onar  i gual  a u ma  be m l ubrificada máqui na.  Cont udo,  a rej eição dessa 

espirit uali dade,  manifesta no cult o i mperial,  era parte de u ma  rej eição tot al  do I mpéri o.  É 

consequênci a da i nseparabili dade da reli gião e da política na anti gui dade.  Opor  é deslizar  para 

outro senti do.  Deri var.  Pel o efeit o met afórico produzi do pel o di scurso do Apocali pse.  Est e 



 
 

 

discurso do Apocali pse f az deslizar  do reli gioso para o político.  Inaugura gest os  de 

interpretação que produze m est e desliza ment o.  

Foi  depois  da destrui ção de Jerusal é m,  e m 70 d. C.  e,  pr ovavel ment e,  durant e o 

rei nado do i mperador  Domi ci ano que João recebeu na Il ha de Pat mos  a  vi são.  João est ava na 

ilha “por  causa da Pal avra de Deus  e  do Test e munho de Jesus”.  ( BÍ BLIA.  N. T.  Ap 1, 9).  No 

Apocali pse,  essa é a  expressão t écni ca,  para que m é  segui dor  publica ment e fi el  de Jesus  e 

subent ende consequênci as  públicas  para essa fi delidade,  como se observa no segui nt e t ext o: 

“ Quando abri u o qui nt o sel o,  vi  sob o altar  as  almas  dos  que ti nha m si do i mol ados  por  causa 

da Pal avra de Deus  e do t este munho que del a ti nha m prestado. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 6, 9).  É 

mai s  pr ovável,  ent ão,  que João esti vesse e m Patmos  co mo rel egado,  i st o é,  al gué m exil ado 

por  i mposi ção do poder  romano.  O casti go do exílio era i mpost o a que m pertenci a à  cl asse 

alta;  a cr ucifi xão era reservada à cl asse bai xa ( HENGEL,  1977).  Isso sugere que João ti nha 

certa posi ção soci al  que o sal vou da penali dade da cr ucifi xão.  A posi ção soci al  rel ati va ment e 

de João t e m consequências  i mport antes.  Sugere que João não escreveu o Apocali pse por  ser 

soci al ment e fraco e,  portant o,  ressenti do pel a ri queza e o poder  da elite de Ro ma.  Co mo João 

vi nha dos  set ores  mai s  privilegi ados  da soci edade romana,  sua crítica a Roma  não era quest ão 

de pri vação sel etiva,  mas de  di scerni ment o da verdade de Deus  a respeit o de Ro ma.  João era 

di ssi dent e ati vo,  disposto a  enfrent ar  o peri go de sofrer  hostili dade e  rejeição a  fi m de 

per manecer fiel à tradi ção radi cal de Iahweh.  

João diri gi u o li vro aos  segui dores  de Jesus  como co muni dades  de  ekkl esiai  na Ási a 

romana.  Isso f oi  feit o em j ust aposi ção e co mpet ição al usi vas  à asse mbl eia oficial  da ci dade. 

El e enfatizava que os  segui dores  de Jesus  era m cha mados  a partici par  do seu mundo co mo 

comuni dades  l ocais de uma  soci edade alternati va à  or de m i mperial  romana ( Horsley,  1997). 

Er a u ma  renovação do cha mado de Iahweh ao povo de Israel  no i ní ci o de sua hi st ória:  el es 

não devi a m ser  co mo as  nações  que os  r odeava m.  O cha mado do Apocali pse era para resistir 

ao I mpéri o.  Não era convite para se e mpenhar e m nova práxis.  Era ant es  l e mbret e aos 

segui dores  de Jesus  do co mpr omi sso que assumira m no batis mo,  e m que escol hera m entrar 

nas ekkl esi ai que era m alternati vas às organi zações soci ais que os rodeavam.   

Os  me mbr os  das  ekkl esiai  do Apocali pse est avam be m ci ent es  de que os agent es  do 

I mpéri o Ro mano havi am cr ucifi cado Jesus.  As experi ênci as  dos  seguidores  i medi at os  de 

Jesus  t a mbé m confir mava m a  existênci a de ant agonis mo f unda ment al  entre o I mpéri o e  os 

segui dores  de Jesus.  A vi são de João o l evou a  i mpor  a rej eição do I mpéri o Ro mano –  a  noção 

hist órica mai s  a mpl a de “I mpéri o” a que Israel  fora cha mado a  resistir  e m t oda a  sua hi st ória –

,  a t odos  os  seus  ir mãos na  fé.  Se,  na verdade,  foi  praticada,  a rej eição do I mpéri o por  el es 



 
 

 

incl uiria u ma  rej eição indiscri mi nada da soci edade i mperial.  Seu conheci ment o da prática 

i mperial  fê-l os  cônsci os  de que t al  resistênci a
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 i ndiscri mi nada ao I mpéri o os  dei xaria suj eitos 

a sanções  de vári os  ti pos.  Sua resistênci a traria fervendo à superfície o ant agonis mo l at ent e 

entre o I mpéri o de César e o I mpéri o de Deus.  

As  sanções  contra os  cristãos  assumi a m duas  for mas.  Uma  era a persegui ção de 

cristãos  por  or de m do i mperador  ou do governador  pr ovi nci al.  Ner o persegui u os  segui dores 

de Jesus  e m Ro ma  co mo bodes  expi at óri os  nos  quais  pôs  a cul pa pel o i ncêndi o de  Ro ma  e m 

64 d. C.  O j ul ga ment o e a  execução de  cristãos são rel atados  na correspondênci a entre o 

I mperador  Traj ano e  o governador  Plí ni o ( 110 d. C. ).  Ta mbé m ocorreram persegui ções  de 

al cance li mitado no governo de Adri ano ( 117- 138 d. C. )  e Marco Auréli o (161- 180 d. C. ).  Foi 

só no rei nado do i mperador  Déci o,  e m 250 d. C.,  que se deu a  pri meira persegui ção sist e máti ca 

de cristãos.  Os  outros  ti pos  de sanção era m de caráter  extraoficial.  Se os  segui dores  de  Jesus 

se afastava m da vi da coti di ana do i mpéri o,  punha m-se f ora dos  li mites  da aceitabili dade 

soci al.  Dependendo da disposi ção predo mi nant e na ci dade e do t e mpo,  i sso poderia resultar 

e m ostracis mo soci al,  excl usão de event os  soci ais,  t er  os  negóci os  boi cotados,  sofrer  vi ol ênci a 

e li ncha ment o por  parte da pl ebe ou ser  del atado às  aut ori dades  l ocais  ( HOWARD- BROOK e 

GWYTHER,  2003). 

Se  os  me mbr os  das  ekklesi ai  rej eitasse m o I mpério,  como o Apocali pse os  exort a a 

fazer,  seguir-se-ia m necessaria ment e esses  di versos  ti pos  de sanções  soci ais.  A fi m de 

prepará-l os  para essa event uali dade,  o Apocali pse descreveu a persegui ção co mo 

consequênci a necessária e  i nevitável  do segui ment o do Cor deiro.  Isso justifica t a mbé m a 

descrição do I mpéri o como Pr ostit uta e Best a.  Os mit os  do I mpéri o se destinava m a  seduzir  as 

pessoas  para o servi ço de Ro ma.  Quando a  sedução fal hava,  segui a-se a ameaça ou o uso da 
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 Convé m di scorrer  acerca  da  noção de  r esistência  na  Análise do  Di scurso.  No  t ext o Re montemos  de  Foucault  a 

Espi noza Pêcheux analisa  a  categori a  da  contradi ção co mo  constituti va  do  pr ocesso de  subjetivação do  s uj eit o.  É 

através  da  contradi ção que  se t orna  possí vel  fal ar  e m reprodução-transf or mação  co mo  já  pont uava  Alt husser. 

Assi m,  a  t ransfor mação só  é  possí vel,  porque  a  contradi ção  se  f az  sentir  no  pr ocesso de  reprodução.  No  l i vro 

Se mânti ca  do  Di scurso,  Pêcheux  explica  mel hor  o  l ugar  da  r esistência  na  Análise  de  Discurso ao  consi derar  o 

papel  do  i nconsci ent e,  o  aut or  observa  que  não  há  rit ual  se m f al has.   É através  do  l apso  ou  do  at o f al ho que 

Pêcheux  percebe  u ma  ori ge m não  det ectada  da  r esistência  e  da  r evolta.  Orl andi  ( 2012,  p.  213),  frisa  que  “[...]nos 

processos  di scursi vos  há  se mpre  ‘furos’,  fal has,  i nco mpl et udes,  apaga ment os  e i st o  nos  serve  de 

i ndí ci os/ vestí gi os  para  co mpreender  os  pont os  de  r esistência”  ( p.  213).  Dest arte,  é  na  i ndi vidualização do  s uj eit o 

pel o Est ado que  a  aut ora  percebe  os  pont os  de  r esistênci a,  poi s  al go f al ha  nesse  pr ocesso e  “a  f al ha  é  o  l ugar  do 

possí vel”  (i de m,  p.  230).  Just ament e  é  na  f al ha,  que  se  abre  espaço para  a  r upt ura  e  se  há  a “condi ção para  que  os 

suj eit os  e  os  senti dos  possa m ser  outros,  ‘fazendo  senti do do  i nt eri or  do  não-senti do’”  ( ide m,  p.  231).  É essa 

di nâ mi ca  que  a  aut ora  compr eende  por  resist ência.  O s uj eit o i nt erpel ado pel a  ideol ogi a  se  consisti u, 

paradoxal ment e, pel o assuj eita ment o e pela resistência.  

 



 
 

 

vi ol ênci a.  Essa é a  l ei  de f erro do I mpéri o.  Contra essa l ei  l evant ava m-se os  fi éis segui dores 

do Cor deiro que est ava m preparados  para se er guer  contra o i mpéri o à custa de  suas  vi das.  O 

Apocali pse assegura que só esses veria m o fi m do I mpéri o.  

 

 

 

 

 

 

3. 6 A batal ha de mitos entre o Apocali pse e Roma  

 

  

Ber ger  ( 1995)  salient a que o I mpéri o Ro mano foi  l egiti mado por  u ma  rede de  mi t os 

que,  col eti va ment e,  apoi ava a  i dei a de que Augusto i naugurara u ma  “i dade de our o”.  Todos  os 

i mperadores  que sucedera m a  August o pr ocl a mava m personificar  e m seu governo a reali zação 

august ana.  Agora analisar-se-á ci nco mit os  e m particul ar  – I mpéri o,  Paz,  Vit óri a,  Fé  e 

Et erni dade – e  co mo o Apocali pse os  enfrent a.  O aut or  do li vro do Apocali pse aplicou para 

Cri st o esses  mes mos  t ermos.  Jesus  é o mensageiro da paz;  na cr uz el e venceu o mal;  a f é Nel e 

conduz à sal vação e o seu rei no é et erno.  Percebe m-se duas  f or mações  di scursi vas.  De  u m 

lado,  u ma  FD da parte do I mpéri o,  e do outro l ado,  da part e dos  cristãos.   No ent ant o,  e mbora 

a li nguage m dos  dois  grupos  sej a se mel hant e,  os l ugares  de onde el es  fala m são diferent es,  e 

assi m,  gera m senti dos  outros.  Segundo Orl andi  (2009),  o l ugar  da fal a é f unda ment al  e  é 

correl ati vo ao pl ano social  pois  f or mações  di scursi vas  são constit uí das  a partir  das  f or mações 

ideol ógi cas  e condi ci ona m o que pode e  deve ser  dit o a partir  de u ma posi ção e m u ma 

conj unt ura dada.  As  palavras  muda m de senti do ao passare m de u ma  f or mação discursi va 

para outra, pois muda sua relação com a for mação i deol ógi ca.  

Esses  mit os  faze m parte da “abóbada sagrada” que cobria Ro ma  anti ga.  O pr opósit o 

da narrativa vi si onária de  João é  “revel ar” a reali dade que esses  mi t os  escondi a m e 

desvel ava m.  Esse co mbat e entre as  narrativas  de l egiti mação r omana e  a verdade di vi na é 

cha mado “guerra de mit os”.  

A expressão “guerra de mi t os” f oi  usada por  Wi lder  ( 1982)  para descrever  co mo os 

text os  cristãos  pri miti vos f ora m escrit os  para contestar  os  mit os  que l egitimava m o j udaís mo e 

també m o hel enis mo r omano.  Esses  mit os  era m pri mor di al ment e desti nados  a subvert er  a 

vi são i mperi al da realidade a favor da reali dade alternati va de Jesus.  



 
 

 

Os  mit os  do I mpéri o servi a m para l egiti mar  as  estrut uras  e os  at ores i mperiais. 

Ta mbé m f unci onava m para negar  as  possi bili dades  de alternati vas  ao Impéri o.  Ao difundir 

seus  mit os  por  mei o de u ma  série de veí cul os  de co muni cação,  o I mpéri o Ro mano i nstruí a o 

povo col eti va ment e na maneira como devi a m ent ender  a reali dade de acor do co m os 

interesses  i mperiais.  É por  i sso que a met anoeo
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era questão t ão decisiva para as  ci nco das 

sete ekkl esi ai  que não r esistia m co m f é ao I mpéri o.  As  ci nco era m cha madas  ao 

“ent endi ment o transfor mado” represent ado pel o grego met onoeo ( met a + noeo = mudança + 

ent ender,  perceber,  i magi nar).  A r espeit o dos  habitant es  da ci dade de Éf eso,  o aut or  do 

Apocali pse adverte “Recorda-te,  pois,  de onde caíste,  converte-te e t o ma  a  condut a de 

outrora. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 2, 5).  Em r el ação à ci dade de Pér ga mo,  escreve:  “Converte-te, 

pois!  Do contrári o,  virei  l ogo contra ti,  para co mbat ê-l os  co m espada da  mi nha boca. ” 

( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 2, 16). Concernent e à ci dade de Ti atira,  excla ma João:  “Ei s  que a l ançarei 

nu m l eit o,  e os  que com el a co met e m adultério,  nu ma  grande tri bulação,  a menos  que se 

converta m de sua conduta. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 2, 22).  Aos  habitant es  da ci dade de Sar des, 

assi m se diri ge:  “Le mbra-te,  portant o,  de co mo recebest e e ouviste,  observa-o,  e converte-t e!” 

( BÍ BLI A.  N. T Ap 3, 3). E por  fi m,  escreve aos habitant es  de Fil adélfia:  “ Quant o a  mi m, 

repreendo e  corrij o t odos os  que a mo.  Recobra,  pois,  o fervor  e converte-te!” ( BÍ BLI A.  N. T. 

Ap 3, 19).  Embora t radi cional ment e traduzi da por  “conversão”,  a pal avra grega sugere u ma 

percepção ou i magi nação mudada radi cal mente.  Trat a-se mai s  de u ma  mudança de 

pensa ment o, uma nova ment ali dade.  

Os  mit os  utilizados  pelo Apocali pse f ora m,  em gr ande parte,  tirados da  t radi ção 

hebrai ca pr ofética e apocalí ptica.  Mas  João mol dou essa tradi ção mítica her dada à  l uz do 

acont eci ment o da mort e e  r essurreição de Jesus que,  segundo el e,  transfor mou a  hi st ória. 

Assi m co mo revel ou a  Saul o de Tarso as  mentiras  que envol vi a m o i mpéri o ( BÍ BLI A.  N. T.  At 

9, 4-22;  Gl  1, 11-16),  Jesus,  o que f oi  di gno de abrir  o pri meiro li vro,  revel ou a  f alsi dade do 

i mpéri o a João.  Foi  esse event o que f ocalizou o uso que João faz da herança bí blica co mo 

“ar ma” com a qual vai rasgar o véu que pr otegia a nudez do I mpéri o di ante de Deus.  

 

 

3. 7 Mi to: I mpéri o 
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 O verbo grego met anoeo gerou o substanti vo met anói a, que no port uguês se traduz por conversão.  



 
 

 

Uma  i nscrição no t e mpl o de August o na Gal ácia,  proví nci a vi zi nha da  Ási a,  t e m 

como prefáci o est as  pal avras:  “ As  realizações  do deus  August o,  pel as  quais  el e sub met eu a 

terra t oda ao i mperi um do povo r omano” ( BRUNT E MOORE,  1967,  p.  18-19).  Essas  pal avras 

cel ebra m o i mperi um do poder  estrangeiro pel o povo da Ási a Menor.  Os  responsáveis  pel o 

templ o i mperial  e sua inscrição acol hera m o poder  i mperial  e o deus  August o,  que  o 

inaugurou.  Enquant o al gu mas  pessoas  na Judei a, na  Gáli a e  e m outros  l ugares  resistira m ao 

i mperi um romano com a vi da, os habitant es das proví nci as da Ási a Menor o cel ebrara m.  

 Percebe-se na sent ença “submet eu t oda a t erra” u m di scurso i deol ógi co e 

do mi nador.  Orlandi afirma:  

 

[...]  não acredit o que  as  palavras  fal a m por  si;  el as  fal am pel os  ho mens  que  as 

e mprega m.  Co mo  as  condi ções  de  vi da  do  ho me m est ão encravadas  nas  r el ações  de 

poder  –  nunca  se  est á  sufi ciente ment e  l onge  de  seu exercí cio  –  é  por  aí  que  passa  o 

uso das palavras e os seus mui tos senti dos (2009a, p. 265).  

 

O mi t o de i mperi um era essencial  ao ent endi mento r omano de seu papel  no mundo. 

Basilei a,  o equi val ent e grego do i mperi um l ati no,  é  t radi ci onal ment e traduzi do por  “rei no” ou 

“rei nado”.  No mundo de f al a grega do sécul o I,  a pal avra ti nha u m si gnificado pri mor di al:  O 

I mpéri o Ro mano.  Era esse t er mo que Ro ma  usava para descrever  a  si  mes ma.  Quando se 

encontra o t er mo basilei a e m t ext os  secul ares anti gos  ou e m i nscrições  desse perí odo, 

cost uma-se traduz por  “Impéri o”.  Só havi a u m I mpéri o na baci a do Medi terrâneo no sécul o I, 

o I mpéri o r omano ( PATTERSON,  1995).  Em poucas  pal avras,  Basilei a era co mo o I mpéri o 

Ro mano se apresent ava em sua met ade orient al de língua grega.  

 

 

3. 8 Contra- Mito: o rei no de nosso Deus 

 

 

Ao se apr opri ar  desse t er mo gr osseira ment e político de Ro ma,  o movi ment o cristão 

pri miti vo agi u de modo bast ant e deli berado.  Segundo pont ua Patterson ( 1995),  não é  por 

acaso que os  cristãos  mai s  pri miti vos  t omara m o vocabul ári o da política r omana  e  o adot ara m 

nos  anos  que se seguira m à  mort e de Jesus.  Foi  u ma enca mpação hostil.  Não dá para dei xar  de 

not ar a i ntenção pol ê mi ca do paral elis mo.  



 
 

 

Uma  quest ão cr uci al  para o movi ment o cristão pri miti vo era:  que m est ava 

qualificado para governar  o I mpéri o? Que m era o deus? César  ou o Deus  de Jesus?
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 Esse era 

u m aspect o da bat al ha de mit os  desde a pri meira vez que Jesus  anunci ou o “Evangel ho”
2 0

 

(outro t er mo i mperial)  de que o “ Rei no de Deus” est ava pr óxi mo ( BÍ BLIA.  N. T.  Mc  1, 1. 15). 

Mar cos,  l ogo no i ní ci o de seu Evangel ho escreve:  “Cu mpri u-se o t e mpo e o Rei no de  Deus 

está pr óxi mo. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Mc  1, 15).  Basilei a
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 e  pal avras  associadas  ocorre m dezessete 

vezes  no t ext o do Apocalipse.  Para a Análise de Di scurso as  pal avras  e m si  são despr ovi das 

de senti dos.  A epifania do senti do e mer ge com a  met áfora,  não no senti do de  fi gura de 

linguage m,  mas,  segundo Orl andi  (2009b,  p.  44),  “[...]  pel a t omada de u ma  pal avra por  outra. ”  

Na  Análise de  Di scurso,  el a (a met áfora)  si gnifica basi ca ment e “transferênci a”,  est abel ecendo 

o modo co mo as  pal avras  si gnifica m”.  Embora haj a repetição das  mes mas  pal avras  (rei no, 

i mpéri o,  rei nado et c),  não se di z a  mes ma  coisa,  pois  os  senti dos  deslizam,  de  modo,  que o 

aut or  do Apocali pse se repet e,  mas  os  senti dos  são outros.  Repeti ndo-se,  nunca di z a  mes ma 

coisa. 

A pri meira ocorrência da pal avra basilei a no Apocali pse afir ma t er  Jesus  constit uí do 

seus  segui dores  co mo uma  ‘real eza’  “[...]  e fez de nós  u ma  Real eza ( basilei a)  de Sacer dot es 

para Deus,  seu Pai,  a ele pert ence a gl ória e  o do mí ni o pel os  sécul os  dos  sécul os.  Amé m. ”  

( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 1, 6). Para João,  o ver dadeiro i mpéri o ou rei nado não é  mai s  o I mpéri o 

Ro mano,  mas  o de Crist o.  E não é  mai s  u ma  hi erarquia que faz parte da realeza,  mas  de  t odos 

os  que segue m a  Crist o: “fez de nós  u ma  Real eza de Sacerdot es”.   Três versícul os  adi ant e, 

João i nfor ma  aos  l eit ores que el e é  seu “[...]  ir mão e  co mpanheiro na tri bulação,  na real eza e 

na perseverança. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 1, 9).  Vê- se aqui,  que o uso que João dá à  pal avra 

basilei a é muit o diferent e daquel e atri buí do ao I mpéri o Ro mano:  gl ória e  opul ênci a.  A 

pal avra “real eza” est á col ocada entre duas  pal avras  que t ê m senti dos  de sofri ment o: 

“tri bulação” e “perseverança”.  Pal avras  i guais  e senti dos  diferentes.  É o l ugar  de onde se fal a 
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Mai s  u ma  vez  e mer ge m duas  f or mações  di scursi vas  e m confront o:  deus  César  x  Deus  Jesus.  Para  Orlandi 

(2009b),  os  senti dos  não estão restrit os  à  lí ngua  e m si  mes ma,  mas  são det er mi nados  pel as  f or mações 

discursi vas. 
2 0

No  senti do eti mol ógi co, a  pal avra  evangel ho si gnifica  "boa  mensage m",  "boa  notícia"  ou "boas-novas", 

deri vando da palavra  grega ευαγγέλι ον, euangeli on (eu,  bom e  angeli on,  mensage m).  Na  anti gui dade,  os  r eis 

cost umava m anunci ar uma boa-nova para os súdit os. 

 

2 1
 Basilei a,  e m grego  βασι λεί α,  deri vou a  pal avra basílica,  basiliké = Casa  I mperial.  Era  u m prédi o destinado 

para  uso público,  onde  se  admi ni strava  a  j ustiça.  Foi  co m a  conversão do  i mperador  Const anti no que  vári as 

"basílicas" ci vis fora m cedi das para o cult o cristão.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Palavra
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_grega


 
 

 

que é  det er mi nant e no pr ocesso de si gnificação
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.  Esse uso opunha frontal ment e às 

rei vi ndi cações  r omanas  de i mperi um.  Co mo subent ende a pal avra “soberani a” e co mo a 

hist ória de monstra,  é pratica ment e i mpossí vel  para gr upos  que co mpetem por  soberani a 

partil har  o poder.  I mperium\ basilei a era pr oposição de escol ha i nevitável.  Onde e  quando 

exerci a o i mperi um ni ngué m mai s o fazia. 

A afir mação de João de que a  real eza pert ence aos  segui dores  de Jesus subt ende 

outra afir mação:  o i mpério não pertence a Ro ma.  Essa afir mação,  por  al gué m que era pr ofet a 

e m u m círcul o de di mi nut as  ekkl esi ai  era,  j á se vê,  ri dí cul a,  se o ouvi nt e aceit ava a mit ol ogi a 

de Ro ma.  Cont udo,  o Apocali pse afir ma que o i mperi um de Ro ma  cessara nas  ekkl esi ai  que 

resistira m a  el e.  Se feita e m voz e  publica ment e,  essa afir mação equi valia a  t raição,  cont udo 

repet e-se e m t odo o text o: 

“ Del e fizestes,  para nosso Deus,  u ma  real eza ( basileian)  e sacerdot es;  e el es  rei narão 

(basileuousi n) sobre a terra. ” ( BÍ BLI A. N. T.  Ap 5, 10).  

“ A r eal eza ( basileia)  do mundo passou agora para Nosso Senhor  e seu Cr isto,  e  el e 

rei nará (basileuesei) pel os sécul os dos sécul os. ” (BÍ BLI A. N. T.  Ap 11, 15). 

“ Agora se realizou a  salvação,  o poder  e a  realeza ( basiléia)  do nosso Deus,  e  a 

aut ori dade do seu Crist o.” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 12, 10).  

“El es  ( os  ci dadãos  da nova Jerusal é m)  rei narão ( basileusousi n)  pel os  sécul os  dos 

sécul os. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 22, 5). 

 

 

3. 9 Mi to: a Pax Ro mana 

 

 

A afir mação f unda ment al  que August o fez era que el e acabou co m o conflito ci vil  e, 

desse modo,  trouxe a paz para o mundo.  Augusto afir mou t er  i naugurado a  Pax  Ro mana – a 

“paz de Ro ma”.  No I mpéri o Ro mano,  i ncl usi ve na pr oví nci a da Ási a,  devi a-se consi derar  a 

Pax si nal  de benevol ênci a do i mpéri o e seus  imperadores.  Acreditava-se que o I mpéri o 

conferira paz e est abilidade a t odo mundo habitado.  Segundo Ho war d- Br ook e  Gwyt her 

(2003,  p.  269)  nos  At os  do di vi no August o 13,  escritos  pel o pr ópri o Augusto desti nados  ao seu 

epitáfi o,  l ê-se:  “ Quando voltei  da Espanha e  da Gália...  o Senado deci di u que u m alt ar  da  Paz 
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 Para  Orl andi  ( 2009b,  p.  27)  “[...]  É o  l ugar  assi m co mpreendi do,  enquant o espaço de  r epresentações  sociais, 

que  é  constitutivo da  si gnificação di scursi va.  É preciso di zer que  t odo di scurso nasce  de  outro di scurso e  r eenvi a 

a  outro,  por  i sso não  se  pode  f al ar  e m u m di scurso mas  e m est ado de  u m pr ocesso di scursivo,  e  esse  est ado  deve 

ser compreendi do como resultando de processos discursi vos sedi ment ados, i nstit uci onalizados”.  



 
 

 

august ana f osse consagrado ao l ado do ca mpo de Mart e ( o deus  da guerra),  e m honra de 

mi nha volta”.  

August o ti nha esperança de  ser  l e mbrado pel o povo r omano co mo o araut o de u ma 

era de paz i ncomparável. Ao escrever  e m meados  do sécul o I  d. C.,  Plí ni o,  o Vel ho,  l ouvou os 

benefíci os da Pax romana:  

 
A vast a  grandi osi dade  da  Paz r o mana,  que  r evel a  por  sua  vez  não  só  ho mens  co m 

suas  t erras  e  t ri bos  di versas,  mas  t a mbé m mont anhas  e  pi cos  que  se  el eva m at é  as 

nuvens,  sua  pr ol e  e  t a mbé m s uas  pl ant as.  Supli co que  essa  dádi va  dos  deuses  dure 

para  se mpre.  Ver dadeira mente  parece  que  os  r o manos  dera m à  r aça  hu mana  u m 

segundo sol, por assi m di zer (Hi st ória Nat ural 28, 3). 

 

O di scurso de Plí ni o,  o Vel ho se constit ui  a partir  do seu l ugar  soci al:  el e era u m 

hist oriador,  gra mático,  ad mi nistrador  e ofi cial  romano.  Est ava a servi ço do I mpéri o Ro mano e 

se utilizava do seu gêni o poético para engrandecer  sua pátria se utilizando de  pal avras  que se 

referia m a  alt ura:  montanhas,  pi cos,  nuvens  e sol.  Tudo i sso re metia à excelsa fi gura do 

i mperador  r omano.  Do text o aci ma,  depreende-se que o aut or  i nconsciente ment e est ava 

reproduzi ndo a  i deol ogia de do mi nação do I mpéri o,  no ent ant o,  el e acreditava que seu 

discurso ti nha ori ge m e m si mes mo. Todavi a, o senti do de um t ext o  

 
não  nasce  da  vont ade  r epentina  de  u m s uj eit o enunci ador.  O di scurso t e m u ma 

me móri a,  ou  sej a,  el e  nasce  de  u m t rabal ho sobre  outros  di scursos  que  el e  r epet e,  ou 

modifica.  Essa  repetição ou  modificação não  é  necessaria ment e  i nt enci onal, 

conscient e,  ne m i medi at a  [...] Ao  contrári o,  pode  ser  oculta  ao  suj eit o enunci ador. 

( MI TTMANN,  1999, p. 272).  

 

 Text os  dessa nat ureza expressa m o mit o da Pax romana,  u ma  crença de que o I mpéri o 

Ro mano era o pr ovedor  beneficent e de paz,  da segurança e da or de m.  Esse mit o se pr opagou 

por  mai s  de ce m anos  e f oi  muit o convi ncent e na Ási a Ro mana.  Mes mo da f or ma  co mo a 

ent endi a m os  que a  apoiava m,  a Pax romana era u ma  “paz” construí da sobre a conqui st a 

mi litar:  

 
O alt ar  de  paz  de  August o l ocalizava-se  na  coli na  de  Mart e, deus  da  guerra.  Moedas 

cunhadas  sob August o li gava m o  Pri meiro ci dadão armado  e  pr ot egi do co m 

ar madura  co m Pax,  a  deusa  da  paz,  que  pi sava  nas  ar mas  de  i ni mi gos  subj ugados,  e 

co m Vi t ória,  a  deusa  da  conquista,  que  pi sava  no  pr ópri o globo ( ELLI OT,  1997,  p. 

169). 

 

Se Ro ma  era ou não vista co mo a  aut ora da paz,  dependi a dos  ol hos  de  que m vi a.  A 

Pax Romana era expressão da or de m e  segurança experi ment ada pel os  que est ava m no centro 

do I mpéri o:  os  me mbr os da  elite e seus  a mi gos  nas  pr oví nci as.  De  fat o,  essa “paz” era u ma 

or de m manti da por  l egiões  ar madas  nas  front eiras  do I mpéri o e pel o uso de f orça mort al 



 
 

 

contra di ssi dent es  dentro do pr ópri o I mpéri o.  Muitos  que t este munhara m o derra ma ment o de 

sangue nas  front eiras  e nas  pr oví nci as  rebel des,  ou a  execução de di ssi dentes,  discor dava m da 

“paz” uni versal  anunci ada por  Ro ma.  O aut or  do Apocali pse ti nha u m entendi ment o diferent e 

daquil o que expressava m i mperadores, poet as e propagandistas.  

 

 

3. 10 Contra- Mito: Babi lôni a, a derra madora de sangue 

 

 

O Apocali pse contradiz o mit o da Pax Romana com i magens  met afóricas
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 das  Bestas 

e da Pr ostit uta co mo ho mi ci das.  O pr opósit o dessas  met áforas  é cl aro.  O I mpéri o não é 

beni gno,  mas  ho mi ci da.  Não é  or denado,  mas  caótico.  I mpõe sua vont ade,  não pel a graça, 

mas  pel a f orça.  A nat ureza da met áfora “é compr eender  u ma  coisa em t er mos  de  outra” 

( Lakoff  & Johnson,  2002,  p.  49- 50),  o que não i gual a os  conceit os. Tr at a-se de  u ma 

estrut uração parcial com base na li nguage m.  

Os  parti dári os  de Ro ma al egava m ser  a  Pax Ro mana apoi ada pel os  deuses.  O 

Apocali pse argument a que o Deus verdadeiro e único revel ou ser falsa essa al egação.  

O j eit o mai s  óbvi o pel o qual  a Pax Romana é  const atada consiste na asserção de  que 

as Best as e Babil ôni a estão envol vi das e m homi cídi o. É refrão const ante no li vro: 

 “ Não renegast e a mi nha fé,  ne m mes mo nos  di as de  Anti pas,  mi nha t estemunha fi el, 

que foi mort o junt o a vós, onde Sat anás habita. ” (BÍ BLI A. N. T. Ap 2, 13).  

 “ Vi  sob o altar  a vi da dos  que ti nha m si do i mol ados  por  causa da Pal avra de Deus. ” 

( BÍ BLI A. N. T. Ap 6, 9). 

 “Foi  dado (à segunda Besta)  fazer  co m que morresse m t odos  os  que não adorasse m a 

i mage m da Best a. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 13, 15).  

 “ Derra mara m sangue de sant os  e pr ofet as,  e t u l hes  dest e sangue para beber.  El es  o 

mer ece m! ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 16, 6).  

 “ Vi  ent ão que a  mul her  (Babil ôni a)  est ava e mbri agada co m o sangue dos  sant os  e  co m 

o sangue das teste munhas de Jesus. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 17, 6). 

 “E nel a ( Babil ônia)  foi  encontrado sangue de profetas  e  sant os,  e de t odos  os  que 

fora m i mol ados sobre a terra. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 18, 24).  
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Orl andi  citando Pêcheux ( 1975)  afir ma  que  “[...]  o  senti do existe  excl usi va ment e  nas  rel ações  de  met áforas 

(realizadas  e m efeit os  de  substitui ção,  paráfrases,  f or mação  de  si nôni mos)  das  quais  uma  f or mação di scursi va 

ve m a ser hist orica ment e o l ugar mais ou menos provisóri o” ( Orlandi, 2009b, p . 44).  



 
 

 

 

A vi são de João revelou que o I mpéri o nada mai s  era do que um genoci da. 

Assassi nava r oti neira ment e t odos  os  que se opunha m a  el e.  O público do Apocali pse era, 

assi m,  desafiado a  ver  Ro ma  dessa maneira contra o I mpéri o.  Al é m disso,  o Apocali pse 

responde ao mit o da Pax Romana oferecendo a Pax Di vi na co mo a  font e ver dadeira de 

har moni a soci al.  Na  saudação i ni cial  de João,  l ê-se:  “ A vós  graça e paz da parte d’ Aquel e-

que-é,  Aquel e-que-era e Aquel e-que-ve m,  da parte dos  set e Espírit os  que estão di ant e do seu 

trono,  e da part e de Jesus  Crist o,  a t este munha fiel,  o pri mogênit o dos  mortos,  o Prí nci pe dos 

reis da terra. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 1, 4-5a).  

Embora João não t enha elaborado essa f or ma  de contradi ção do mit o,  col ocando-a no 

iníci o do t ext o,  el a faz parte da estrut ura que encerra t odo o li vro.  Segundo o aut or,  a 

verdadeira Pax ve m, não do governo i mperial, mas do governo de Jesus, a Teste munha fiel.  

 

 

 

3. 11 Mi to: Vi ctori a 

 

 

O mi t o de “ Vit ória” (e m lati m Vi ct ori a)  era a base do I mpéri o Ro mano.  Tal  I mpéri o 

foi  fundado e  manti do como Vi ct ori a.  Isso é verdade e m seu senti do mat erial  mai s  i nci pi ent e: 

o i mpéri o existia pel a f orça das  ar mas  e pel o derrama ment o de sangue.  Entret ant o,  não menos 

i mportante,  Vi ct ori a se mat erializava de u ma  for ma  vi va,  úni ca e permanent e na  pessoa 

ini nt errupt a do i mperador.  Assi m,  Vi ct ori a rel acionava-se estreita ment e co m a  Pax Ro mana. 

A “vit ória” do i mpéri o consistia na subj ugação dos  que vi vi a m nas  pr ovínci as  das  front eiras. 

Er a essa “vit ória” que possi bilitava a supost a “paz” (FEARS, 1981).  

Vi ct ori a est ava i nevitavel ment e associ ada à conquista militar,  o que se not a 

pr ont a ment e na met áfora usada por Wengst:  

 
os  i ndí ci os  das  moedas  é  mui to el oquent e:  Mart e,  o  deus  da  guerra,  vest e  ar madura 

co mpl eta:  no  o mbr o esquerdo u m est andart e  e  no  braço direito est endi do a  deusa  da 

vit ória,  ao  l ado da  i nscrição Mars  Vi ct or.  Outra  moeda  r etrata  Vi ct ori a na  mão  da 

deusa  Ro ma,  que  est á,  el a  pr ópri a,  sent ada  sobre  as  ar mas  de  adversári os  venci dos. 

As  descrições  de  Vi ct ori a  são be m frequent es:  el a  t e m o  pé di reit o sobre  o  gl obo  e 

inscreve  e m u m escudo  a  vitóri a  acabada  de  conqui star;  de  pé  atrás  da  cabeça  de 

August o, ela col oca uma coroa de l ouros e m sua front e (1991, p. 11).  

 



 
 

 

As  i magens  i nscritas  nas  moedas  era m mei os  através  dos  quais  o povo vi a as  façanhas 

vit ori osas  do I mpéri o Romano e  seu poder  sobre os  outros  povos.  Segundo Foucault,  o poder 

(1997,  p.  161),  pr oduz "rit uais  da verdade",  sobret udo,  quando esse poder  di spõe de  u m 

el e ment o f orte ment e favorável  à sust ent ação de u ma  reali dade para o suj eit o:  a  i mage m.  

Concernent e à multi plicação dos espectros
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,  Pêcheux ( 1990,  p.  24)  afirma  que "o ol ho é 

ai nda mai s  crí vel  que o ouvi do".  E ai nda conti nua,  "diferente de u m enunci ado,  u ma  i mage m 

não t e m al hures,  não se pode aplicar  a  el a u ma  t ransfor mação negati va ou i nt errogati va".   O 

obj eti vo da li nguage m das  i nscrições  nas  moedas  não era apenas  i nformar  aos  súdit os  as 

vit órias  do i mperador.  Para Orl andi  (2009a)  as  rel ações  de li nguage m não se restri nge m à 

infor mação,  mas  são rel ações  de suj eit os  e de sentidos  e seus  efeit os  di versos.  A l i nguage m é 

efeit o de senti dos  entre i nt erl ocut ores,  e não apenas  co muni cação.  Pêcheux recusa 

compl et a ment e a concepção da li nguage m que a  reduz a u m i nstrument o de co muni cação de 

si gnificações  que existiria m e  poderia m ser  defi nidas  i ndependent e ment e da li nguage m,  i st o é, 

“i nfor mações” ( HENRY, 1993, p. 25).  

Segundo Fears  ( 1981),  Vict ori a era u m mit o que dava l egiti mi dade aos  i mperadores. 

Assi m,  Júli o César  ( desi gnado Vi ct ori a Caesaris),  August o ( Vi ct ori a Caesaris  Augusti 

I mperat oris)  e Vespasi ano ( Vi ct ori a I mperat oris  Caesaris  Vespasi ani  Augusti)  recebera m 

todos,  o tít ul o Vi ct ori a.  O t ít ul o era atri buí do aos i mperadores  cuj os  exércitos  conqui st ara m os 

povos  das  pr oví nci as:  as f açanhas  desses  i mperadores  era m epifanias  de vit órias  específicas. 

Gali a Capt a,  Aegypt us  Capt a e Judea Capt a,  era m,  cada u ma  por  sua vez,  mi racul a que 

at estava m u ma  manifestação específica de Vi ct ori a e seu poder  que operava m na esfera das 

ati vi dades  bélicas  do i mperador.  De  acordo co m o mit o,  os  i mperadores  alcançara m sucessos 

mi litares  na ocupação (lati m capt a)  da Gáli a,  do Egit o e da Judei a porque a  Vi ct ori a os 

abençoou.  A benção da Vi ct ori a era a  garantia do sucesso de Ro ma.  Contudo,  João não a  vi a 

assi m.  

 

 

3. 12 Contra- Mito: a vitóri a do Cordei ro e de seus segui dores 

 

 

Se o Apocali pse redefi niu “paz”,  ti nha t a mbé m de redefi nir  “vit ória”.  O equi val ent e 

grego do l ati m Vi ct ori a-nike,  que se traduz por “vit ória” ou “conquista”,  dependendo das 
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 Ent enda-se aqui por espectros, a referênci a à mí di a audi ovisual, na Anti gui dade Ro mana, as moedas.  



 
 

 

condi ções  de pr odução,  ocorre dezesset e vezes  no Apocali pse.  O Apocali pse abor da a  quest ão 

do que contri bui  para a “vit ória”:  é est a o frut o da conquista i mperial  ou é  a  fi el  rej ei ção do 

I mpéri o e a  adoção do cami nho de  Deus? A r esposta do Apocali pse é bastant e cl ara:  a vit ória 

só é alcançada com a rejeição do I mpéri o e a manutenção da l eal dade a Deus e ao Cor deiro.  

Mai s  do que si mpl es mente exortar  o público a rejeitar  a mentira da Pax Romana,  o 

Apocali pse exort ou as  pessoas  a praticar  o t este munho não vi ol ent o da realidade da vit óri a de 

Deus  sobre o I mpéri o.  Esse cha mado baseava-se no di scerni ment o apocalí ptico de que a 

verdadeira “vit ória” f unda ment a-se no “sangue do Cor deiro”:  “El es,  poré m,  o vencera m 

graças  ao sangue do Cordeiro e pel a pal avra do seu t este munho,  pois  desprezara m a  pr ópri a 

vi da at é a  mort e. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 12, 11).  A di sposi ção de Jesus  para ser  execut ado e m vez 

de mat ar constit ui a “vit ória”.  

Cada u ma  das  set e ekklesi ai  da Ási a abor dadas  no t ext o f oi  cha mada a  ser  o 

“vencedor”. Percebe-se que a pal avra vencedor se repet e como um refrão:  

 Ap,  2, 7:  “ Que m t e m ouvi dos,  ouça o que o Espírit o di z às  I grej a:  ao vencedor, 

conceder-l he-ei comer da árvore da vi da que está no paraíso de Deus. ” 

 Ap 2, 11:  “ Que m t e m ouvi dos,  ouça o que o Espírit o di z às  I grej as:  o vencedor  de 

modo al gum será lesado pel a segunda mort e. ” 

 Ap,  2, 17:  “ Que m t e m ouvi dos,  ouça o que o Espírit o di z às  I grej as:  ao vencedor  darei 

do maná escondi do. ” 

 Ap 2, 26:  “ Ao vencedor,  ao que observar  a mi nha condut a at é o fi m,  conceder-l he-ei 

aut ori dade sobre as nações. ” 

 Ap 3, 5:  “ O vencedor  se t rajará co m vest es  brancas  e eu j a mai s  apagarei  o seu no me  do 

livro da vi da. ” 

 Ap 3, 12:  “ Quant o ao vencedor,  farei  del e u ma  col una no t e mpl o do meu Deus,  e  daí 

nunca mais sairá. ” 

 Ap,  3, 21:  “ Ao vencedor concederei  sent ar-se comi go no meu t rono,  assim co mo eu 

també m venci e est ou sent ado co m meu Pai e m seu trono. ” 

 Es mi rna e  Filadélfia devi a m conseguir  isso per manecendo fi éis.  Para as  outras 

al cançare m a  “vit ória”,  era necessári o que se dedicasse m a  met anoeo.  Deus,  não o I mpéri o, 

recompensaria os  que saísse m vit ori osos.  Essas recompensas  são citadas  e m t odas  as  set e 

cartas ( BÍ BLI A. N. T. Ap 2-3) e se concretiza m na nova Jerusal é m ( BÍ BLIA.  N. T. Ap 21-22). 

A nova Jerusal é m é  onde o vencedor  receberá esta herança ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 21, 7). 

Lá  cresce a ár vore da vida,  onde não existe mai s  mort e e onde Jesus  t em u m t rono.  Essas 



 
 

 

recompensas  pode m parecer  menos  t angí veis  que as  ofereci das  por  Ro ma,  mas,  para os  que 

têm “ol hos  para ver”,  a vitória do Cor deiro e seus  segui dores  é mai s  real  que as  rei vi ndi cações 

espúrias do I mpéri o:  

 “El es,  poré m,  o venceram pel o sangue do Cor deiro e pel a pal avra do seu teste munho, 

pois desprezara m a própria vi da até a mort e. ” ( BÍBLI A. N. T. Ap 12, 11).  

 “ Vi...  os  que vencera m a Best a,  sua i mage m e  o nú mer o do seu no me:  est ava m e m pé 

sobre o mar de vi dro. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 15, 2). 

 “Farão guerra contra o Cor deiro,  mas  o Cor deiro os  vencerá,  por que el e é  Senhor  dos 

senhores  e Rei  de os  reis,  e co mo el es  vencerão t a mbé m os  cha mados,  os  escol hi dos, 

os fiéis.” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 17, 14). 

A guerra do Apocali pse contra o mit o de Vi ct ori a i ncl ui  mudança radi cal  no 

ent endi ment o cult ural  da vit ória.  No mit o do I mpéri o,  o sucesso militar  e  a  supressão da 

di ssi dência contri buí a m para a vit ória.  O discerni ment o apocalí ptico do Apocali pse 

desvendou a  vit ória como a  preparação para oferecer  a  vi da na resistênci a ao i mpéri o e  a 

di sposi ção de vi ver no cami nho de Deus para a l onga distânci a.  

3. 13 Mi to: Fé 

 

 

Fi des  (e m grego pistis)  era outro mit o r omano.  A pal avra é tradi cional ment e 

traduzi da por  “fé”,  mas  no mundo anti go si gnificava o “val or  de rel ações  soci ais duradouras” 

(PI CH;  MALI NA,  1993,  p.  67).  Essas  rel ações  era m “a  col a soci al  que li ga u ma  pessoa a 

outra” (i de m).  No mundo anti go,  “fi des\ pistis” era si nôni mo de  l eal dade recí proca.  César 

personificava fi des  e m sua fi deli dade a obri gações  de tratados,  sua j ustiça e sua preocupação 

com o be m- est ar  do povo.  Nat ural ment e,  era u ma  expectati va soci al  que o povo reci procasse a 

fé na f or ma  de sua l ealdade a César.  No mundo anti go esse l aço de leal dade recí proca 

conti nha certa excl usi vi dade.  Ta mbé m i ncl uí a a sub mi ssão da part e mai s  fraca à mai s  f ort e,  de 

acordo co m as  rel ações  entre o patrono e  o cliente.  Os  povos  venci dos  ofereci a m sua  fi des  a 

Ro ma,  onde i sso subent endi a a t ot al  sub mi ssão ao ar bítri o do I mperador  ( LI NTOTT,  1993).  A 

fé não podi a ser  di vi di da.  Ou era ou não era dada a César.  Não dá-l a a César  era at o de  grande 

insolência. Podi a até ser equi val ente a decl aração de guerra.  

 

 

3. 14 Contra- Mito: guardar a fé e m Jesus 

 



 
 

 

 

Se  o i mperi um de Ro ma era falso,  seria possível  pôr  “fé” nel e? A r espost a do 

Apocali pse é u m i nequí voco não.  Entretant o,  o Apocali pse ent ende a fé como r el ações  soci ais 

duradouras  que era m necessárias  para criar  e  mant er  u m círcul o de ekklesi ai  contrárias  ao 

I mpéri o.  Para i ni ciar  o difícil  processo de se desassoci ar  do I mpéri o,  as  ekkl esi ai  precisava m 

mant er relações i nternas fortes, umas com as outras e com Deus.  

No Apocali pse,  é Jesus que est abel ece o padrão co mo “fi el”.  El e manifest ou sua 

leal dade por mei o do “testemunho” da verdade de Deus:  

 “[...]  e da parte de Jesus  Crist o,  a Test e munha fi el,  o Pri mogênit o dos  mort os,  o 

Prí nci pe dos reis da terra [...]” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 1, 5).  

 “ Ao anj o da I grej a e m Laodi cei a,  escreve:  assim f al a o Amé m,  a  Test emunha  fi el  e 

verdadeira, o Pri ncí pi o da criação de Deus. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 3, 14).  

 “ Vi  ent ão o céu abert o:  eis  que apareceu u m caval o branco,  cuj o mont ador  se cha ma 

“Fi el” e “Ver dadeiro”; ele j ul ga e combat e com j ustiça. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 19, 11).  

 A f é de Jesus  est ende-se e m duas  direções.  El e é leal  a Deus  e de monstra-o por  seu 

teste munho e  mort e na cruz.  El e é t a mbé m l eal aos  seus  segui dores  nas ekkl esi ai,  o que se 

compr ova por  sua preocupação co m a  co munidade e pel a  vit ória que el e obt é m sobre o 

I mpéri o por a mor a eles.  

A “fé” é t a mbé m pr oposta co mo mei o de vi da para os  me mbr os  das  ekkl esiai.  Os  que 

estão e m Pér ga mo ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 2, 13)  e Ti atira ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 2, 19)  são el ogi ados 

por sua “fé”:  

 “Tu,  poré m,  seguras  firme ment e o meu no me,  pois  não renegast e  a  mi nha fé,  ne m 

mes mo nos  di as  de Antipas,  mi nha t este munha f iel,  que f oi  mort o j unt o a vós,  onde 

Sat anás habita. ” ( BÍ BLIA.  N. T. Ap 2, 13). 

 “Conheço t ua condut a:  o a mor,  a fé,  a dedi cação,  a  perseverança e as  t uas obras  mai s 

recent es, ai nda mais numerosas que as pri meiras. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 2, 19). 

 De  grande i mport ânci a é a  quest ão da fé e m t e mpos  de sanção soci al.  A ekkl esi a de 

Es mi rna,  por  exe mpl o,  é advertida por que al guns  de seus  me mbr os  serão presos.  A vit ória 

lhes  é pr ometi da se f orem fi éis “at é à mort e” ( BÍBLI A.  N. T.  Ap 2, 10).  Para os  que est ão e m 

Pér ga mo,  Anti pas  é el ogiado co mo “ mi nha t estemunha fi el” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 2, 13).  Isso é 

e m r econheci ment o de sua execução por  causa de  seu t este munho de Deus.  Os  me mbr os 

restant es  de sua co munidade são l ouvados  por não renegare m a  fé,  apesar  do t rauma 

comunitári o associ ado à execução do me mbr o de sua comuni dade.  



 
 

 

Em t e mpos  co mo est es,  u ma  l eal dade que persevera é essenci al,  ou t udo se arrui nará. 

Co mo o Apocali pse declara:  “ Ni st o se fir ma a  perseverança dos  sant os,  os  que guar da m os 

manda ment os de Deus e a fé (pistis) em Jesus. ” (Ap BÍ BLI A. N. T.  Ap 14, 12).  

A pri meira referênci a ocorre depois  de u ma  descrição do poder  da Best a para 

combat er  e derrot ar  os  segui dores  de Jesus.  Onde as  ekkl esi ai  se l evant am contra esse poder, 

há perseverança e Fé.  A segunda,  segue u ma  descrição das  consequênci as  de seguir  a  Best a:  o 

furor  de Deus  e u ma  partici pação na  destrui ção et erna da Best a.  Os  que t ê m f é duradoura 

evita m o t or ment o eterno que é consequênci a ao segui ment o da Best a.  

Na  soci edade r omana,  os  que cooperava m co m o I mpéri o era m consi derados  l eais, 

possui dores  de fé.  O Apocali pse,  poré m,  assegura que os  que col aboravam co m o I mpéri o 

era m, de fat o “i nfiéis”:  

 
Quant o aos  covardes,  porém,  e  aos  i nfi éis,  aos  corrupt os,  aos  assassi nos,  aos 

i mpudi cos,  aos  magos,  aos  idól atras  e  a  t odos  os  mentirosos,  a  sua  porção  se 

encontra  no  l ago ar dent e  de  fogo  e  enxofre,  que  é  a  segunda  mort e. ”  ( BÍ BLI A.  N. T. 

Ap 21, 8).  

 

Aquel es  que rej eitava m o I mpéri o era m consi derados  “fiéis”.  O Apocali pse penetra 

no verdadeiro senti do de leal dade a Ro ma e decl ara que é desl eal dade.  

 

 

3. 15 Mi to: Eterni dade 

 

 

O mi t o de aet erna era outra parte do edifíci o i deológi co de Ro ma.  No mundo r o mano 

e grego,  aet erna (e seu equi val ent e grego ai on)  significava u m est ado de durabili dade e m vez 

de et erni dade transcendent al  no senti do cristão (TURCAN,  1996).  No perí odo republicano, 

Cí cero afir mou que Roma  era a concretização da or de m cós mi ca na t erra.  Para Cí cero,  o 

estado romano perduraria se fosse livre de discórdia ci vil ( MELLOR,  1981). 

Vi r gíli o descreve Júpiter pr omet endo a  Vênus  que Ro ma  não t er mi nari a:  “I mperi um 

si ne fi de dedi ”
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,  Enei da 1, 279.   O l ati m de  Vi rgílio conté m u ma  a mbi guidade que per mite 

senti do dupl o:  o do mí ni o físico de Ro ma  se est enderia i ndefi ni da ment e e sua conti nuação no 

tempo resistiria.  Os  fazedores  de mit o re mont ara m ti pi ca ment e a et ernidade de  Ro ma  às 

narrati vas  de suas  ori gens.  Assi m,  a frase “urbs  aet erna” (ci dade et erna)  foi  apli cada a  Ro ma 
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 Tradução: I mpéri o se m fi m 



 
 

 

por  mei o de sua f undação por  Rô mul o.  Acreditava-se que a  posi ção eterna de Ro ma  f oi 

concedi da na f undação da  ci dade ( TÍ BULO 2, 5, 23).  A escol ha das pal avras  t e m u ma 

i mportânci a grandi osa quando se quer  al cançar  u m obj eti vo.  A r espeit o da  sel eção l exi cal 

afir ma Koch:  

 
a  sel eção l exi cal  é  outro r ecurso r et órico de  grande  i mportânci a.  É através  del a  que 

se  est abel ece m as  oposi ções, os  j ogos  de  pal avras,  as  met áforas,  o  paral elis mo 

rít mi co et c.  Há  pal avras  que,  col ocadas  estrat egi ca ment e  no  t ext o,  t raze m consi go 

u ma carga poderosa de i mplí citos ( KOCH,  2000, p. 156).  

 

No sécul o I,  o mit o de eterni dade f oi  aplicado à  figura de August o,  aos  i mperadores 

mai s  t ardi os,  à ci dade,  ao povo r omano e  ao pr óprio I mpéri o.  As  expressões  daquel e t e mpo – 

pax aet erna (“paz et erna”),  Roma aet erna (“Ro ma aet erna”)  e urbs  aet erna (“ci dade et erna”) 

– evoca m esse mit o.  Era do i nt eresse dos  sucessores  de August o associare m-se à pot ênci a 

mí ti ca de August o e isso el es fizera m com ent usias mo.  

Co m a  subj ugação por Vespasi ano do conflito ci vil  que vi u três  imperadores 

entrare m e  saíre m no decorrer  de u m ano,  as  moedas  era m cunhadas  com a  mensage m Pax 

Augusti  ( Paz de Augusto)  e Aet ernit as  Populi  Romani  ( O Povo de Ro ma et erna ment e).  Por 

mei o di sso,  como seu grande predecessor  Augusto,  Vespasi ano pr ocl a mava t er  trazi do paz a 

u ma  Ro ma  beli gerant e e t er  garanti do o I mpério para se mpre.  Tit o e  Do mi ci ano t a mbé m 

afir mara m personificar  a et erni dade august ana ( CHARLES WORTH, 1983).  Em suas  moedas, 

a deusa Aet ernit as  era retratada segurando o sol  e a  l ua,  sí mbol os  de et erni dade ( MELLOR,  

1981).  Durant e t odo o sécul o I,  ent ão,  os  i mperadores  se apresent ava m aos  súdit os  co mo 

avalistas da eterni dade do estado romano e do povo romano.  

 

 

3. 16 Contra- Mito: eles rei narão pel os sécul os dos sécul os 

 

 

O mi t o que o I mpéri o dura para se mpre é,  na verdade,  u m mit o i mperial  arquetí pi co. 

Em muit as  épocas  e l ugares,  i magi nar  o fi m do I mpéri o é consi derado at o de  t rai ção.  É 

exat a ment e o que o Apocali pse faz.  

O grego ai on ocorre vi nte e set e vezes  no Apocali pse.  Vi nt e e seis ocorrênci as  são 

como parte da expressão ai onon,  que se encontra treze vezes.  Essa expressão cost uma  ser 

traduzi da “pel os sécul os dos sécul os”.  



 
 

 

O uso do mit o de et ernidade no li vro do Apocalipse apont a e m duas  di reções.  A 

direção do mi nant e é sere m Deus,  o Cor deiro e os  segui dores  do Cordeiro que possue m 

et erni dade. Assi m, Deus é descrit o como o que “vive pel os sécul os dos sécul os”:  

 “E,  a cada vez que os  Vi vent es  dão gl ória,  honra e ação de graças  àquel e que est á 

sentado no trono e que vive pel os sécul os dos séculos. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 4, 9).  

 “ Os  vi nt e e quatro Anci ãos  se pr ostra m di ant e daquel e que est á sent ado no trono para 

adorar aquele que vi ve pel os sécul os dos sécul os...” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 4, 10).  

 “E j urou por  aquel e que vi ve pel os  sécul os  dos  sécul os  – que cri ou o céu e t udo o que 

nel e existe,  a t erra e t udo o que nel a existe,  o mar  o e  t udo o que nel e exi st e -:  não 

haverá mais tempo. ” ( BÍBLI A. N. T. Ap 10, 6).  

 “ Um dos  quatro Vi vent es  entregou aos  set e Anj os  set e t aças  de our o,  cheias  do f ur or 

de Deus que vi ve pel os sécul os dos sécul os. ” ( BÍBLI A. N. T. Ap 15, 7). 

 Em Ap 14, 6 u m anj o traz “u m evangel ho et erno”,  que,  segundo Beal e ( 1999),  serve 

de pol ê mi ca contra o evangel ho de César, que, desse modo, se revel a te mporári o.  

 A pr ocl a mação de vi ver  pel os  sécul os  dos  sécul os  t a mbé m f az-se pelo Fil ho do 

Ho me m:  “E sou o Pri meiro e o Últi mo,  o Vi vente;  esti ve mort o mas  ei s  que est ou vi vo pel os 

sécul os  dos  sécul os,  e t enho as  chaves  da Mort e e do Hades. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 1, 18).  Al é m 

dessas  afir mações,  é feita a  asserção que Deus,  o Cor deiro e seus  seguidores  rei narão pel os 

sécul os dos sécul os.  

 Essas afir mações se fazem:  

 De  Deus:  “ O l ouvor,  a glória,  a sabedori a,  a ação de graças,  a honra,  o poder  e a  f orça 

pertence m ao nosso Deus pel os sécul os dos sécul os. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 7,12).  

 De  Jesus:  “ A el e pertence m a  gl ória e o do mí nio pel os  sécul os  dos  sécul os. ” ( 1, 6). 

Cri st o... rei nará pel os sécul os dos sécul os. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 11, 15).  

 De  Deus  e Jesus:  “ Àquele que est á sent ado no trono e  ao Cor deiro pertence m o l ouvor, 

a honra, a gl ória e o domíni o pel os sécul os dos sécul os. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 5, 13).  

 Dos  segui dores  de Deus  e Jesus:  “El es  rei narão pel os  sécul os  dos  sécul os.” ( BÍ BLI A. 

N. T. Ap 22, 5).  

Tant o há pr ocl a mação positi vas  a respeit o da et ernidade dos  que resiste m ao I mpéri o, 

como pr ocl a mações  negati vas  de et erni dade feitas  a  respeit o dos  que são coni vent es  co m o 

I mpéri o: é mes ma for mação discursi va.  

“ A f umaça do seu ( os adoradores  da Best a)  tor ment o sobe pel os  sécul os  dos 

sécul os. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 14, 11).  



 
 

 

“ Del a ( Babil ôni a)  sobe a f umaça pel os  sécul os dos  sécul os. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 

19, 3). 

“Serão ( o Di abo,  a Besta e o falso pr ofeta)  at orment ados  di a e noite,  pelos  sécul os 

dos sécul os. ” ( BÍ BLI A. N. T. Ap 20, 10).  

Em nenhu m l ugar  o mit o r o mano da “ci dade et erna” t e m oposi ção mai s  efici ent e que 

na visão revel adora de  João que vi u “a f umaça” da destrui ção de Ro ma que sobe “pel os 

sécul os  dos  sécul os”:  “E acrescent ara m:  “ Al el uia”!  Del a sobe a f umaça pel os  sécul os  dos 

sécul os!” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 19, 3).  Descrever  a  “ci dade et erna” co mo r uí na f umegant e et erna 

é cl ara ment e subversi vo e m r el ação ao mit o de aet erna.  A úni ca et erni dade que a  urbs 

aet erna pode rei vi ndi car  é a  f umaça que assi nal a a destrui ção do I mpéri o e sobe pel os  sécul os 

dos  sécul os.  João vê que a verdadeira et erni dade pertence  aos  que fi elment e resist e m ao 

I mpéri o,  ao Cor deiro que f oi  i mol ado pel o I mpério e  ao Deus  do Cor deiro. Esses  possue m “a 

gl ória e o domí ni o e rei narão” pel os sécul os dos sécul os.  

A l i nguage m e  as  i magens  do Apocali pse pr ocurara m usar  o i di oma mítico da  Ási a 

Ro mana do sécul o I  para evocar  u ma  t ransfor mação radi cal  da  maneira como se deveri a ver  o 

I mpéri o.  Ao mostrar  co mo os  mit os  oni present es  do mundo r omano ti nha m si do derrot ados,  o 

Apocali pse tirou a  l egitimi dade do I mpéri o e encoraj ou as  ekkl esi ai  da Ási a a confi ar  na 

vit ória de Deus.  A di visão entre o ca mi nho de  Deus  e o ca mi nho do I mpério revogou o rí gi do 

contraste entre Deus  como Rei  e  César  co mo rei.  A l ut a entre os  ca mi nhos  de  Deus  e  os 

ca mi nhos  do I mpéri o é decisi va na hi st ória do povo de Deus.  O conflit o que se i ni ci ou entre 

Javé e Babel  e travou contra o Faraó,  os  reis  cananeus,  Babil ôni as,  os  persas  e os  sel êuci das 

era agora uma l uta contra Roma.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.  Apocali pse: o Li vro da resistênci a 

 

 

O present e capít ul o trata do cor pus  da pesquisa:  os  capít ul os  17 e  18 do  li vro do 

Apocali pse.  A escol ha desse dois  capít ul os  f oi moti vada pel o cont eúdo nel es  conti dos.  O 

present e trabal ho t e m co mo escopo apresent ar  o li vro do Apocali pse co mo u ma  obra de 

resistênci a.  E os  capít ul os  supracitados  tratarão desse t e ma.  Tais  capít ul os se debr uça m sobre 

a destrui ção de Babil ônia.  No ent ant o,  t al  destruição e m si,  não é descrita no Apocali pse.  O 

capít ul o 17 apresent a a nat ureza da reali dade ( Babil ôni a)  que é  j ul gada e  condenada,  ao passo 

que no capít ul o 18 el a já est á destruí da,  como se pode deduzir  nas  pal avras  daquel es  que 

lasti ma m o seu desti no.  A destrui ção da ci dade,  portant o,  decorre ao l ongo da séti ma t aça, 

causada pel o t erre mot o (BÍ BLI A.  N. T.  Ap 16, 18ss).  Aí  est á mai s  u ma  confir mação de  que o 

cont eúdo desses dois capítul os é uma ret omada e u m desenvol vi ment o da séti ma taça.  

O Apocali pse adot ou u ma  posi ção crítica com r el ação ao I mpéri o Ro mano, 

pr oduzi ndo u m di scurso cuj a mat eriali dade i naugura outra f or ma de i nt erpretação.  O l ocal  que 

o Apocali pse f oi  escrit o é  col ôni a penal  onde João est á preso por  causa da sua vocação e 

leal dade à mensage m de Deus.  El e não est á sozinho nessa sit uação difícil.  Sofre co mo t odos 

os  outros  e se co mpadece dos  ir mãos  que sofre m t a mbé m.  O seu di scurso não é  de  al gué m 



 
 

 

que est á do l ado de f ora;  el e conhece o dra ma dos  co mpanheiros  por que o vi ve na  pel e.  E 

assi m,  el e t e m condi ções  de ani má-l os.  João se ver co mo port ador  de u ma  profeci a da part e de 

Deus e te m a missão de trans miti-la às comuni dades. Assi m el e i nicia seu livr o:  

 
Revel ação de  Jesus  Crist o:  Deus  l ha  concedeu para  que  mostrasse  aos  seus  servos  as 

coisas  que  deve m acont ecer  muit o e m breve.  El e  a  manifest ou co m si nais  por  mei o 

de  seu Anj o,  envi ado ao  seu servo João,  o  qual  at est ou t udo quant o vi u co mo  sendo 

a Pal avra de Deus e o Teste munho de Jesus Crist o. ( BÍ BLIA.  N. T. Ap 1, 1-2).  

 

No ent ant o,  apesar  dos  cristãos  sofrere m persegui ção por  parte I mpéri o Ro mano,  o 

aut or  do Apocali pse est á mai s  preocupado co m a atração que o poder  de Ro ma  exerce sobre 

os cristãos das ekkl esi ai. Nessa li nha de pensa mento, pont ua m Br ook e Gwyt her: 

 
Durant e  a  mai or  part e  da  hi stóri a  de  sua  i nt erpret ação pensou-se  que  o  Apocali pse 

fora  escrito na  época  e m que  as  I grej as  sofria m grande  persegui ção.  Acredit ava  que 

o  Apocali pse  f ora  escrito para aj udar  os  segui dores  de  Jesus a  mant er  a  f é  e m mei o à 

desgraça,  co m a  pr o messa  de  que  a  i mi nênci a  do  Fi m encerraria  sua  gr ande 

tribul ação.  Essa  vi são t radi ci onal  não  se  encai xa  no  consenso  desenvol vi do entre  os 

hist oriadores,  de  que  não  encontra  i ndí ci os  de  persegui ção de  cristãos  generali zada 

ou  siste mática  na  Ási a  pr ovi nci ana  do  sécul o I.  Ao  contrári o,  os  i ndí ci os  de 

docu ment os  hi st óricos  e  do t ext o do  pr ópri o Apocali pse  sugere m não  ser  a 

persegui ção at erradora,  mas si m a  sedução pel o I mpério Ro mano  a  partir  de 

cont ext o de  confort o rel ati vo,  o  que  descreve  mai s  corret a ment e  a  sit uação  do 

público ori gi nal do livro do Apocali pse (2003, p. 14). 

Hoj e há i mpéri os  que per mei a m a  soci edade.  As  pessoas  são i ncult uradas  com í cones 

da cult ura norte-a meri cana.  Há  u ma  ver dadeira fasci nação por  Holl ywood,  Mc Donal d́ s, 

Ni ke,  Cal vi n Kl ei n.  Paulo Freire afir ma na Pedagogi a do Opri mi do que há u ma  ad mi ração 

i mplícita do col oni zado pel o col oni zador.  De  modo que aquel e traz dentro si  est e,  co mo u m 

hóspede que paradoxal ment e é hostilizado e a mado ao mes mo te mpo.  

 

 

4. 1 Babil ôni a ou Nova Jerusal é m 

 

 

Babil ôni a e Jerusal é m são duas  ci dades  apocalípticas  que se t ornara m a pri nci pal 

met áfora ( no senti do de t ransferênci a de senti dos:  u ma  pal avra por  outra)  do li vro.  Segundo o 

Apocali pse,  a verdade dessas  reali dades  soci ais  opost as  f oi  obti da por  mei o das  vi sões 

apocalí pticas  de João na il ha de Pat mos.  Quando se er gueu o véu da propaganda i mperial, 

João vi u que o I mpério Ro mano era real mente Babil ônia.  Isso não si gnifica que haj a 

correspondênci a literal  entre a  vi são de João e o I mpéri o Ro mano.  Ne m que  essas  são 

referênci as  a ci dades  reais.  Embora João consi derasse Ro ma  a  concretização de Babil ôni a,  o 



 
 

 

i magi nári o i deol ogi ca ment e si gnificado e m Babilôni a vai  muit o al é m da capital  hi st óri ca do 

I mpéri o Ro mano.  Babil ôni a existe mai s  pr opria ment e,  onde quer  que o poder  soci opolítico se 

agl uti ne e m u ma  enti dade contrária à adoração excl usi va de Iahweh.  Babil ônia si gnifica o 

jul ga ment o di vi no de t odas  as  t ent ati vas  hu manas  de desl ocar  Deus  do centro da  reali dade e m 

favor  de arranj os  de poder  hu mano.  João discerni u que  a Ro ma  i mperial  era u m desses 

arranj os. 

Percebe-se que os  t er mos  Babil ônia e Jerusal é m não são t omados  no sentido literal. 

Afi nal,  o senti do literal existe? Para Pêcheux,  e m si  não existe o sentido lit eral,  mas  é 

det er mi nado pel as  f or mações  di scursi vas,  sendo co mpreendi do co mo efeit o de senti dos. 

Segue a descrição literal da literalidade, consoant e Possenti: 

 
[...]  o  senti do literal  não é  o  úni co dos  senti dos  existent es, de  t odos  os  vei cul ados 

pel as  pal avras,  pel as  frases,  pel os  t ext os.  [...]  há  senti dos  não literais,  cha mados  de 

met afóricos,  met oní mi cos,  i mplícit os,  i ndiret os,  produzi dos no  i nst ant e  mes mo  da 

enunci ação et c. E, tal vez, ta mbé m o literal (1990, p. 103). 

 

O pr ocesso discursi vo de deno mi nação Babil ôni a/ Ro ma  acont ece e m vi st a da 

interpretação que o aut or  do Apocali pse faz acerca das  duas  grandes  ci dades  que 

represent ava m a  opressão no mai s  alt o grau.  Segundo Mari ani  (1998)  o pr ocesso de 

deno mi nação não est á na or de m da lí ngua ou das  coisas,  mas  or ganiza-se na  or de m do 

discurso,  o qual,  rele mbrando mai s  u ma  vez,  consiste na rel ação entre o li nguí stico e  o 

hi st órico-soci al,  ou entre li nguage m e  ext eri ori dade.  Orl andi  (2007b)  subl inha que as  pessoas 

vão criando síti os de si gnificância ou regi ões discursi vas no at o de deno mi nar.  

Por  outro l ado,  a  Nova Jerusal é m não é  o cast el o de  cont os  de fada no céu,  ne m u m 

sonho que aguarda nossa mort e pessoal  ou o fi m do mundo.  Ne m deve a  Nova Jerusal é m ser 

si mpl es ment e equi parada às  set e ekkl esi ai  da Ásia r omana ou mes mo com os  me mbr os  fi éis 

dessas  co muni dades.  A Nova Jerusal é m encontra-se,  mai s  exat a ment e,  onde a  co muni dade 

hu mana rej eita as  mentiras  e a  vi ol ênci a do Impéri o e põe Deus  no centro de sua vi da 

compartil hada.  O Apocali pse exort a o seu público a sair  da Babil ônia e  habit ar  a  nova 

Jerusal é m.  

As  descrições  de Babil ôni a e da nova Jerusal ém est ão estrut uradas  no clí max do 

livro.  São exa mi nadas  separada ment e e m Ap 17, 1-19, 10 e Ap 21, 9-22,9,  respecti va ment e. 

Essas  passagens  f ora m escritas  co mo uni dades  paral elas  conf or me  revel a m suas  frases  i ni ci ais 

e fi nais  quase i dênticas. Tal  construção literária i ncenti va o l eit or  a traçar  u m contrast e 

dra mático entre as  duas  ci dades.  Esse contraste é f unda ment al  para a bifurcação apocalí ptica 

que está no centro do Apocali pse.  



 
 

 

Orl andi citando Pêcheux pont ua que 

 
[...]  as  pal avras  não  t ê m u m senti do li gado  à  sua  literali dade,  o  senti do é  se mpre  u ma 

pal avra  por  outra,  el e  existe  nas  rel ações  de  met áfora  (transferênci a)  acont ecendo 

nas  f or mações  di scursi vas  que  são seu l ugar  hi st órico pr ovisóri o.  De  t al  maneira 

que,  e m consequênci a,  t oda  descrição est á  exposta  ao equí voco da  lí ngua:  t odo 

enunci ado é  i ntri nseca ment e  suscetí vel  de  t ornar-se  outro,  diferent e  de  si  mes mo,  se 

desl ocar discursi va ment e de seu senti do para deri var para um outro (2005, p. 11).  

 

Para a Análise de Di scurso,  diferent e ment e da concepção aristotélica
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,  a metáfora não 

é u m desvi o de senti do e ne m é  concebi da co mo um senti do fi gurado,  e m oposi ção ao senti do 

literal,  ao contrári o,  a met áfora é u m pr ocesso enunci ati vo-discursi vo,  caract erístico da 

pr odução de senti dos na linguage m, é mais um processo de si gnificação.  

Desde o i ní ci o das  visões,  a “grande Pr ostit uta” é post a e m níti do contrast e co m a 

“Esposa,  a mul her  do Cor deiro”.  Do mes mo modo que Babil ôni a é ci dade e “pr ostit ut a”, 

també m a  nova Jerusal ém é  ci dade e “esposa”.  De fat o,  pratica ment e t oda i mage m usada para 

descrever  a reali dade i mperial  represent ada por  Babil ônia t e m i mage m contrária que arre meda 

a reali dade represent ada pel a nova Jerusal é m.  

 

BABI LÔNI A NOVA JERUSALÉ M 

A grande Prostit uta ( Ap 17, 1) 

 

“Um dos  Anj os  das  set e t aças  vei o di zer- me:  “Ve m! 

Vou mostrar-te o j ul gament o da grande Prostit ut a 

que est á sent ada à beira de águas copi osas”.  

A Esposa ( Ap 19, 7) 

“Al egre mo- nos  e exulte mos,  de mos 

gl óri a a Deus,  porque est ão para 

realizar-se as  núpci as  do Cordeiro,  e 

sua esposa j á est á pront a”.  

Sent ada à beira de águas copi osas (i nstável)  

( Ap 17, 1) 

 

“Um dos  Anj os  das  set e t aças  vei o di zer- me:  “Ve m! 

Vou mostrar-te o j ul gament o da grande Prostit ut a 

que est á sent ada à beira de águas copi osas”.  

Construí da sobre doze alicerces 

(sóli da) ( Ap 21, 14) 

 

“A mural ha da ci dade t e m doze 

alicerces,  sobre os  quais  est ão os 

nomes  dos  doze Apóst ol os  do 

Cordeiro”.  

Vi nho da Prostit uição = sangue ( Ap 17, 2) 

 

“Os  reis  da t erra se prostit uíram com el a,  e  com o 

vi nho de sua prostitui ção e mbri agaram-se os 

habit ant es da terra”.  

 

Água da vi da ( Ap 22, 1) 

“ Mostrou- me  depois  um ri o de  água 

da vi da,  bril hant e como crist al,  que 

saí a do t rono de  Deus  e  do 

Cordeiro”.  
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 Segundo  Arist ót eles,  a  met áfora  é  “a  t ransposição do  no me  de  u ma  coisa  para  outra,  transposição do  gênero 

para a espécie, ou da espéci e para o gênero, ou de uma espécie para outra, por anal ogi a. ” (Poética, XXI, 7, 304).  



 
 

 

A Besta ( Ap 17, 3) 

 

“El e me  t ransport ou então,  e m espírit o,  ao desert o, 

onde vi  uma mul her  sent ada sobre uma Best a 

escarl at e chei a de títul os  bl asfemos,  com set e 

cabeças e dez chifres”.  

O Cor deiro ( Ap 21, 9) 
Depois,  um dos  set e  Anj os  das  set e t aças, 

chei as  com as  set e últi mas  pragas  vei o 

at é mi m e  di sse:  “Ve m!  Vou most rar-te a 

esposa, a mul her do Cordeiro! ” 

Vesti da com púrpura escarlate ( Ap 17, 4) 

 

“A mul her  est ava vesti da com púrpura e  escarlat e, 

adornada de ouro,  pedras  preci osas  e pérol as;  e 

tinha na mão um cálice de ouro chei o de 

abomi nações;  são as  i mpurezas  da sua 

prostit uição”.  

Vesti da com li nho puro, 

respl andecent e ( Ap 19, 8) 

“Concederam-l he vestir-se com li nho 

puro, respl andecent e”.  

 

Prática de abomi nações e mentiras ( Ap 17, 4b) 

 

“E ti nha na mão um cálice de ouro chei o de 

abomi nações;  são as  i mpurezas  da sua 

prostit uição”.  

Nenhu ma abomi nação ou mentira ( Ap 

21, 27) 

“Nel a j amai s  entrará al go de i mundo, 

e ne m os  que praticam abomi nação e 

mentira”.  

No me de Babil ôni a sobre a fronte ( Ap 17, 5) 

 

“Sobre a sua f ront e estava escrit o um no me,  um 

mi st éri o:  “Babil ôni a,  a Grande,  a mãe das 

prostit ut as e das abomi nações da terra”.  

No me de Deus e do Cor deiro nas 

front es ( Ap 22, 4) 

“Verão sua f ace,  e seu no me  est ará 

sobre suas front es”.  

No mes não escrit os no livro ( Ap 17, 8) 

 

“A Best a que  vi ste existi a,  mas  não existe mai s;  est á para 

subir  do Abi s mo,  mas  cami nha para a perdi ção.  Os 

habit ant es  da t erra,  cuj os no mes  não est ão escrit os no 

livro da vi da desde  a f undação do mundo,  fi carão 

admi rados  ao ver  a Besta,  pois  el a existi a,  não exi ste 

mai s, mas reaparecerá”.  

No mes i nscrit os no li vro da vi da ( Ap 

21, 27) 

“Nel a j amais  entrará al go de  i mundo,  e 

ne m os  que  praticam abomi nação e 

mentira.  Entrarão soment e os  que  est ão 

inscrit os no livro do Cordeiro”.  

A Best a destrói Babil ôni a (Ap 17, 16) 

 

“Os  dez  chifres  que  viste e  a Best a,  cont udo,  odi arão a 

Prostitut a e  a despoj arão,  dei xando-a nua:  comerão suas 

carnes e a entregarão às chamas”.  

O Cor deiro desposa a nova Jerusalé m 

( Ap 21, 2) 

“Vi  t ambé m descer  do céu,  j unt o de 

Deus,  a Ci dade  Sant a,  uma  Jerusal é m 

nova,  pront a como esposa que  se  enf eit ou 

para seu mari do”.  

Babil ôni a rei na sobre os reis da terra ( Ap 17, 18) 

 

 

“A mul her  que  vi ste,  enfi m,  é  a Grande  Ci dade  que  est á 

rei nando sobre os reis da terra”.  

 

Os servos de Deus rei na m sobre a ci dade 

( Ap 22, 5) 

“Já não haverá noite:  ni ngué m mai s 

precisará da l uz  da l âmpada,  ne m da l uz 

do sol,  porque  o Senhor  Deus  bril hará 

sobre el es,  e  el es  rei narão pel os  sécul os 

dos sécul os”.  

A Grande Ci dade ( Ap 18, 16) 

 

“Ai,  ai,  ó grande  ci dade,  vesti as  li nho puro,  púrpura e 

escarl at e,  e  t e adornavas  com ouro,  pedras  preci osas  e 

pérol as”.  

A Ci dade Santa ( Ap 21, 10) 

“El e ent ão me  arrebat ou e m espírit o 

sobre um grande  e  alt o mont e,  e  mostrou-

me  a  Ci dade  Sant a,  Jerusal é m,  que 

desci a do céu, de j unt o de Deus”.  

Caí da ( Ap 18, 2a); lançada (Ap 18, 21) 

 

“El e ent ão grit ou com voz  poderosa:  “Cai u!  Cai u 

Descendo do céu ( Ap 21, 10) 

“El e  ent ão me  arrebat ou e m espírit o 

sobre um grande  e  alt o mont e,  e  mostrou-



 
 

 

Babil ôni a,  a Grande”!...  “Co m t al  í mpet o será l ançada 

Babil ôni a,  a grande  cidade,  e  nunca mai s  será 

encontrada”.  

me  a  Ci dade  Sant a,  Jerusal é m,  que 

desci a do céu, de j unt o de Deus”.  

Aves e bestas i mpuras e repel ent es ( Ap 18, 2) 

 

“El e ent ão grit ou com voz  poderosa:  “Cai u!  Cai u 

Babil ôni a,  a Grande!  Tornou-se moradi a de  de mônios, 

abri go de t odo ti po de aves i mpuras e repel ent es”.  

Nada i mundo ( Ap 21, 27) 

“Nel a j amais  entrará al go de  i mundo,  e 

ne m os  que  praticam a abomi nação e 

mentira”.  

Mor adi a de de môni os ( Ap 18, 2) 

 

 

“Cai u!  Cai u Babil ôni a,  a Gr ande!  Tornou-se moradia de 

de môni os, abri go de t odo tipo de espírit os i mpuros”.  

Deus habita nel a ( Ap 21, 3) 

 

“Ni st o ouvi  uma f oz  f orte que,  do t rono, 

di zi a:  “Ei s  a t enda de  Deus  com os 

homens.  El e habit ará com el es;  el e  será o 

seu povo,  e  el e,  Deus-com- el es,  será o 

seu Deus”.  

Nações e mbriagadas ( Ap 18, 3a) 

 

“Porque  el a e mbri agou as nações  com o  vi nho do f uror 

da sua prostituição”.  

As nações são curadas ( Ap 22, 2) 

“No mei o da praça,  de  um l ado e  do 

outro do ri o,  há árvores da  vi da que 

frutificam doze  vezes,  dando f rut o a cada 

mês;  e  suas  f ol has  serve m para curar  as 

nações”.  

Saí del a ( Ap 18, 4) 

 

“Saí  del a,  ó meu povo,  para que  não sej ais  cúmpli ces  dos 

seus pecados e ati ngi dos pelas suas pragas”.  

Ve m ver a Esposa ( Ap 21, 9) 

Depois,  um dos  set e Anj os  das  set e t aças, 

chei as  com as  set e últi mas  pragas  vei o 

at é mi m e  di sse:  “Ve m!  Vou most rar-te a 

esposa, a mul her do Cordeiro! ” 

A ci dade é ruí na fumegant e eterna ( Ap 18, 9) 

 

 

“Ent ão os  reis  da t erra,  que  se  prostit uí am co m el a e 

compartil havam seu l uxo,  chorarão e  bat erão no peit o, ao 

ver a f umaça do seu i ncêndio”.  

A ci dade é um espl êndi do jardi m et erno 

( Ap 21, 2) 

Vi  t ambé m descer  do céu,  junt o de  Deus, 

a Ci dade  Sant a,  uma Jerusal ém nova, 

pront a como esposa que  se enf eit ou para 

seu mari do”.  

Chora m, la ment a m e se enlut a m ( Ap 18, 11) 

 

“Os  mercadores  da t erra també m choram e  se  enl utam 

por  sua causa,  porque  ni ngué m mai s  compra suas 

mercadori as” 

Se m l ágri ma, ne m tristeza (Ap 21, 4) 

“El e enxugará t oda l ágri ma dos  seus 

ol hos,  pois  nunca mai s  haverá mort e, 

ne m l ut o,  ne m cl amor,  e  ne m dor  haverá 

mai s”.  

A ci dade se apropria de produt os das nações  

( Ap 18, 12-13) 

 

“Carregament o de  ouro,  e de  prat a,  pedras  preci osas  e 

pérol as,  li nho e  púrpura,  seda e  escarl at e,  t odo ti po de 

madeira perf umada,  de  objet os  de  marfi m...  vi nho e  óleo, 

flor de f ari nha e tri go... ” 

As nações traze m gl ória e honra à ci dade 

( Ap 21, 26) 

“E l he  t rarão a gl óri a e  o t esouro das 

nações”.  

Os produt os são mercadorias para o comérci o  

( Ap 18, 12-13) 

 

“Carregament o de  ouro,  e de  prat a,  pedras  preci osas  e 

pérol as,  li nho e  púrpura,  seda e  escarl at e,  t odo ti po de 

madeira perf umada,  de  objet os  de  marfi m...  vi nho e  óleo, 

flor de f ari nha e tri go... ” 

Os produt os são para o be m comu m ( Ap 

21, 21) 

“As  doze  port as  são doze  pérol as:  cada 

uma das  port as  era f eita de  u ma  só 

pérol a.  A praça da ci dade  é  de  ouro puro 

como um vi dro transparente”.  

 

Os frut os se afastara m ( Ap 18, 14) 

“Os  f rut os  pel os  quais  t ua al ma anel ava af ast aram- se 

para l onge  de  ti;  t udo o que  é  opul ênci a e  espl endor  est á 

Fr ut o a cada mês ( Ap 22, 2) 

“No mei o da praça,  de  um l ado e  do 

outro do ri o,  há árvores da  vi da que 



 
 

 

perdi do para ti, e nunca, nunca mais será encontrado”.  frutificam doze  vezes,  dando f rut o a cada 

mês;  e  suas  f ol has  serve m para curar  as 

nações”.  

Mar ( Ap 18, 17) 

 

Nu ma só hora t ant a ri queza f oi  reduzi da a nada!  Todos  os 

pil ot os  e  navegadores, mari nheiros  e  quant os 

trabal havam no mar  se  mantiveram à  di st ânci a,  e,  vendo 

a f umaça do seu i ncêndi o,  grit avam:  “Que m era 

se mel hant e à grande ci dade?” 

O mar já não existe ( Ap 21,1)  

Vi  ent ão um céu novo e  u ma nova t erra – 

pois  o pri meiro céu e  a primei ra t erra se 

foram, e o mar j á não existe”.  

Nenhu ma l uz de lâ mpada, portant o trevas 

 ( Ap 18, 23) 

 

“E a l uz  da l âmpada nunca mai s  e m ti  bril hará;  e  a voz 

do esposo e  da esposa e m ti não mai s  se  ouvirá,  porque  os 

teus  mercadores  eram os  magnat as  da t erra,  e  com t ua 

magi a as nações t odas f oram seduzi das”.  

O Cor deiro é a luz ( Ap 21,23) 

 

“A ci dade  não precisa do sol  ou da l ua 

para a il umi nare m,  pois  a gl óri a de  Deus 

a il umi na, e sua l âmpada é o Cordei ro”.  

Não mais haverá casa mentos ( Ap 18, 23) 

 

“E a l uz  da l âmpada nunca mai s  e m ti  bril hará;  e  a voz 

do esposo e  da esposa e m ti não mai s  se  ouvirá,  porque  os 

teus  mercadores  eram os  magnat as  da t erra,  e  com t ua 

magi a as nações t odas f oram seduzi das”.  

As núpci as do Cordeiro ( Ap 19, 7) 

“Al egre mo- nos  e  exultemos,  de mos  gl óri a 

a Deus,  porque  est ão para realizar-se as 

núpci as  do Cordeiro,  e  sua esposa j á est á 

pront a”.  

Sangue, homi cí di o ( Ap 18,24) 

 

“E nel a f oi  encontrado sangue  de  prof et as  e  sant os,  e  de 

todos os que f oram i mol ados sobre a terra”.  

 

Vi da, cura, nenhu ma morte ( Ap 21, 4) 

“El e enxugará t oda l ágri ma dos  seus 

ol hos,  pois  nunca mai s  haverá mort e, 

ne m l ut o,  ne m cl amor,  e  ne m dor  haverá 

mai s. Si m! As coisas anti gas se f oram! ” 

Nações enganadas e corrompi das ( Ap 19, 2) 

 

“Porque  seus  j ul gament os  são verdadeiros  e  j ust os.  Si m! 

El e j ul gou a grande  Prostitut a,  que  corrompeu a  t erra 

com a  sua prostituição,  e  nel a vi ngou o sangue  dos  seus 

servos”! 

As nações ca mi nha m na l uz ( Ap 21, 24) 

“As nações cami nharão à sua l uz, e os 

reis da terra trarão a el a sua gl óri a”.  

Ira de Deus ( Ap 19, 15) 

 

“Da sua boa boca sai  uma espada afi ada para com el a 

ferir  as  nações.  El e é  que m as  apascent ará com u m cetro 

de  f erro.  El e é  que m pi sa o l agar  do vi nho do f uror  da i ra 

de Deus, o Todo- Poderoso”.  

Gl ória de Deus, espl endor (Ap 21, 11) 

“Seu espl endor  é  como o de  u ma  pedra 

preci osíssi ma,  uma pedra de  j aspe 

crist ali no”.  

 

 Na  t abel a aci ma,  vê-se um j ogo de paráfrase com al gumas  repetições  e desl oca ment os 

de senti do. Segundo Orl andi  

pode mos  di zer  que  a  pr odução da  li nguage m se  f az  na  articulação de  doi s  grandes 

processos:  o  parafrástico e  o  polissêmi co.  Ist o é,  de  u m l ado,  há  u m r et orno const ant e 

a  u m mes mo  di zer  sedi ment ado  –  a  paráfrase  –  e,  de  outro,  há  no  t ext o u ma  t ensão  que 

apont a  para  o  r o mpi ment o...  a  polisse mi a  é  essa  f orça  na  linguage m que  desl oca  o 

mes mo, o garanti do, o sedi ment ado (2009a, p. 26).  

 

 Há  u m confront o si mbólico e político entre Babilônia e Jerusal é m co m di zeres 

cristalizados  que faze m deri var  os  senti dos  que evoca m u ma  me móri a di scursi va que põe e m 

jogo o mes mo e  o diferent e.  Há  sedi ment ação e desl oca ment os  que produze m senti dos  e 



 
 

 

constroe m outras  i magens.  Os  di zeres  que se asse mel ha m,  mas  t a mbé m se diferenci a m:  há 

deri vas, repetições e desloca ment os.  

 

 

4. 2 Babil ôni a 

 

 

A l i nguage m e  as  i magens  usadas  para retratar  Babil ôni a recorre m excessiva ment e às 

passagens  pr oféticas  das  Escrit uras  hebrai cas.  Estas  denunci a m a  tirani a política e econô mi ca 

das  superpot ências  e das  poderosas  ci dades-estados  do Anti go Ori ente e anunci a m seu 

jul ga ment o.  Ao fazer  a li gação entre essas  entidades  que havi a muit o despareci das  e  a 

sit uação cont e mporânea da Ási a r omana,  o Apocali pse faz arroj ada afir mação que,  apesar  da 

força aparent e do I mpério Ro mano,  seu poder  não é  o que parece.  Ro ma é ret rat ada co mo 

u ma  f usão de t odas  as  entidades  i mperiais do passado.  Entretant o,  co mo t odos  aquel es  anti gos 

i mpéri os que estava m e m conflit o com Deus e o povo de Deus, Ro ma ta mbé m se revel a caí da.  

Depois  de u ma  ol hada na maneira co mo Babil ônia expõe a atit ude  bí blica para co m 

as  ci dades,  exa mi nar-se-á o carát er  dos  pecados  de Babil ônia:  prostituição,  ho mi cí di o, 

expl oração econô mi ca e arrogânci a.  Ta mbé m anal isar-se-á Babil ônia pel as  lent es  das  listas  de 

ví ci os  que entre mei a m a vi são da nova Jerusal ém,  ant es  de tratar  da orde m para “sair” de 

“Babil ônia, a Grande Ci dade. ” 

 

 

4. 3 Babil ôni a co mo Ci dade 

 

 

No últi mo quart o do século I,  Ro ma  era co m frequênci a citada co mo “ Babilôni a”,  e m 

círcul os  j udai cos  e cristãos.  A associ ação de Ro ma co m Babil ôni a era possí vel  por que,  co mo 

o anti go I mpéri o de Babi lônia,  Ro ma  t omou e  destrui u Jerusal é m e  o Te mpl o.  Na  i magi nação 

popul ar  j udai ca e cristã,  Babil ônia existia como o pot encial  i mperial  por  excel ênci a.  A 

i mage m de Babil ôni a como super  i mpéri o f oi  cultivada nos  escrit os  pr oféticos  e m especi al 

nos  de Isaí as,  Jere mi as  e Ezequi el.  Sua crítica da Babil ônia i mperi al  foi  apropri ada pel o 

Apocali pse e usada contra o I mpéri o da época de João.  No sécul o I,  “Babilôni a” não se referi a 

a u ma  ci dade-estado ou a  u m i mpéri o havi a muit o caí do,  mas  era u m ar quéti po vi vo da 

pr opensão da capaci dade hu mana para or gani zar  uma  ci vilização e m oposi ção a  Deus.  Ao 



 
 

 

invocar  a grande ci dade ar quetí pica,  o Apocalipse fez u ma  al egação incisi va e  de  l ongo 

al cance: Ro ma era a concretização at ual de Babil ôni a.  

 

 

4. 4 Babil ôni a co mo Prostituta 

 

 

O Apocali pse vê met aforica ment e Babil ôni a como “pr ostit uta” (e m grego porne), 

( Ap 17, 1. 5. 15. 16;  19, 2).  O senti do das  pal avras  deri va de sua hi st ória,  co mo t a mbé m o 

senti do de um enunci ado depende da for mação discursi va à qual ele pertence.  

 

Se mpre  sob  as  pal avras,  “outras  pal avras  são dit as:  é  a  estrut ura  mat erial  da  l í ngua 

que  per mite  que,  na  li neari dade  de  u ma  cadei a,  se  f aça  escut ar  a  polifoni a  não 

intenci onal  de  t odo  di scurso,  at ravés  da  qual  a  análise  pode  t ent ar  recuperar  os 

i ndí ci os da “pont uação do i nconsci ent e. ” ( AUTHI ER, 1990,  p. 28).  

 

 A i mage m de “pr ostit uição” subent ende i nfi delidade ao parceiro de aliança – i st o é, 

Yah weh.  Ta mbé m sugere a causa de t al  i nfi delidade:  a  sedução.  Em geral,  as  pessoas  não 

entra m de modo raci onal e  deli berado e m u ma  situação de mal dade;  são,  ant es  seduzi das  para 

entrar  nel a.  Por  que o Impéri o consegue recrut ar  t ant os  para o seu serviço? Por  que t ant as 

pessoas  de boa fé o apl aude m e  dão a vi da por  ele? Por  que os  que est ão di spost os  a  buscar  a 

paz e a  j ustiça se mpre parece m ser  t ão poucos? A r espost a est á no carát er  sedut or  de 

Babil ôni a. 

Co mo met áfora bí blica,  a “pr ostit uição” t e m u ma l onga hist ória.  A t radi ção hebrai ca 

vi a a “pr ostit uição” co mo t udo que se afastasse da fi deli dade a Iahweh;  fi deli dade essa que 

incl uí a a construção da or de m hu mana de  i gualdade soci al  e econô mi ca de  Iahweh.  Adorar 

ídol os,  fazer  tratados  políticos  e se dedi car  ao co mérci o expl orador  era m consi derados 

afasta ment o do cult o a Iahweh.  

No li vro do Êxodo,  quando o povo de Israel  entra na  t erra de Canaã,  Iahweh advert e 

seu lí der: 

 
Não  f aças  ali ança  co m os  moradores  da  t erra.  Não  suceda  que,  e m se  pr ostit ui ndo 

co m os  deuses  del es  e  l hes sacrificando,  al gué m t e  convi de  e  co mas  dos  seus 

sacrifíci os,  e  t o mes  mul heres  das  suas  fil has  para  os  t eus  filhos,  prostit ui ndo-se  co m 

seus  deuses,  faça m co m que t a mbé m os  t eus  fil hos  se  prostitua m co m os  seus 

deuses. ( BÍ BLI A. A. T. Ex 34,15-16). 

 

Não que o povo de Israel  fosse obcecado pel a ética sexual.  A met áfora de 

“prostit uição” represent ava a trai ção da mensagem r adi cal  de Iahweh e  a  adoção das  práticas 



 
 

 

do povo que vi vi a e m t orno de Israel.  Aqui, a  ênfase est á na i dolatria co mo at o de 

pr ostit uição.  A i dol atria não envol vi a si mpl es ment e cair  para adorar  est a est át ua ou aquel a 

árvore.  A quest ão era,  mais  exat a ment e,  que ao fazer  u ma  aliança co m os  outros  habit ant es  da 

terra,  o povo de Israel  adot aria o cult o e a  cult ura que era m contrári os  a sua ali ança co m 

Iahweh.  

O conceit o de met áfora co mo transferência,  t al  como pr opost a por  Pêcheux ( 2006)  e 

Orl andi  (1996),  é de suma  i mport ânci a,  pois  pode evocar  i magens  e conceit os  i nscrit os  na 

me móri a di scursi va e remet ê-las  na f or ma  de di scursos  transversos  ( PÊCHEUX,  1997a)  ao 

interdiscurso.   Orl andi  (1996,  p.  44)  ret omando Lacan defi ne a met áfora “como a  t omada de 

u ma  pal avra por  outra.  Na  análise de di scurso,  el a si gnifica basi ca mente ‘transferênci a’,  o 

modo como as pal avras significa m”.  

A pal avra pr ostit uição t a mbé m r epresent ava a i nfi deli dade na esfera das  rel ações 

estrangeiras.  Tal  t er mo evoca múlti pl os  senti dos  e t a mbé m os  silenci a.  Para Orl andi  ( 2009b)  o 

funci ona ment o da li nguage m se f unda ment a na di al ética entre pr ocessos  parafrásticos  e 

polissê mi cos.  A polissemi a é  a  possi bili dade de múlti pl os  senti dos  para u ma  mes ma 

enunci ação que f unda ment a a ati vi dade do di zer,  está rel aci onada à cri ati vidade que i nst aura o 

diferente na li nguage m,  na medi da e m que o uso pode r omper  co m o pr ocesso de  pr odução 

do mi nant e de senti dos  e,  na t ensão da rel ação co m o cont ext o hi st órico-soci al,  pode cri ar 

novas for mas, novos sentidos, a multiplici dade de senti dos.  

Os  pr ofet as  decl arara m que,  quando Israel  fez alianças  co m r egi mes  vi zi nhos,  o povo 

de Deus  se pr ostit uía.  Israel  era pequeno e  não tinha os  recursos  dos  vi zinhos.  Ao entrar  e m 

alianças  estratégi cas  co m el es,  Israel  ti nha esperança de evitar  i nvasões  e comprar  segurança. 

Cont udo,  no capít ul o 16 do li vro de Ezqui el,  o profet a descreve a hi st ória israelita de ali anças 

i mperiais co mo vi da de pr ostit uição.  Esse capít ulo é  paródi a ultrajant e das  alianças  de Israel, 

com o e mprego de met áforas sexual ment e provocant es. Por exe mpl o:  

 
Tu  t e  pr ostituíste  co m os  egí pci os,  t eus  vi zi nhos  corpul ent os,  multi plicando as  t uas 

prostitui ções  para  me  encheres  de  mágoa...  por  não  t e  t eres  saci ado,  t e  pr ostituíst e 

co m os  assíri os.  Si m,  t e  prostituíste  co m el es,  mas  ne m assi m t e  saci ast e; 

multi plicaste  as  t uas  pr ostituições  co m os  cal deus,  co m a  t erra  dos  mercadores,  mas 

ne m assi m ficast e saciada. ( BÍBLI A. A. T. Ez 16, 26. 28- 29).  

 

A t ent ação const ante para Israel,  o povo cha mado a  ser  fiel  soment e a Iahweh,  era 

buscar  acomodação com os  i mpéri os  que o rodeava m,  at é mes mo co m a  pr ópri a Ro ma 

( BÍ BLI A.  A. T 1 Mc  8).  O Apocali pse t oma essa crítica havi a muit o existent e da transi gênci a 

com o I mpéri o e a aplica às ekkl esi ai da Ási a e m seu relaci ona ment o com Ro ma.  



 
 

 

Os  pr ofet as  hebreus  també m condenara m a econo mi a do I mpéri o co mo 

“prostit uição”.  Isaí as  zomba  da ci dade-estado de Tiro,  que era a “econo mi a de  Ti gre” da 

anti ga Pal estina,  com estas  pal avras:  “ Acont ecerá a  Tiro co mo na  canção da pr ostit ut a:  To ma 

u ma  cítara,  pera mbul a pel a ci dade,  prostit uta esqueci da... ” “El a voltará ao seu ofí ci o de 

pr ostit uta e se pr ostit uirá co m t odos  os  rei nos  existent es  sobre a face da t erra. ” ( BÍ BLI A.  A. T 

Is 23, 15. 16. 17). 

A pal avra hebrai ca zanâ,  t raduzi da co mo “pr ostitut a” e m Is  23, 17 aci ma,  foi,  por  sua 

vez,  traduzi da na Sept uagi nt a pel o grego est ai  e mpori on,  “ser  u m mercado”.  Dest arte,  ao fazer 

arranj os  mercantis pel a regi ão,  Tiro fez de si  mes ma u ma  pr ostit uta “com t odos  os  rei nos 

existent es  sobre a face da t erra”.  Ao negoci ar  com Ti ro,  o povo de Israel se dedi cava a  esse 

comérci o “obsceno”.  

O Apocali pse recorre à t radi ção hebrai ca que usou a fi deli dade e a  i nfi deli dade 

sexuais  co mo met áfora para a fi deli dade aos  ca mi nhos  de Iahweh versus  a fi deli dade às 

estrut uras  i mperiais concorrentes  da época.  No mundo bí blico,  onde as  i magens  sexuais  era m 

usadas  para fal ar  de poder  e l eal dade,  a descrição do poder  i mperi al  romano co mo “grande 

Pr ostit uta” era pot ent e e t a mbé m pr ovocati va.  Na tradi ção pr ofética,  a pal avra “prostit ui ção 

era aplicada a vári as  ci dades:  a Jerusal é m ( BÍ BLIA.  A. T Is  1, 21),  a Ní ni ve ( BÍ BLI A.  A. T Na 

3, 4)  e  a  Tiro ( BÍ BLI A.  A. T Is  23, 17).  Jerusal é m na época do pr ofet a Isaí as  se t ornara i nfi el  ao 

seu Deus:  “Co mo se transfor mou e m pr ostit uta,  a ci dade fi el? Si ão,  onde prevaleci a o direit o, 

onde habitava a j ustiça,  mas  agora,  povoada de assassi nos”.  Ní ni ve era denunci ada por que 

escravi zava as  nações  por  sua li berti nage m:  “Por  causa das  i númeras  pr ostit ui ções  da 

pr ostit uta f or mosa,  hábil  feiticeira,  que subj ugava as  nações  por  sua devassidão e  os  povos  por 

suas  feitiçarias. ” ( BÍ BLIA.  A. T Na  3, 4).  Tiro era criticada por que “voltará ao seu ofí ci o de 

pr ostit uta e se prostit uirá com t odos os rei nos existent es sobre a face da terra”.  

Os  t ext os  supracitados  ajuda m a  ent ender  o senti do de  pr ostit uição co mo i nfi deli dade 

e corrupção para o povo hebreu na tradi ção profética.   Mas  o senti do mai or  do t er mo 

pr ostit uição aparece co mo poder  econô mi co que atrai  e arrasta as  pessoas  às  i nstit ui ções  a  que 

entre m no j ogo co m a  finali dade de conseguir  prosperi dade e segurança mat erial.  João não se 

refere à perversão sexual,  mas  a corrupção generalizada a t ornar  absol uto o poder  que se 

transfor ma  e m i dol atria ( não na i dol atria religi osa co mo t al,  pois  são nações  pagãs). 

Corroborando a  denúncia do poder  econô mi co,  do l uxo e da ri queza da prostit uta descr eve-se 

que “est á vesti da de púrpura e escarlate,  respl andeci a de our o,  pedras  preci osas  e pér ol as” 

(v. 4). Ost entação, l uxo e ri queza, tudo isso está por trás da mul her-ci dade.  



 
 

 

Ao l ongo de  t odo o capítul o 17 do Apocali pse,  João t e m u ma  vi são na qual o I mpéri o 

Ro mano é  apresent ado co mo u ma  pr ostit uta.  Nesse capít ul o João visa explicar  o “ mi st éri o de 

Babil ôni a”.  João i magi na Babil ônia,  a “pr ostit uta” apocalí ptica,  como “sent ada sobre u ma 

Best a escarlate chei a de tít ul os  bl asfe mos” ( BÍ BLI A.  A. T Ap 17, 3). Tr at a-se de  duas 

reali dades  di sti nt as,  a Best a e a  Pr ostit uta,  embora uni das  entre si  por  u ma  obscena e 

monstruosa i nti mi dade.   A Best a que serve de base para a pr ostit uta é  ret omada do capít ul o 12 

e da Best a do mar  do capítul o 13,  ou sej a,  el a é,  ao mes mo t e mpo Sat anás  (dragão)  e  u ma  das 

suas  manifestações  hi stóricas  descritas  no capí tul o 13,  a Best a do mar,  ou sej a,  o poder 

político,  o I mpéri o Ro mano.  A descrição que João faz de Ro ma  sent ada sobre u ma  Best a é 

paródi a do cult o popul ar que Ro ma i ncorporara a seu mit o de legiti mação di vi na.  

O capít ul o 17 do Apocalipse é f unda ment al  para a explicação do mi st éri o da  Gr ande 

Pr ostit uta e  da Best a,  e a co mpreensão del e afet ará a i nt erpretação do restant e do li vro.  João 

descreve a vi nda do j ul ga ment o de Deus  sobre o si ste ma  reli gi oso que escravizava a  pessoa 

hu mana.  A mul her  é apresent ada co mo u ma  grande ci dade:  " A mul her  que viste,  enfi m,  é  a 

Gr ande Ci dade que est á r ei nando sobre os  reis da  t erra. " ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 17, 18).  El a 

represent a o siste ma opressor  di ant e do qual  mui tos  reis,  ditadores  e nações  se cur vara m ao 

longo da hi st ória;  si mbol ica ment e é represent ada pel a i dol átrica reli gião babil ônica.   Assi m,  é 

compreensí vel  que essa mul her  pr ostit uta,  ou sej a,  o siste ma  reli gi oso,  sej a r eferi da co mo u ma 

ci dade.  Quando usada simboli ca ment e,  a mul her  é se mpre desti nada ao l ongo das  Escrit uras  a 

si gnificar  u m movi ment o espirit ual  ou reli gi oso.  A mul her  fi el,  é "a esposa de Iahweh"  ou "a 

noi va de Crist o".  A mul her  i nfiel  é tratada co mo "u ma  pr ostit uta",  que represent a o si st e ma 

religi oso da i dol atria.   A mul her  mont ada na Besta recebe sua aut ori dade da  pr ópri a Best a. 

Muit o sugesti va essa image m que de monstra como a  reli gi osa Babil ôni a e o gover no da 

Babil ôni a est ão t ão entrelaçados  que são apresentados  j unt os:  um mont ado sobr e o outro!  O 

siste ma  governa ment al de  Babil ôni a será destruí do no fi nal,  quando política e 

comerci al ment e, Babil ônia for destruí da ( Ap 18). 

A visão da mul her é descrita em dez det al hes:  

 A grande prostit uta (v. 1) 

 Sent ada à beira de águas copi osas (v. 1) 

 Os reis da terra se prostituíra m com el a (v. 2) 

 Os habitant es da terra fora m i nt oxi cados com o vinho da sua prostit uição (v. 2) 

 Uma mul her sentada sobre uma besta escarlate (v. 3) 

 Vesti da com púrpura e escarlate (v. 4) 



 
 

 

 Ador nada com ouro, pedras preci osas e pér ol as (v. 4) 

 El a segurava u m cálice de our o na mão,  chei o de abo mi nações  e das  i mpurezas  da  sua 

pr ostit uição (v. 4) 

 Sobre sua front e est ava mi st eri osa ment e escrit o:  Babil ônia,  a Gr ande,  a  mãe  das 

pr ostit utas e das abomi nações da Terra (v. 5). 

 A mul her  est ava e mbriagada co m o sangue dos  sant os,  e co m o sangue das 

teste munhas de Jesus (6). 

Esses  el e ment os  aci ma citados  silenci a m e  revel a m senti dos.  A mul her  não é 

mer a ment e uma mul her, re met e-nos a uma outra coisa.  

João é  transport ado pel o anj o ao desert o.  A vi são é descrita a partir  dos  versí cul os  de 

3 a  6.  O r est ant e dos  versícul os  ( 7-18)  rel ata a explicação que o Anj o deu ao João:  “ O Anj o, 

poré m,  me  di sse:  “Por  que est ás  ad mirado? Eu t e explicarei  o mi st éri o da mul her  e  da  Best a 

com set e cabeças  e dez chifres  que a carrega” (BÍ BLI A.  N. T.  Ap,  17, 7). Há  u m paral elis mo 

evi dent e entre est a vi são de  Ro ma- Babil ôni a como pr ostit uta e a  vi são de  Jer usal é m co mo 

Esposa do Cor deiro ( Ap 21, 9-27).  

 

4. 5 Estrut ura do Capít ulo 17 

 

 

vv. 1-2 João é convi dado para ver  a  grande 

Pr ostit uta 

vv. 3-6 Vi são da  Ci dade- Pr ostitut a sent ada e m 

ci ma da Best a 

v. 7 Um anj o di z que explicará o mi st éri o da 

Ci dade- Prostit uta 

v. 8 Explicação do si mbolis mo da Best a 

vv. 9-11 Explicação do si mbol is mo das  set e 

cabeças 

vv. 12-14 Explicação do si mbol is mo dos  dez 

chifres 

vv. 15-18 Explicação do desti no da Ci dade-

Pr ostit uta 

 

Ro ma  é  descrita pel a primei ra vez co mo Ci dade-Pr ostit uta sent ada à beira de  águas 

copi osas  ( Ap 17, 1).  Essa i mage m é  tirada do livr o do pr ofeta Jere mi as ( BÍ BLI A.  A. T.  Jr 

51, 13):  “Tu ( Babil ônia)  que habitas  as  mar gens  das  grandes  águas,  t u,  rica de t esour os,  t eu 

fi m chegou à medi da de t uas  rapi nas”.  A i magem é  i nt erpret ada no versícul o 15:  “ As  águas 



 
 

 

que viste onde a Pr ostit uta est á sent ada são povos  e multi dões,  nações  e l ínguas. ” ( BÍ BLI A. 

N. T. Ap 17, 15).  

Resu mi da ment e,  João descreve o poderi o do I mpéri o:  “ Os  reis  da t erra prostit uíra m-se 

com el a ( Ro ma),  e co m o vi nho de sua pr ostit uição e mbri agara m-se os  habitant es  da t erra. ” 

( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 17, 2).  O escopo pri nci pal  da vi são é de monstrar  co mo o poderi o mundi al 

romano será j ul gado:  “Ve m,  vou mostrar-te o j ul ga ment o da grande Prostit uta. ” ( BÍ BLI A. 

N. T.  Ap 17, 1).  A pr ostit uta mant eve rel ações  co m “os  reis  da t erra” e os  “habitant es  da t erra”. 

Os  “reis  da t erra” era m os  me mbr os  poderosos da  soci edade que davam s ua fi deli dade a 

Babil ôni a. Mas segundo Bauckha m (1991, p. 80), no cont ext o da Ro ma do sécul o I, esse  

 
ter mo  apli cava-se  não  apenas  a  r eis  cli entes  que  punha m seus  r ei nos  sob  a  pr ot eção 

do  i mpéri o r o mano,  mas,  de  modo  mai s  geral,  às  cl asses  governant es  l ocais  que,  no 

i mpéri o t odo,  Ro ma  coopt ava  para  partil har  de  seu governo...  a  arist ocracia  l ocal  que 

se  sent ava  nos  consel hos  das  ci dades.  A aut ori dade  r o mana servi a  para  f ort al ecer  a 

posi ção do mi nant e dessas pessoas na sociedade (1991, p. 80). 

 

Por  outro l ado “os  habitant es  da t erra” são a  massa da popul ação que,  co m boa ou má 

vont ade,  punha sua fé na Babil ônia.  No mundo da  Ási a r omana,  “os  habitant es  da t erra” 

incl uí a m ho mens  li vres  e escravos,  ricos  e pobres,  gent e da ci dade e  camponeses  ( BÍ BLI A. 

N. T.  Ap 6, 15;  13, 16;  19, 18).  Muit os  est udi osos consi dera m que a  pr ostit uta represent a o 

espírit o comerci al e i moral de Ro ma, e não a própria ci dade no senti do literal. 

João t e m a  vi são de “u ma mul her  sent ada sobre uma  Best a escarlate chei a de  tít ul os 

bl asfe mos,  com set e cabeças  e dez chifres. ” El a está sent ada sobre u m ser  monstruoso,  co m 

sete cabeças  e dez,  chifres,  i st o é,  se mel hant e ao Dr agão do capít ul o 12 e à  Best a do mar  do 

capit ul o 13.  Essa passage m se t ornou u ma  das mai s  fa mosas  e co mentadas  ao l ongo da 

hi st ória. Segundo Corsi ni:  

 
durant e  as  l ut as  reli gi osas  i nt ernas  que  agitara m o  cristianis mo  na  anti gui dade 

(donatis mo  africano dos  séculos  I V e  V),  na  I dade  Médi a (j oaqui nistas,  f raticelli, 

espiritualistas  et c.)  e  ao  l ongo  da  Ref or ma  Pr ot est ant e, essa  i nqui et ant e  fi gura 

fe mi ni na  f oi  i dentificada  por  part e  dos  cont est adores  e  dos r ebel des,  co m a  I grej a 

ofi ci al,  sobret udo co m a  católica  r o mana.  Mai s  recent e ment e,  a  i nt erpret ação do 

Apocali pse  i nspirada  no  mét odo  hi st órico-filol ógi co vê  quase  unani me ment e  na 

grande  pr ostitut a- Babil ôni a  a  Ro ma  I mperi al.  Hoj e,  em t odos  os  ní veis,  t al 

i dentificação é aceita como óbvi a pel os int érpret es (1984, p. 316).  

 

Co mo a  ci dade de Jerusalém ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 21, 9),  Babil ônia é personificada por 

mul her.  É Ro ma  i dól atra que após  a  aparição maj est osa será condenada.  A Best a t ornou-se o 

trono para dar  sust ent o a Ro ma.  Nu m pri meiro mo ment o,  a ci dade- mulher  é apresent ada 

ost ent ando poder,  ri queza e l uxo ( púr pura,  escarlat e,  our o pedras  preci osas  e  pérol as).  E por 

outro l ado,  Ro ma,  a  Gr ande Babil ônia,  “ti nha na mão u m cálice de  our o chei o de 



 
 

 

abo mi nações;  são as  i mpurezas  de sua pr ostit uição” ( v.  4).  A referência ao cálice re met e ao 

pr ofeta Jere mi as:  “Babilôni a era u ma  t aça na mão do Senhor!  El a e mbr iagava  a  t erra.  As 

nações  t ê m bebi do de seu vi nho;  por  i sso est ão delirando”.  É a  “ mãe das  pr ostit ut as  e  das 

abo mi nações  da t erra” (v. 5).  Uma  al usão às  persegui ções  se evi dencia quando o aut or  narra 

que “a mul her  est ava e mbriagada co m o sangue dos  sant os  e co m o sangue das  t est e munhas 

de Jesus  ( v.  6).  Refere-se a Ro ma,  a  Capital  do Impéri o,  cuj a política opri mi a e persegui a os 

cristãos no te mpo do I mperador Do mi ci ano. Muit os mártires derra mara m seu sangue! 

A pal avra Best a revel a e esconde vári os  senti dos:  a mul her  que a  caval ga se j ul ga 

poderosa,  mas  corre para perdi ção.  O silênci o para a AD não se refere ao i mplí cit o,  ao não-

dit o. Orlandi pont ua 

 
o  conceit o de  silênci o,  e m nossa  perspecti va,  recobre  uma  r egi ão t eori ca ment e 

diferent e  do  i mplí cit o.  O i mpl ícito é  o  não-dit o que  se  defi ne  e m r el ação  ao  di zer.  O 

silênci o ao  contrári o,  não o não- dit o que  sust ent a  o  di zer  mas  é  aquil o que  é 

apagado, col ocado de lado, excl uí do (2007a, p. 102).  

 

No capít ul o 13 do li vro Apocali pse Ro ma  é  descrita co mo u ma  Best a:  “ Vi  ent ão u ma 

Best a que subi a do mar.  Ti nha dez chifres  e set e cabeças;  sobre os  chifres  havi a dez di ade mas, 

e sobre as  cabeças  u m nome  bl asfe mo. ” ( BÍ BLI A.  N. T Ap 13, 1).  No ent anto,  no capít ul o 17,  a 

Best a se t ornou o t rono sobre o qual  a mul her  (Ro ma)  est á sent ada.  Sobre a f ont e da  mul her 

há u m epítet o que João cha ma  de  “ mi st éri o”:  “ Babil ônia,  a Gr ande,  a  mãe das  pr ostit ut as  e 

das  abo mi nações  da t erra. ”  Essa desi gnação esconde e  revel a a i denti dade da  Ci dade-

Pr ostit uta. Segundo Arens e Mat eo, a escol ha  

 

pel o no me  “ Babil ôni a”  para  referir-se  a  Ro ma  ( 1Pd  5, 13) se  deve  ao  f at o de  que 

outrora  havi a  si do a  grande  cidade  pagã  que  i nvadi u militar  e  cult ural ment e  Judá, 

geografica ment e  r odeada  de  rios  e  canais,  fa mosa  por  sua  pompa  e  seu l uxo,  pr odut o 

de  seu  i mpéri o econô mi co.  Sua  me móri a  fi cou i ndel evel ment e  present e.  Nada  de 

estranho  que  para  os  cristãos Ro ma  f osse  vi st a  co mo  u ma  nova  Babil ôni a,  co mo 

Do mi ci ano foi vist o como um novo Nero (2004, p. 236). 

 

João apresent a a Best a da segui nt e maneira:  “ A Besta que viste existia,  mas  não exi st e 

mai s;  est á para subir  do Abi s mo,  mas  ca mi nha para a perdi ção. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 17, 8). 

Lit eral ment e, “Era – Não é – Reaparecerá”. Essa defi ni ção refere-se a dois pont os: 

1) A Best a é o opost o de Deus,  cuj o no me  é  Era- É-Ve m.  Percebe-se que o Imperador 

tem a pet ul ânci a de aut odivi ni zar-se; 

2) Refere-se ta mbé m à lenda de Ner o. Segundo Mesters e Or ofi no:  

 
na  época  de  Do mi ci ano,  por  duas  vezes,  u m f also Ner o t ent ou t o mar,  e m 81  e  88, 

co m o  apoi o dos  part os.  Daí  nasceu a  l enda,  muit o divul gada  i ncl usi ve  nos 



 
 

 

a mbi ent es  j udeu-cristãos,  segundo  a  qual  Ner o,  mort o e m 68,  devi a  volt ar 

nova ment e ao poder (2003, p. 301). 

 

 As  set e cabeças  apont am para as  set e coli nas  de Ro ma.  A ci dade de Ro ma f oi  f undada 

e m 753 sobre u ma  das  Set e Coli nas:  Capit ólio,  Quiri nal,  Vi mi nal,  Esquilino,  Céli o,  Aventi no 

e Pal atino. Pode-se deduzir que a Mul her parece ser a Ci dade de Ro ma. João adverte 

 

aqui  é  necessári o a  i nt eli gênci a  que  t e m di scerni ment o: as  set e  cabeças  são  set e 

mont es  sobre  os  quais  a  mul her  est á  sent ada.  São t a mbé m s et e  reis,  dos  quais  ci nco j á 

caíra m,  u m exi st e  e  o  outro ainda  não  vei o,  mas  quando  vi er  deverá  per manecer  por 

pouco t e mpo.  A Best a  que  existia  e  não  exi ste  mai s  é  el a  própri a  o  oit avo  e  t a mbé m 

u m dos set e, mas ca mi nha para a perdição. ” ( BÍ BLI A, N. T. Ap 17, 8).  

 

Há  u ma  chave i mport ante de l eit ura nesses  versícul os.  Ei s  os  set e reis  do I mpéri o,  a 

partir de August o: 

1º. August o (31-14) 

2º. Ti béri o (14-37) 

3º. Calí gul a (37-41) 

4º. Cl áudi o (41-54) 

5º. Nero (54-68) 

6º. Vespasi ano (69-79) 

7º. Tit o (79-81) 

8º. Do mi ciano (81-96) 

 

O anj o afir ma:  “São set e r eis,  dos  quais  ci nco j á caíra m,  u m existe,  e outro ai nda não 

vei o.  Os  ci nco i mperadores  at é Ner o morrera m,  ou sej a,  “j á caíra m”.  O sext o,  Vespasi ano,  é 

“um que existe”.  Falta o séti mo,  Tit o,  que deverá “per manecer  por  pouco t e mpo”,  apenas  doi s 

anos.  Segundo o anj o,  o oitavo é  retratado assim:  “ A Best a que existia e  não existe,  é  el a 

pr ópria o oitavo e t a mbém u m dos  set e”.  Trat a-se de  Do mi ci ano,  que muitos  acreditava m ser 

o Ner o que volt ou.  Por  isso que é co mpreensí vel  a expressão:  “est e oitavo t a mbé m é  u m dos 

sete,  ou sej a,  Ner o,  o qui nt o na or de m,  aquel e que existi a e não existe e  agora acabou de 

voltar!  Do mi ciano é  co mo se f osse a encarnação de Ner o.  El e posi ci ona-se como u m deus,  no 

ent ant o, “ca mi nha para a perdi ção”.  

Os  dez chifres  refere m-se aos  dez reis,  não do I mpéri o Ro mano,  mas  de outros  povos 

que por  u m pouco de t empo,  “u ma  hora apenas”,  j unt ar-se-ão ao I mpéri o Ro mano para l ut ar 

contra o Cor deiro,  porém,  serão derrot ados.  Segundo o aut or  do Apocali pse,  o Senhor  é  o 

Cor deiro:  “Farão guerra contra o Cor deiro,  mas  o Cor deiro os  vencerá,  por que el e é  Senhor 



 
 

 

dos  senhores  e Rei  dos reis,  e co m el e vencerão t a mbé m os  cha mados,  os  escol hi dos,  os 

fiéis”.  O Senhor  não é  o  I mperador.  O Senhor  se manifesta na fragili dade do Cor deiro que f oi 

i mol ado.  

A mul her  é  apresent ada co mo a  personificação de  Ro ma.  É assi m que o Anj o a 

descreve:  “ A mul her  que vi ste,  enfi m,  é a  Gr ande Ci dade que est á rei nando sobre os  reis  da 

terra. ” ( BÍ BLI A.  N. T.  Ap 17, 18).  João ati nge o pont o pri nci pal  da sua obra:  a destrui ção do 

do mí ni o uni versal  de Roma.  “ As  águas  que viste onde a  Pr ostit uta est á sent ada são povos  e 

multi dões,  nações  e lí nguas. ” Ro ma  t e m os  povos  e os  reis  sob o seu do míni o.  No ent ant o,  os 

vassal os  t ê m ódi o à ci dade Pr ostit uta e se l evanta m contra el a para destruí -la.  A Best a que 

ant es  sust ent ava a Pr ostitut a se une aos  reis  para despoj ar  Ro ma:  “[...]  odi arão a Pr ostit ut a e  a 

despoj arão. ” 

Ro ma  usava seu poder  sedut or  no i nt uit o de  atrair  me mbr os  das  ekkl esi ai  da Ási a 

para a aco modação co m o I mpéri o.  Ao confiare m nos  mit os  i mperiais,  os  povos  desi guais  do 

I mpéri o recebi a m a  vi são de u m mundo unificado e seguro.  Ao se dedicare m ao co mérci o 

i mperial,  era-l hes  oferecido u m pouco de pr osperidade.  Ao partici pare m dos  cult os  i mperi ais 

e l ocais,  um estil o de vi da de i ncl usão soci al e  cel ebração fi cava à  sua di sposi ção.  Ao 

entrare m na vi da da ci dade,  era possí vel  t ere m um senti ment o de or gul ho e  realização.  Esses 

era m al guns  dos  rel aci ona ment os  sedut ores  ofereci dos  ao povo do I mpéri o.  Aos  que ti nha m 

u ma  perspecti va “t errena”,  essas  atrações  era m o apogeu de cult ura e realização.  Cont udo, 

para o “céu”, elas era m mer as bugi gangas de uma prostit uta esperta. 

Na  narrativa bí blica,  o pri meiro ho mi ci da – Cai m – construi u a pri mei ra ci dade.  O 

ho mi cí di o se mpre f oi  um aspect o da centralização hu mana de poder,  da qual  Babil ôni a é  a 

mai s  pot ent e met áfora bíblica.  Em Babil ôni a,  a vi ol ênci a t e m si gnificado sagrado,  que est á 

cl aro na vi são de Babi lônia,  a pr ostit uta,  e mbriagada co m o sangue dos  sant os  e  das 

teste munhas  de Jesus  ( BÍBLI A.  N. T.  Ap 17, 6).  Essa vi são gira e m t orno da i mage m do cálice. 

Assi m el a se desenrol a: 

 Os “reis da terra” se prostituíra m com Babil ôni a (Ap 17, 2a). 

 Os  “habitant es  da t erra” “e mbri agara m-se co m o vi nho da sua pr ostitui ção” ( Ap 

17, 2b). 

 A mul her  “ti nha na mão u m cálice de our o chei o de abo mi nações;  são as  impur ezas  da 

sua prostit uição ( Ap 17, 4). 

 A mul her  “est ava e mbriagada co m o sangue dos  sant os  e co m o sangue das 

teste munhas de Jesus ( Ap 17, 6). 



 
 

 

Os  lí deres  se pr ostit ue m com Babil ônia,  que e mbriaga o povo.  Cont udo,  o que causa 

essa e mbri aguez? Subentende-se que o povo se embri aga co m o cont eúdo do “cálice de  our o” 

que est á na mão de Babi lônia.  Em geral,  i magens de  deuses  e deusas  co m u m cáli ce e m u ma 

das  mãos  e co m a  outra mão er gui da descrevem u ma  post ura de bênção.  Al é m di sso,  na 

Sept uagi nt a
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,  a mes ma  pal avra grega para “cálice” (poterion)  era usada nor mal ment e para 

si mbolizar  a aceitação ou rej eição do control e divi no sobre o desti no da pessoa.  Esse era o 

senti do do cálice eucarístico,  rit ual  cristão muit o pri miti vo ( BÍ BLI A.  N. T. 1Cor  10, 16).  Aqui, 

no ent ant o a met áfora está i nverti da.  Em vez de segurar  u m cálice de bênção,  Babil ôni a 

segura u m cálice chei o de  abo mi nações  e i mpurezas.  Esse cálice é partil hado entre os 

“habitant es  da t erra” ( Ap 17, 2b)  e a  pr ópria Babil ôni a.  A últi ma est ava e mbri agada co m o 

sangue dos  segui dores  de Jesus  execut ados.  Ent re as  abo mi nações  e i mpurezas  conti das  no 

cálice de our o,  est ava o sangue das  víti mas  de Babil ônia.  Essa i mage m de Babil ôni a 

segurando o cálice de sangue é  f orte acusação contra o I mpéri o.  Indi ca,  de maneira descriti va 

e sombri a,  que o I mpério abençoa seu povo co m o sangue de suas  víti mas;  aquel es  que  são 

leais ao I mpéri o co mpartilha m esse cálice co mo si nal  de que aceita m o control e do pr ópri o 

I mpéri o sobre suas vi das.  

Essa é  t a mbé m u ma  i mage m de encant ament o.  O povo do I mpéri o est á ti pi ca ment e 

encant ado pel o papel  cruci al  que a vi ol ênci a desempenha para o I mpéri o Ro mano.  O I mpéri o 

se dedi ca à mat ança como r oti na,  mas  al ega ser  at or  beni gno no mundo.  Essas  não são 

decl arações  contradit órias.  Ao contrári o,  por que se dedi ca ao ho mi cí di o de f or ma  r oti neira,  o 

I mpéri o precisa se pr ocl amar  beni gno.  Tal  é  o si gnificado da Pax Ro mana,  da Pax Brit anni ca 

e da Pax Ameri cana.  Exat a ment e co mo as  ar mas de  alta t ecnol ogi a que o Pent ágono usou na 

Guerra do Golfo persa cati vara m t ant os,  as  cel ebrações  de “vit ória” de Ro ma  cati vava m a 

popul ação do I mpéri o.  

Para o nosso pr opósit o, é  útil  ent ender  a vi ol ênci a e m duas  de suas  di mensões:  a 

vi ol ênci a co mo a meaça para mant er  o povo qui eto e o uso real  de vi ol ênci a contra qual quer 

a meaça percebi da.  A vi são de  Babil ôni a co mo Prostit ut a sugere que Babilônia cost uma  t er 

sucesso e m conquistar  a fi deli dade das  pessoas coopt ando-as.  Mas  quando a  coopt ação 

fracassa,  começa a coerção.  O I mpéri o Ro mano e mpregava várias  f or mas de  execução t ant o 

como mei o de eli mi nar  os  que pareci a m a meaçá-lo,  quant o co mo a meaças  para mant er  as 

                     
2 7  Sept uagi nta é o no me da versão da Bí blia hebraica para o grego koi né, traduzi da e m etapas entre o terceiro e 

o pri meiro sécul o a. C., e m Al exandri a. 
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pessoas  na li nha.  Era por i sso que as  crucificações  e m massa ocorria m e m vi as  públi cas  e  no 

topo de coli nas  e que se jogava m pessoas  para ani mais  sel vagens  nas  arenas.  O si mpl es  fat o 

de execuções  públicas  acont ecere m j á era eficient e mei o de i nti mi dação de  muit os  que 

estava m i nsatisfeitos  com Ro ma.  Onde fracassava m a  sedução e  as  a meaças  de f orça,  segui a-

se i nevitavel ment e o uso da vi ol ênci a.  

O Apocali pse retrata Babil ôni a cl ara ment e co mo u m l ugar  onde o ho mi cí di o é  u m 

mét odo de control e soci al:  e nel a f oi  encontrado sangue de pr ofet as  e sant os,  e de t odos  os  que 

fora m i mol ados sobre a terra ( BÍ BLI A. N. T Ap 18, 24). 

As  Best as  agi a m da mes ma maneira.  Pri meiro a Best a “da t erra” t ent a seduzir  os 

“habitant es  da t erra” para que adore m a  Best a do Mar  ( BÍ BLI A.  N. T Ap 13, 11).  Se  i sso não 

desse cert o,  a Best a t eria poder  para mat ar  os  que não queria m adorar  ( BÍ BLI A.  N. T Ap 

13, 15).  Est es  versícul os  repercut e m a  l a ment ação de Jesus  pel a ci dade histórica de Jerusal é m, 

que El e consi derava responsável  pel o sangue de “pr ofet as,  sábi os  e escribas”:  “Por  i sso vos 

envi o pr ofet as,  sábi os  e escri bas.  A uns  mat areis  e crucificareis e m vossas  si nagogas  e 

perseguireis de ci dade em ci dade.  E assi m cairá sobre vós  t odo o sangue dos  j ust os  derra mado 

sobre a t erra,  desde o sangue do i nocent e Abel  até o sangue de Zacari as.” ( BÍ BLI A.  N. T Mt  

23, 34-35) ou de “profet as e apóst ol os”:  

 

eis  por que  a  sabedori a  de  Deus  di sse:  Eu  l hes  envi arei  profet as  e  apóst ol os;  el es 

mat arão e  perseguirão a  al guns  del es,  a  fi m de  que  se  peça m cont as  a  est a  geração  do 

sangue  de  t odos  os  pr ofet as  que  f oi  derra mado desde  a  cri ação do  mundo,  do  sangue 

de  Abel  at é  o  sangue  de  Zacarias,  que  pereceu entre  o  alt ar  e o  Sant uári o.  Si m,  di go-

vos, serão pedi das cont as a esta geração!  ( BÍ BLI A. N. T Lc 11, 49-51).  

 

Mas,  enquant o o Jesus  mat eano ( de Mat eus)  condenou Jerusal é m por  derra mar  o 

sangue “dos  j ust os  derramado sobre a t erra” ( BÍBLI A.  N. T Mt  23, 35),  o Apocali pse a mpli a a 

crítica para fazer  a ci dade responsável  pel o sangue “de t odos  os  que f oram i mol ados  sobre a 

terra”. ( BÍ BLI A. N. T Ap 18, 24).  

É e m Babil ôni a que as pessoas  são mort as  por  causa da or de m soci opolítica,  não 

apenas  por  sere m cristãs. João percebeu que Babilôni a mat ava a sede co m o sangue dos  que se 

opunha m a  el a.  Isso estava de acordo co m o discerni ment o de que a  vi ol ênci a – contra 

ini mi gos ext ernos e i nternos – era a chave do poder romano.  

 

 

4. 6 Babil ôni a co mo explorador econô mi co  

 



 
 

 

 

Out ra caract erística de Babil ônia é seu apego à  riqueza.  Vezes  se m cont a Babil ôni a é 

consi derada extre ma ment e rica.  João consi dera Babil ônia pr ostit uta co m ador nos  de 

opul ênci a:  “ A mul her  estava vesti da co m púr pura e escarlate,  adornada de our o,  pedras 

preci osas e pérol as; e tinha na mão um cálice de our o. ” ( BÍ BLI A. N. T Ap 17, 4).  

Esses  it ens  só est ava m disponí veis  para a elite da soci edade r omana.  Esses  mes mos 

bens  são rel aci onados  como mercadorias  i mport adas  por  Babil ônia:  “ Ai,  ai,  ó grande ci dade, 

vestias  li nha pur o,  púr pura e escarlate,  e t e ador navas  co m our o,  pedras  preci osas  e pér ol as. ” 

( BÍ BLI A. N. T Ap 18, 16). 

 

 

4. 7 O Capít ul o 18 do Livro do Apocali pse 

 

 

O capít ul o 18 do li vro do Apocali pse cont é m u ma  descrição concentrada da afl uênci a 

de Babil ônia que se transfor mou e m nada co m a  queda da citada ci dade.  Os  que ti nha m 

recebi do benefíci os  da cidade – os  reis,  os  mercadores  e os  navegadores  – l a ment a m a  per da 

del a.  O capít ul o 18 é  um pastiche das  escrit uras  hebrai cas,  e m especi ais  das  que critica m a 

arrogânci a e a expl oração econô mi ca de Tiro e Babil ônia. 

 

 

 

4. 8 Ressonânci as da Escritura Hebrai ca e m Apocali pse 18 

 

 

APOCALI PSE 18 ESCRI TURAS HEBRAI CAS 

“Cai u! Cai u Babil ônia, a Gr ande!” (18, 2) Is 21, 9:  Pois  be m,  o que ve m vi ndo são 

ho mens  e m caravanas  e caval eiros  aos  pares. ” 

El e acrescent ou:  “Cai u, cai u Babil ôni a!  E 

todas  as  i magens  dos  seus  deuses  el es  as 

despedaçou no chão!” 

É abri go de de môni os e aves i mpuras (18, 2) Is  13, 21-22:   Ant es,  ali  farão o seu pouso os 

ani mais  do desert o,  e as  suas  casas  fi carão 

chei as  de buf os;  ali  habitarão as  avestruzes, 

os  bodes  ali  dançarão.  As hi enas  ui varão nas 

suas  t orres,  os  chacais, nos  seus  pal áci os 

sunt uosos.  Co m efeit o, o seu t e mpo est á 



 
 

 

pr óxi mo: e seus di as não serão prorrogados.  

Todas as nações bebe m seu vi nho (18, 3) Jr  51, 7:  Babil ônia era t aça de our o na  mão de 

Iahweh:  el a e mbri agava a t erra i nt eira;  de  seu 

vi nho bebi a m nações,  por  i sso se t or nara m 

loucas.  

“Saí del a” (18, 4) Is  48, 20:  Saí  da Babil ônia,  fugi  do mei o dos 

cal deus,  com voz de j úbil o anunci ai, 

pr ocl a mai  i st o,  espal hai-o at é os  confi ns  da 

terra. Di zei: Iahweh redimi u seu servo Jacó.  

Seus pecados se a mont oam at é o céu (18, 5) Gn 11, 4:  Di ssera m:  “Vi nde!  Construa mos 

u ma  ci dade e u ma  t orre cuj o ápi ce penetre os 

céus!  Faça mo- nos  u m no me  e  não sej a mos 

dispersos sobre toda a terra!” 

“Pagai-l he o dobr o,  conf or me  suas  obras” 

(18, 6) 

Is 40, 2:  Fal ai  ao coração de  Jer usal é m e 

di zei-lhe e m alt a voz que seu servi ço será 

cumpri do,  que sua i ni qui dade f oi  expi ada, 

que el a recebeu da mão de Iahweh paga 

dobrada por t odos os seus pecados.  

“Est ou sent ada co mo rainha,  não sou vi úva e 

nunca experi ment ei lut o (18, 7) 

Is 47, 8:  Ouve i st o,  agora,  ó vol upt uosa!  Tu 

que t e sent as  despreocupada e di zes  no t eu 

coração:  “Eu sou,  e f ora de mi m não há  nada! 

Não me  t ornarei  viúva,  ne m fi carei 

desfil hada!” 

O desastre virá num só dia (18, 8) Is 47, 9:  Pois  be m,  j ustament e est as  duas 

desgraças  t e sobrevirão,  de repent e e m u m s ó 

di a.  Si m,  desfil ha ment o e vi uvez t e 

sobrevirão repenti na mente,  apesar  dos  t eus 

inúmer os  sortilégi os,  apesar  do poder  dos 

teus encant a ment os. 

Os reis da terra (18, 9)  Ez  27, 33:  Co m as  mercadori as  trazi das  dos 

mar es  saci avas  muit os  povos;  com as  t uas 

ri quezas,  as  t uas  mercadorias  e  os  t eus 

pr odut os enri quecest e os reis da terra.  

El es se post arão à distância por medo (18, 10) Ez  27, 35:  Todos  os  habitant es  das  cost as  e 

ilhas  fi cara m apavorados  por  causa de ti. 

Seus  reis  ficara m de cabel os  arrepi ados,  co m 

o rost o confuso.  

Os mercadores da terra vão chorar (18, 11) Ez  27, 36:  Os  que se dedi ca m ao co mérci o 

entre os  povos  t e esconjura m:  t u t e t or nast e 

u m obj et o de pavor,  nunca mai s  volt arás  a 

existir, para se mpre.  

Li sta de carrega ment o (18, 12-13) 1Rs  10, 21:  Todas  as  t aças  que o r ei  Sal omão 

usava para beber  era m de our o e  t oda a 

bai xel a da Casa da Fl oresta do Lí bano era de 

our o pur o;  nada era de prata,  por que da  prat a 

não se fazi a caso nenhu m no t e mpo de 

Sal omão.  

Tudo o que tens pereceu (18, 4) Ez  26, 12:  Saquearão t ua riqueza e despoj arão 

tuas  mercadori as;  porão por  t erra t eus  mur os, 

de molirão t uas  casas  l uxuosas  e atirarão à 



 
 

 

agua t uas pedras, tua madeira e t ua caliça.  

Navegadores  e mari nheiros  se manti vera m à 

di stânci a (18, 17) 

Ez  27, 29:  Ent ão descerão dos  seus  navi os 

todos  os  que maneja m o r e mo.  Os 

mari nheiros,  t odos  os  homens  do mar,  fi carão 

e m t erra.  

Que m era se mel hant e à grande ci dade?” 

(18, 18) 

Ez  27, 32:  Por  ti  l evantarão l a ment o,  si m, 

lament ar-te-ão,  di zendo:  “ Que m era 

se mel hant e a Tiro no meio do mar? 

E atira m pó sobre a cabeça (18, 19) Ez  27, 30:  Farão ouvir  a sua voz a r espeit o de 

ti,  e cl a marão a mar gament e.  Lançarão pó 

sobre as  suas  cabeças  e se revol verão na 

ci nza.  

Uma  grande pedra de moi nho atirada ao mar 

(18, 21) 

Jr  51,  63- 64:  Logo que acabares  de l er  esse 

livro,  at arás  a  el e u ma  pedra e o l ançarás  no 

mei o de Eufrat es,  di zendo:  ‘ Assi m af unde 

Babil ôni a e não se l evante mai s,  por  causa da 

desgraça que eu fiz cair sobre ela.’  

O so m de harpistas,  músi cos,  fl autistas  e 

tocadores  de trombet a não mai s  se ouvirá 

(18, 22) 

Is 24, 8:  O so m al egre dos t a mbores  cal ou-se, 

o estrépit o das  pessoas  e m f est a cessou; 

cessou o som al egre das cítaras.  

O moi nho,  a l â mpada,  o esposo e a  esposa j á 

não existe m (18, 22-23) 

Jr  25, 10:  Farei  cessar  entre el es  a  voz  de 

júbil o e de al egria,  a voz do noi vo e da noi va, 

o ruí do da mó e a l uz da lâ mpada.  

 

Aco mpanhando a  queda de  Babil ôni a,  João viu reações  se mel hant es  entre reis, 

mer cadores  e mari nheiros  ( BÍ BLI A.  N. T Ap18, 9-19).  No paradi gma da econo mi a i mperi al,  a 

tristeza por  esses  aconteci ment os  i nesperados  é i nt eira ment e co mpreensí vel.  Os  que se 

beneficia m de Babil ônia têm muit o a per der.  Entret ant o,  os  que não faze m parte de Babil ôni a 

não precisa m chorar  e  se enl ut ar.  Os  que “saíra m” de  Babi l ôni a cel ebra m sua  queda co m u ma 

liturgi a cel este. 

Nessa vi são est á u ma  l ista de carrega ment os  para os  quais  j á não há mer cado 

( BÍ BLI A. N. T. Ap 18, 12-13): 

 Our o, prata, pedras preciosas, pérol as 

 Li nho, púrpura, seda, escarlate 

 Ma deira perfumada, objetos de marfi m, obj et os de madeira preci osa 

 Br onze, ferro, már more 

 Canel a e ci na mo mo, perfu mes, mirra e i ncenso 

 Vi nho, óleo, fl or de fari nha, tri go 

 Boi, ovel has, caval os 



 
 

 

 Carros 

 Escravos (e m grego soma, literal ment e “corpos”) 

 Vi das humanas (e m grego psychas ant hropon) 

Essa lista é  caract erística do co mérci o de mercadori as  e m t odo o mundo anti go. 

Recorre a listas  si mil ares de  mercadori as  encontradas  e m 1Rei s  ( BÍ BLI A.  A. T 1Rs  10, 21- 29) 

e no profet a Ezequi el ( BÍBLI A. A. T Ez 27, 12-24).  

A l ista do Apocali pse critica de f or ma  se mel hant e a  expl oração por  parte de Ro ma  da 

riqueza do mundo.  A natureza i nsi di osa do co mérci o i mperial  é ressaltada pel as  mercadori as 

que concl ue m a  lista i gual ando t udo co mo mercadorias:  “Canel a e ci na mo mo,  perfumes, 

mi rra e i ncenso;  vi nho e ól eo,  fl or  de fari nho de tri go,  bois  e  ovel has,  caval os  e carros, 

escravos  e vi das  hu manas. ” ( BÍ BLI A.  N. T Ap  18, 13).  Na  Ro ma  anti ga,  os  escravos 

cost umava m ser  r ot ul ados  “corpos”,  o que salient ava a  posi ção da cl asse escrava.  El es  não 

era m consi derados  seres  hu manos,  mas  mercadorias  compradas  e vendi das.  Que m era 

capt urado nos  t errit óri os  ocupados  pel as  l egi ões  ro manas,  os  que transgrediam a  l ei  r omana e 

at é os  endi vi dados  eram envi ados  para os  mercados  de escravos  das ci dades  de  t odo o 

I mpéri o. Em Babil ônia qual quer um podi a virar mercadoria.  

No ent ant o,  ai nda mai s  que o co mérci o de escravos,  o co mérci o das  “vi das  hu manas” 

sugere que Babil ôni a co mpre e venda a pr ópria essência da hu manidade.   Depoi s  de 

monopolizar  o mercado de bens  mat eriais e seres  hu manos,  Babil ônia fica dona da pr ópri a 

essência dos  que participa m do siste ma.  É precisa ment e o que a  refor mul ação moder na do 

fa moso axi oma  do fil ósofo Descartes  – “Faço compr as,  portant o exist o” –,  si gnifica.  Embora 

al gué m cuj o cor po pertença ao I mpéri o possa resistir  a sua transfor mação e m mercadori a, 

aquel es  cuj a al ma  pertence à Babil ônia são incapazes  de perceber  que a  resistênci a é 

necessária. 

Para ent ender  mai s  pl ena ment e a vi são que João t e m da econo mi a imperi al,  é 

necessári o passar  da i mage m de Babil ônia para a da “ Best a”.  Em Ap 13,  João vi u a  Best a da 

terra:  “Faz t a mbé m co m que t odos,  pequenos  e grandes,  ri cos  e pobres, li vres  e escravos 

receba m u ma  marca na mão direita ou na front e, para que ni ngué m possa co mprar  ou vender 

se não ti ver  a marca,  o no me  da Best a ou o nú mero do seu no me. ” ( BÍ BLI A.  N. T Ap  13, 16-

17). 

O pont o cruci al  da passage m é  o si gnificado do charagma  (si nal)  que é recebi do na 

mão direita ou na  front e.  A front e é l ugar  de bifurcação apocalí ptica no Apocali pse.  O que 

está present e na front e est á present e na ment e da pessoa:  “ Que est as  pal avras  que hoj e t e 

or deno est eja m e m t eu coração!  (...)  Tu as  at arás t a mbé m à  t ua mão co mo u m si nal,  e  serão 



 
 

 

como u m fr ont al  entre os t eus  ol hos. ” ( BÍ BLI A.  A. T.  Dt  6, 6-8).  Os  ci dadãos de Babil ôni a e  os 

ci dadãos  da nova Jerusalé m t ê m a  front e marcada.  Mas,  enquant o os  ci dadãos  de Babil ôni a 

têm “a marca da Best a”, “faz t a mbé m co m que todos,  pequenos  e grandes,  ri cos  e pobres, 

livres  e escravos  recebam u ma  marca na mão direita e na front e,  para que ni ngué m possa 

comprar  ou vender  se não ti ver  a marca,  o nome  da  Best a ou o nú mero do seu no me. ” 

( BÍ BLI A.  N. T Ap 13, 16-17),  os  ci dadãos  da nova Jerusal é m t ê m a  front e “ marcada” co m o 

no me  de Deus:  “Ti ve depois  est a vi são:  eis  que o Cor deiro est ava de pé sobre o mont e Si ão 

com os  cent o e quarent a e quatro mil  que trazi a m escrit o na front e o no me del e e  o no me  de 

seu Pai. ” ( BÍ BLI A. N. T Ap 14, 1).  

Embora os  ci dadãos  de Babil ôni a e da Nova Jerusal é m sej a m marcados  na front e, 

apenas  os  ci dadãos  de Babil ônia t ê m a  marca na mão direita.  O que i sso significa? O sel o e  a 

moeda i mperi ais que estão na mão per mit e m co mprar  e  vender:  são mei os  do co mérci o 

i mperial.  Segundo Dei ssman ( 1910),  fa moso t eólogo al e mão,  o charagma  da Ro ma  anti ga não 

era u m sí mbol o esot érico,  mas  u m sel o usado para certificar  docu ment os  de  venda e  a 

esta mpa da cabeça do i mperador  nas  moedas.  As  moedas  i mperiais trazi a m a  i mage m,  o 

no me,  o ano e  os  tít ul os  do i mperador.  Isso faz da cunhage m de moedas  um mei o i mport ant e 

para pr opagar  o mit o r omano.  Essas  moedas  eram u ma  afront a aos  que resistia m ao I mpéri o. 

No que di z respeit o ao Apocali pse,  não era possí vel  denunci ar  Ro ma co mo sat ânica e, 

si multanea ment e, usar o mei o de troca do I mpéri o – seu di nheiro. 

João sabi a que enquanto a  mão direita segurasse a moeda r omana,  o I mpéri o 

paralisaria a ment e da pessoa.  Possuir  a moeda – trazer  a “ marca da Best a” – f azi a da  pessoa 

u m ci dadão de Babil ônia.  Para Beal e ( 1999)  a mar ca al ude ao sel o de aprovação político e 

econô mi co do Est ado.  Os  que fi cara m ri cos  às  cust as  de Babil ônia – os  reis,  mercadores  e 

ar madores  – trazi a m a  “mar ca da Best a” e m grande abundânci a.  Cont udo,  Ap 13 faz quest ão 

de afir mar  que não só os ri cos  precisa m se di st anci ar  da econo mi a de Babilônia;  t odos  os  que 

possue m a  moeda daquele rei no est ão marcados  co m o si nal  do I mpéri o.  Há u ma  passage m no 

Evangel ho de Marcos que il ustra essa reali dade:  

 
vi ndo el es  ( os  f ariseus),  di ssera m-l he:  “ Mestre,  sabe mos  que és  verdadeiro e  não  dás 

preferênci a  a  ni ngué m,  poi s não  consi deras  os  ho mens pel as  aparênci as,  mas 

ensi nas,  de  f at o,  o  ca mi nho de  Deus.  É l í cit o pagar  i mpost o a  César  ou  não? 

Paga mos  ou  não  paga mos?”  El e,  poré m,  conhecendo  sua  hipocrisia  di sse:  “Por  que 

me  pondes  à  pr ova?  Trazei- me  u m denári o para  que  eu  o  vej a”.  El es  t r ouxera m.  E 

el e  l he  di sse:  “ De  que m é  est a  i mage m e  a  i nscrição?” Respondera m-l he:  “ De 

César”.  Ent ão Jesus  di sse-l hes:  “ O que  é  de  César,  dai  a  César:  o  que  é  de  Deus,  a 

Deus. ” ( BÍ BLI A. N. T. Mc 12,14-17).  

 



 
 

 

Ao criticar  a econo mi a de  Babil ôni a e da Besta,  João abri u ca mi nho para u ma 

econo mi a alternati va.  É i mportante ent ender  que,  na soci edade r omana,  os  partici pant es  da 

econo mi a do di nheiro que partici pava m do mercado de bens  era m e m nú mero muit o pequeno. 

Ao i magi nar  o charagma co mo marca da Best a,  João cha mou os  me mbr os das  ekkl esi ai  que 

fazia m parte da economi a do di nheiro da elite para sere m soli dári os co m a  mai ori a dos 

habitant es  do I mpéri o.  Rej eitar  a econo mi a marcada do I mpéri o per mitiria modos  alternati vos 

de redistri buição econômi ca,  baseada na reci proci dade e na dádi va,  não na expl oração dos 

bens.  

 

 

4. 9 Babil ôni a e a arrogânci a i mperi al 

 

 

Em sua visão de Babilôni a,  João vê que as  ati vi dades  de sedução,  coerção e 

expl oração nas  quais  Babil ônia se especi alizara est ão t odas  apoi adas  por  u ma  atit ude de 

arrogânci a i mperial.  Os  pr ofet as  Isaí as  e Jere mi as  são as  f ont es  de João para esse 

di scerni ment o.   Is  14 dedi ca-se a u ma  sátira pr olongada do rei  de Babilôni a,  satirizando- o 

justa ment e por  esse ví ci o.  Jere mi as  t a mbé m acusa Babil ôni a de arrogânci a excessi va:  “Trat ai-

a conf or me  as  suas  obras...  Por que el a f oi  arrogant e contra Iahweh...  Ei s- me aqui  contra ti, 

“ Arrogânci a” – orácul o do Senhor...  – “ Arrogânci a” tropeçará e cairá. ” (BÍ BLI A.  A. T Jr  50, 

29- 32). 

No Apocali pse,  esse pecado se expressa pel a incapaci dade dos  at ores i mperi ais 

i magi nare m o fi m do I mpéri o.  Co mo Babil ôni a em I s  47,  João acha que o I mpéri o não est á 

ci ent e da i mi nência de seu j ul ga ment o:  “Em seu coração,  el a di zia:  estou sent ada co mo 

rai nha,  não sou vi úva e nunca experi ment arei  l ut o...  por  i sso as  suas  pragas  virão nu m só di a. ” 

( BÍ BLI A.  N. T Ap 18, 7-8);  o pr ofet a Isaí as  escreve:  “Certa ment e di zi as:  “Por  t odo o se mpr e 

serei  senhora”.  Est as  coisas  não pusest e no t eu coração,  não t e preocupaste co m o que viria 

depois.  Ouve i st o,  agora,  ó vol upt uosa!  Tu t e sent as  despreocupada e di zes  no t eu coração: 

“Eu sou,  e f ora de mi m não há nada!  Não me  t onarei  vi úva,  ne m fi carei  desfil hada!” Poi s 

be m,  j ust a ment e est as  duas  desgraças  t e sobrevirão,  de repent e e m u m só di a.  Si m, 

desfil ha ment o e vi uvez te sobrevirão repenti nament e,  apesar  dos  t eus  inú mer os  sortilégi os, 

apesar do poder dos teus encant a ment os. ” ( BÍ BLIA.  A. T Is 47, 7-9). 

O I mpéri o j a mais  ad mit e sua fragili dade ne m sua finit ude no t e mpo ou no espaço.  A 

esse respeit o,  Ro ma  não era diferent e de seus  predecessores.  O mit o r omano de Et erni dade, 



 
 

 

que afir mari a que Ro ma duraria para se mpre, era manifestação dessa i mprevi dênci a.  A 

arrogânci a no t opo das  estrut uras  soci opolíticas cega os  governant es  aos  efeit os  adversos 

dessas  ações.  Onde a  cidadani a vê essa arrogânci a co mo si nal  de poder,  a cegueira se 

intensifica.   Cont udo,  a Bí blia afir ma que t al  arrogânci a é aut odestrutiva:  por  sua pr ópri a 

nat ureza, está desti nada a cair. 

 

 

4. 10 Babil ôni a co mo a ci dade que cai u 

 

 

Por  ser  t ão sedut ora,  por  est ar  preparada para mat ar  que m quer  que represent e u m 

peri go,  por  consi derar  t odos  e t udo mercadori a e por  est ar  cega pel a arrogânci a – Babil ôni a 

“cai u”.  Embora Ap 18 mostre e m grande det alhe o est ado horrí vel  de Babil ôni a caí da,  u m 

anj o j á anunci ou o j ul gament o de Babil ôni a:  “ Outro anj o,  o segundo continuou:  ‘ Cai u,  cai u, 

Babil ôni a,  a Gr ande,  a que e mbebedou t odas as  nações  co m o vi nho do f ur or  de sua 

pr ostit uição. ” ( BÍ BLI A.  N. T Ap 14, 8).  E outro anunci ou:  “ Deus  se le mbr ou,  ent ão,  de 

Babil ôni a,  a Gr ande,  para l he dar  o cálice do vinho do f uror  de Deus. ” ( BÍ BLI A.  N. T Ap 

16, 19).  O que João vê em Ap  17, 1-19, 10 não é  algo novo.  É al go que j á foi  anunci ado co mo 

realizado.  

João é  convi dado para o ver  o “j ul ga ment o” (e m grego kri ma)  de  Babil ôni a:  “ Um 

dos  set e Anj os  das  set e taças  vei o di zer- me:  “ Vem!  Vou mostrar-te o j ulga ment o da  grande 

Pr ostit uta que est á sent ada à  beira de águas  copiosas. ” ( BÍ BLI A.  N. T Ap 17, 1).  A pal avra 

jul ga ment o t e m si gnificado l egal.  No t ri bunal  de Deus  ( que existe atrás  do véu),  Babil ôni a j á 

foi jul gada e consi derada cul pada. Enquant o o I mpéri o existir, ele se mpre cairá.  

Babil ôni a cai u de várias maneiras: 

 Despoj ada e nua. ( BÍ BLIA.  N. T Ap 17, 16).  

 Habit ada por  de môni os,  abri go de t odo ti po de espírit os  i mpur os  e de  aves 

i mpuras e repel entes. ( BÍBLI A. N. T Ap 18, 2). 

 Co m pragas: doença, lut o e fome. ( BÍ BLI A. N. T Ap 18, 8). 

 Devorada pel o f ogo:  a f umaça do seu i ncêndio sobe pel os  sécul os  dos 

sécul os. ( Ap 18, 8. 9. 18; 19, 3). 

Nessas  dra máticas  i magens  de desol ação e  r uí nas,  a i nversão de i magens  é t ot al. 

Enquant o t odo I mpéri o se or gul ha de sua grandeza e seu poder  – e  ni sso Ro ma  não era 



 
 

 

diferente – João vê a compl et a destrui ção del e.  João consi dera t udo que era f ont e de  or gul ho 

i mperial  – os  t e mpl os,  os  monu ment os,  a cult ura,  a or de m e  as  realizações – co mpl et a ment e 

devast ados.  

Em vee ment es  versícul os  poéticos,  João pressente que t udo est á perdi do ( BÍ BLI A. 

N. T Ap 18, 22-23): 

 O cant o de harpistas e músicos, de flautistas e t ocadores de trombet a – não mais; 

 Artífices de qual quer arte – não mais; 

 O som da pedra de moi nho – não mais; 

 A l uz da lâ mpada – não mai s; 

 A voz do esposo e da esposa – não mais; 

 Tudo que humani za a ci vilização – músi ca, arte, ativi dade, l uz, amor – não mai s. 

Em contraste co m os  a migos  de Babil ônia que vimos  ant es  chorando e  se enl ut ando 

por que a  “grande Ci dade” cai u ( BÍ BLI A.  N. T Ap  18, 9-19),  os  “sant os,  apóst ol os  e pr ofet as” e 

“nu mer osa multi dão no céu” são convi dados  a se al egrar  pel o “j ul ga ment o” da  Ci dade 

( BÍ BLI A.  N. T Ap 18, 20; BÍ BLI A.  N. T Ap 19, 1-4).  Al egria e l ut o são reações  contradit óri as  à 

mes ma  vi são.  Esses  pares  de reações  ao anúnci o e m que Babil ôni a cai u são cr uci ais  para o 

poder  de persuasão do Apocali pse.  Co mo os  me mbr os  das  set e ekkl esiai  da Ási a r omana 

recebera m a  vi são? Enl utara m co mo os  reis  e mercadores  ou al egrara m-se como os  sant os  e  os 

apóst ol os? 

Os  me mbr os  das  ekkl esiai  co m i nt eresse na econo mi a r omana pode m criar  e mpati a 

com os  mercadores  e armadores.  Se houvesse mercadores  entre os  me mbros  da ekkl esi ai,  essa 

vi são de Babil ônia caí da seria extre ma ment e desani madora.  Os  ri cos  segui dores  de  Jes us  e m 

Laodi cei a,  por  exe mpl o,  sentira m-se r ude ment e acusados  por  essa vi são.  Os  fi éis segui dores 

de Jesus,  como os  me mbros  pobres  da ekkl esi a em Es mi rna,  t eria m r eação opost a.  Para el es,  o 

anúnci o de que “ Babil ônia cai u” traria grande al egria e  u m senti ment o de justificação.  Isso os 

incenti varia a  conti nuar a  resistênci a a Ro ma.  Toda visão traz desafio e  consol o,  u ma 

acusação e u ma  j ustificação.  Bauckha m ( 1993)  salient a a quest ão afir mando que de  modo 

al gum t odos  os  seus  l eit ores  era m pobres  e persegui dos  por  u m si ste ma  opressor:  muit os  era m 

ricos  e fazi a m concessões  ao siste ma  opressor. Est es  últi mos  não recebe m consol o ne m 

incenti vo,  mas  severas  advertênci as  e cha mados  ao arrependi ment o.  Para esses  cristãos,  os 

jul ga ment os  que são t ão vi vi da ment e descrit os no rest o do li vro devia m par ecer  co mo 

jul ga ment o dos  i ni mi gos t ant o quant o j ul ga ment o del es  mes mos.  Se as  vi sões  traze m consol o 



 
 

 

e i ncenti vo,  ou advertência e desafi o dol oroso depende do gr upo de cristãos  descrit os  nas  set e 

mensagens ao qual o leitor pertença.  

 

 

4. 11 Os ví ci os de Babil ôni a 

 

 

Os  critéri os  que det er mi nava m se o i ndi ví duo era ci dadão de Babil ônia ou da  Nova 

Jerusal é m era m e mi nente ment e práticos:  el e se entregava ou não aos  víci os  do I mpéri o? A 

relação dos  ví ci os  de Babil ôni a é severo l e mbrete de que a  ci dade de Deus  entra  e m conflit o 

com os  ca mi nhos  do Impéri o.  Na  últi ma parte do Apocali pse,  os  ví cios  que caract eri za m 

Babil ôni a e i mpede m a cidadani a na Nova Jerusal ém são relaci onados três vezes:  

quant o aos  covardes,  poré m,  e  aos  i nfi éis,  aos  corruptos,  aos  assassi nos,  aos 

i mpudi cos,  aos  mági cos,  aos  idól atras  e  a  t odos  os  mentirosos  [...]  ( BÍ BLI A.  N. T Ap 

21, 8). 

[...] os que pratica m abo mi nação e mentira. ( BÍ BLI A. N. T Ap 21, 27). 

Feli zes  os  que  l ava m as  vestes  para  t ere m poder  sobre  a ár vore  da  Vi da  e  para 

entrare m na  Ci dade  pel as  portas.  Fi carão f ora  os  cães,  os  mági cos,  os  i mpudi cos,  os 

ho mi ci das, os idól atras e todos os que a ma m ou pratica m a mentira. ( Ap 22, 14-15). 

 

Essa últi ma citação faz u m contraste entre os  de “f ora” e os  que “para entrare m na 

Ci dade”,  “l ava m as  vestes”.  “Lavar  as  vest es” é a l ut a para i nt erromper  ou per manecer  li vre 

das  práticas  de Babil ônia de modo a  ser  di scí pulos  fi éis do Cor deiro.  O uso do present e do 

indicati vo – “l ava m”  – acent ua o carát er  contí nuo dessa t arefa.  Li vrar-se do I mpéri o é,  por  sua 

pr ópria nat ureza, tarefa const ante.  

Ao exa mi nar  essas  três  listas,  soma m-se oit o ti pos  de ví ci os  i mperiais:  ho mi cí di o, 

pr ostit uição,  mentira,  magi a,  i dol atria,  práticas  abo mi náveis,  covardi a e i nfideli dade.  Embora 

os  ti pos  de ati vi dades  represent ados  aqui  sej a m descrit os  de maneira bi blica ment e pej orati va, 

no mundo da Ási a r omana el es  era m acont eci ment os  coti dianos  não considerados,  de  modo 

al gum, obscenos ou i ncomuns. Para a mai oria das pessoas, eles i ncorporava m a virtude cí vica.  

Os  ví ci os  que caract eriza m Babil ôni a e excl ue m as  pessoas  da Nova Jerusal é m não 

era m apenas  pri vilégi o da elite i mperi al  ou do “i ncrédul o”.  De  fat o,  a prática desses  ví ci os  por 

me mbr os  das  ekkl esi ai  constit uía a crise que atravessava as  pági nas  do Apocali pse.  O 

escândal o mai s  pr ofundo era sua prática pel os  que pr ofessava m fi deli dade a Jesus.  Assi m, 

entre os  que se encontrava m “f ora” da nova Jerusalé m,  est ava m me mbr os  das  ekkl esi ai  que 

não havi a m se arrependido de seus pecados i mperiais. 



 
 

 

Os  ví ci os  são apresent ados  co mo ver bet es  l exicais.  A l exi cografia di scursi va não 

concebe os  verbet es  do di ci onári o co mo pal avras  est áticas.  Orl andi  afirma:  “ A l exi cografi a 

di scursi va vê,  nos  di ci onári os,  di scursos”.  As  pal avras  são  prenhes  de senti do,  poi s  são 

constit uí das  a partir  de u m det er mi nado l ugar, e  atravessadas  pel a me móri a di scursi va. 

Co mpl e ment a Orl andi:  

 
a  posi ção suj eit o-aut or  de  dici onári o corresponde  aqui  não a  u m s uj eit o-aut or 

e mpírico,  mas  a  u ma  f or ma  de  r el ação do  saber  met ali nguístico de  u ma  soci edade 

co m a  hi st ória.  É assi m que  a  pesquisa  l exi cográfica,  como  a  pensa mos,  põe  e m 

cont at o a  lí ngua,  a  ci ênci a,  a s oci edade  e  a  hi st ória.  O di ci onári o adquire  aqui  o 

senti do de  u ma  t ecnol ogi a  própri a  à  confi guração de  r el ações  soci ais  específi cas  e 

entre  seus  suj eit os,  na  hi st ória.  El e  é,  desse  modo,  constituti vo na  f or mação soci al 

(2000, p. 102). 

 

Ho mi cí di o.  Nas  Escrit uras,  a pal avra usada aqui  para mat ar  refere-se ao ato il egal  ou 

inj ust o de tirar  a vi da.  João i magi nou Babil ônia responsável  por  derramar  o sangue dos 

pr ofetas,  dos  sant os  e de t odos  os  que f ora m i molados  sobre a t erra:  “E nel a f oi  encontrado 

sangue de pr ofet as  e santos,  e de t odos  os  que f ora m i mol ados  sobre a t erra. ” ( BÍ BLI A.  N. T 

Ap 18, 24).  Os  que adot am Babil ôni a bebe m o sangue dessas  víti mas  do Impéri o.  Assi m,  os 

que co met e m vi ol ênci a como t a mbé m a  multi dão que é  cati vada por  ela,  são cul pados  de 

ho mi cí di o.  No modo de ver  de João,  os  que derra ma m sangue o recebe m para beber:  “pois 

estes  derra mara m sangue de  sant os  e pr ofetas,  e t u l hes  dest e sangue para beber. ” ( BÍ BLI A. 

N. T Ap 16, 6).  O ví ci o do ho mi cí di o mostra a mentira do mit o da Pax Romana – a  crença de 

que o I mpéri o trouxe um perí odo i ncomparável de  paz para o mundo.  Os  que abraça m e 

partici pa m do I mpéri o são homi ci das.  

Prostit uição.  “Pr ostit uição” não se refere à ati vi dade sexual  na concepção do aut or  do 

livro do Apocali pse.  Trans mit e,  ant es,  uma  ver dade a respeit o do carát er  sedut or  do I mpéri o. 

No anti go Test a ment o,  Iahweh se apresent a como o Esposo fi el  enquant o que o povo de Israel 

é apresent ado co mo a  esposa i nfiel  que abandona o seu Deus  e se pr ostit ui  com deuses 

estrangeiros,  e assi m,  t orna-se i dól atra.  No li vro do pr ofeta Osei as,  a i nfideli dade para co m 

Deus  si gnificava adultério espirit ual.  Vej a mos  a  advertênci a do pr ofet a Oséi as:  “ Nos  ci mos 

das  mont anhas  oferecem sacrifíci os,  e sobre as  coli nas  quei ma m i ncenso,  debai xo do 

carval ho,  do choupo e do t erebi nt o,  pois  a sua so mbra é boa.  Por  i sso as  vossas  fil has  se 

pr ostit ue m e as vossas noras comet e m adultéri o”. (BÍ BLI A. A. T. Os 4, 13). 

A desi gnação de “pr ostitui ção” co mo ví ci o i mperial  i ncl ui  a crítica dos  que era m os 

agent es  da sedução i mperial  e os  que se dei xavam seduzir.  Fora das  co muni dades  cristãs,  os 

que podi a m ser  r ot ul ados de  “client es” i ncl uí a m os  governant es  pr ovi nci ais,  os  sacerdot es  do 



 
 

 

cult o i mperi al  e l ocal e  os  poet as  da pr opaganda r omana.  Dentro das  co muni dades, 

“prostit utas” era m os  que ar gument ava m a  favor de u ma  aco modação ao I mpéri o Ro mano. 

Por  duas  vezes,  o Apocali pse rel aci ona o consumo de carne sacrificada nos  t e mpl os  à 

“prostit uição”.  Por  exe mpl o,  Jezabel,  personage m condenada na carta a  Ti atira,  era cul pada de 

defender  a “pr ostit ui ção” por  co mer  carne sacrificada aos  í dol os:  “Repr ovo-te,  cont udo,  poi s 

dei xas  e m paz Jezabel,  esta mul her  que se afir ma pr ofetisa:  el a ensi na e seduz meus  ser vos  a 

se pr ostit uíre m,  co mendo das  carnes  sacrificadas  aos  í dol os  ( BÍ BLI A.  N. T Ap2, 20).  Essa 

prática l egiti mava o culto i mperi al  e t odo siste ma  de patrocí ni o da soci edade r omana. 

Recusar-se a partici par dessa prática era escapar à sedução do I mpéri o. 

Mentira.  No que di z respeit o ao Apocali pse,  as  pal avras  gregas  que costu ma m ser 

traduzi das  por  “ mentira” e “ mentiroso” ( pseudo- pseudes)  reflete m u m afasta ment o mai s 

pr ofundo da verdade do que o senti do moderno da pal avra “ mentira” dá a ent ender.  O t er mo 

reflete u ma  i nverdade sistêmi ca que se apresent a como reali dade.  Os  que pr opaga m os  mi t os 

do I mpéri o por  pal avras e  ações  são os  que a mam ou pratica m a  mentira.  Os  que co met e m 

esse pecado expressa m o desej o de se beneficiar  das  vant agens  espirit uais de  ser  me mbr o na 

Igreja e a segurança econô mi ca da partici pação no mundo do I mpéri o.  

Em t odo o Apocali pse,  Ro ma  é  apresent ada como r eali dade il usória que sobrevi vi a 

com a  al egação de apoi o da or de m di vi na.  Os  que pr opagava m mentiras  a respeit o do I mpéri o, 

ent ão,  era m i ni mi gos  a meaçadores  da verdade.  A pr opagação da mentira i mperial  era t arefa 

dos  ret óricos  i mperiais, dos  hi st oriadores  e dos  redat ores  de di scursos,  col eti va ment e 

cha mados  por  João de poder  da “segunda Best a” que “fal ava co mo dragão”,  “faz co m que  a 

terra e seus habitant es adore m a pri meira Best a” e “seduz os habitant es da terra”:  

 
vi  depoi s  outra  Best a  sair  da  t erra:  ti nha  doi s  chifres  co mo  u m Cor deiro,  mas  f al ava 

co mo  u m dragão.  Toda  a  aut ori dade  da  pri meira  Best a,  el a  a  exerce  di ant e  dest a.  E 

faz  co m que  a  t erra  e  seus  habitant es  adore m a  pri meira  Best a,  cuj a  feri da  mort al 

fora  curada.  El a  opera  grandes  maravil has:  at é  mes mo  a  de  fazer  descer  f ogo  do  céu 

sobre  a  t erra,  à  vi st a  dos  ho mens.  Gr aças  às  maravil has  que  l he  f oi  concedi do 

realizar  e m presença  da  Besta,  el a  seduz  os  habit antes  da  t erra,  i ncit ando- os  a 

fazere m u ma  i mage m e m honra  de  Best a  que  ti nha  si do feri da  pel a  espada,  mas 

volt ou à vi da ( BÍ BLI A. N. T Ap 13, 11-14).  

 

A pr opagação da mentira encontrava-se nos  t e mpl os  e monu ment os  l ocalizados  e m t oda 

Ási a.  Encontrava-se nas  moedas  que circul ava m no I mpéri o l ouvando o i mperador. 

Encontrava-se t a mbé m no coração e  na ment e das  pessoas  comuns  que o encant o pel o 

I mpéri o l evava a per guntar  co m ad mi ração:  “ Quem é  co mparável  à Best a e que m pode l ut ar 

contra el a?” ( BÍ BLI A.  N. T Ap 13, 4),  ou sej a,  que I mpéri o é t ão grande quant o o nosso e 

que m poderia derrot á-l o? 



 
 

 

Magi a.  Do mes mo modo que muit os  dos  ví ci os r el aci onados,  a “ magi a” (e m grego 

phar makoi)  era preocupação const ante dos  aut ores  bí blicos.  Nas  Escrit uras  hebrai cas, 

si mbolizava m u ma  série de  práticas  consi deradas  hostis à aliança co m I ahweh.  No li vro do 

Êxodo,  por  exe mpl o,  os phar makoi  praticava m sua art e de adi vi nhação política na cort e de 

Iahweh ( BÍ BLI A.  N. T Ex 7, 11:  “ O Faraó,  poré m,  convocou os  sábi os  e os  encant adores,  e, 

com seus  sortilégi os,  os  magos  do Egit o fizera m o mes mo. ” Segundo o li vro do 

Deut eronô mi o,  os  pharmakoi  praticava m entre as  nações  aquil o que não era aceitável  na 

comuni dade de Israel:  

 

que  e m t eu mei o não  se  encontre  al gué m que  quei me  seu  filho  ou  sua  fil ha,  ne m f aça 

pressági o,  orácul o,  adi vi nhação ou  magi a,  ou  que  prati que  encant a ment os,  que 

interrogue  espíritos  ou  adi vinhos,  ou  ai nda  que  i nvoque os  mort os;  poi s  que m 

pratica  essas  coi sas  é  abo mi nável  a  I ahweh,  e  é  por  causa  dessas  abo mi nações  que 

Iahweh teu Deus as desl ojará e m t eu favor. ( BÍ BLI A. A. T Dt 18, 10).   

 

Isaías  atri buí a a magi a à Babil ôni a i mperial.  El e contrast ou a i mpot ência dos  phar makoi 

i mperiais co m o poder  de Iahweh ( BÍ BLI A.  A. T Is  47, 9):  “Pois  be m,  j ustament e est as  duas 

desgraças  t e sobrevirão,  de repent e e m u m só di a.  Si m,  desfil ha ment o e  viuvez t e sobrevirão 

repenti na ment e,  apesar dos  t eus  i númer os sortilégi os,  apesar  do poder  dos  t eus 

encant a ment os. ” O li vro de Dani el  2, 2 col ocou os phar makoi  na cort e do rei  Nabucodonosor, 

onde at uava m co mo consel heiros  da corte i mperial:  “ O rei  or denou que convocasse m os 

magos  e os  adi vi nhos,  os  encant adores  e os  caldeus,  a fi m de  que i nt erpretasse m os  seus 

sonhos.  As  Escrit uras  hebrai cas  dei xa m cl aro que “ magi a” é  ví ci o que pertenci a ao do mí ni o 

do I mpéri o. Co mo tal, estava e m desacordo com os ca mi nhos de Iahweh.  

Idol atri a.  A crítica da i dol atria t e m l onga tradi ção nas  Escrit uras  hebrai cas.  Esse cult o 

era consi derado desafi o f unda ment al  ao cult o de Iahweh.  Os  í dol os  era m associ ados  aos 

nu mer osos  i mpéri os  e nações  co m os  quais  Israel  entrava e m cont at o.  A i dol atria caract eriza-

se mel hor  co mo “fetichis mo”:  a substit uição do verdadeiro Deus  por  al gu ma  coisa i nferi or, 

obj et os  ti pi ca ment e de fabricação hu mana.  Na crítica dos  í dol os,  o Apocali pse adot a a 

linguage m dos  pr ofet as  hebrai cos:  “El es  não renunci ara m sequer  às  obras  de suas  mãos,  para 

não mai s  adorar  os  de môni os,  os  í dol os  de our o,  de  prat a,  de br onze,  de pedra e de madeira, 

que não pode m ver,  ne m ouvir  ou andar. ” ( BÍ BLIA.  N. T Ap 9, 20).  O pr ofeta Dani el  escreveu: 

“El es  bebi a m vi nho e  entoava m l ouvores  aos  deuses  de our o e  de prat a,  de br onze e de ferro, 

de madeira e prata. ” ( BÍBLI A. A. T Dn 5, 4).  

A adoração de obj et os  de fabricação hu mana ti nha l ugar  nos  cult os  dos  t e mpl os  que 

ficava m no centro das  cidades  da Ási a.  Mas  o í dol o anti go não era obj et o de  senti do pr ópri o. 



 
 

 

Mai s  exat a ment e,  rel acionava-se al é m de si  mes mo,  co m o siste ma  que f oi  pr oduzi do para 

legiti mar.  O í dol o ( ou cultos  i mperi ais e l ocais  que apoi ava m o í dol o)  era o adesi vo que dava 

ao povo da  Ási a u m senti ment o de coesão social.  O sacrifíci o a u m í dol o não só prest ava 

ho menage m ao I mpéri o e  seus  deuses;  t a mbém a mparava os  siste mas  de patrocí ni o e  a 

econo mi a de bens  de que o t e mpl o era co mponent e i ndispensável.  Os  que partici pava m dos 

cult os  do t e mpl o era m adoradores  de í dol os.  Ao fazer  i sso,  de monst rava m sua l eal dade a 

Babil ôni a e à Best a. Não poderia m t er nada a ver co m a nova Jerusal é m.  

Práticas  abomi náveis. “ Abo mi nação” (em gr ego,  bdel ygma)  refere-se 

pri mor di al ment e à participação nas  práticas  cultuais  do I mpéri o.  O li vro do Deut eronô mi o 

lembra ao povo de Israel suas  experiênci as  entre as  nações:  “Si m,  vós  conheceis  de que modo 

habitáva mos  na t erra do Egit o,  e co mo passa mos  e m mei o às  nações  que atravessastes;  vi st es 

suas  abo mi nações  ( bdel ygma)  e  seus  i mundos  í dolos  de madeira,  pedra,  de prat a e  de  our o que 

el as possue m. ” ( BÍ BLI A.  N. T Dt 29, 16-17). 

A di sti nção que defi ni a o povo de  Israel  e o povo das  nações  – fi deli dade aos  í dol os 

i mperiais,  naci onais  ou l ocais  – est ava e m j ogo.  Há  outras  passagens  i mportant es  que  t rat a m 

da “abo mi nação”: 1Rs 11, 7; 2Rs 23, 13; Jr 7, 30; 13, 27; 32, 34; Ez 5, 11; 7, 20; 11, 21; 20, 7-8.  

A quest ão de “abo mi nação” t a mbé m est ava e m j ogo nas  di versas  estratégias  adot adas 

na resistênci a macabai ca e de Dani el  ao pr ogra ma selêuci da de refor ma  cultural.  1 Macabeus  e 

Dani el  expressara m desgost o quando os  sel êuci das  col ocara m est át uas  de Zeus  nos  t e mpl os 

de Jerusal é m.  Os  dois  livr os  cha ma m essa t omada si mbólica de “ Abo mi nação da desol ação” 

( BÍ BLI A.  A. T.  1 Mc  1, 54):  “ No déci mo qui nt o dia do mês  de Casl eu do cent o e  quarent a e 

ci nco,  o rei  fez construir, sobre o altar  dos  hol ocaust os,  a Abo mi nação da desol ação.  Ta mbé m 

nas  outras  ci dades  de Judá eri gira m-se altares”.  Em Dani el  9, 27,  o profet a escreve:  “El e 

confir mará u ma  aliança com muit os  durant e u ma se mana;  e pel o t e mpo de mei a se mana fará 

cessar  o sacrifíci o e a  oblação.  E sobre a nave do Te mpl o est ará a abo mi nação da desol ação 

at é o fi m,  at é o t er mo fi xado para o desol ador”.  João vi u que as  práticas  cult uais,  i mperi ais  e 

locais da Ásia romana era m do mes mo carát er. 

Covardi a.  No anti go mundo mediterrâneo,  a acusação de covardia era acusação grave. 

Entret ant o,  o uso da palavra aqui,  vira de cabeça para bai xo o ent endiment o co mu m do 

conceit o de corage m e  covardi a:  “Eu vos  di sse t ais coisas  para t erdes  paz em mi m.  No mundo 

tereis muit as  tri bulações, mas  t ende corage m:  eu venci  o mundo. ” ( BÍ BLI A.  N. T Jo 16, 33). 

Em t odas  as  cult uras  mediterrâneas  anti gas,  enfrent ar  u m desafi o à honra pessoal,  fa miliar  ou 

naci onal  era manifestação de corage m ( BÍ BLI A.  A. T 1 Mc  2).   A guerra era o f órum pri nci pal 

onde a corage m se mani festava co mo defesa de menosprezos  percebi dos da  honra naci onal. 



 
 

 

Da  perspecti va do céu,  a existênci a do I mpéri o Romano era séri o desafi o à honra de  Deus  e  de 

Jesus.  Isso col ocava Roma  e m conflit o co m Deus,  pel a honra.  A “guerra” contra  o I mpéri o 

exi gi a corage m.  Suj eitar-se ao poder  do I mpéri o,  ent ão,  era at o de covardia.  Os  me mbr os  das 

comuni dades  que ti nham s ucu mbi do ao poder  ou à  grandeza de Ro ma era m “covar des” na 

luta contra o I mpéri o.  Eles  não ti nha m a  persistênci a necessária para al cançar  a  vit ória contra 

o I mpéri o. 

Infi deli dade.  A fé era consi derada virt ude i mperial.  Represent ava pôr  a confi ança e  a 

leal dade na pessoa de César.  Era possí vel  pôr  a f é no I mpéri o,  como fazi a m pratica ment e 

todos,  ou pôr  a fé no Jesus  crucificado e  seu Deus.  Rot ul ar  os  que se sub met iam ao I mpéri o de 

“i nfiéis” era i nversão radi cal  da i deol ogi a prevalecent e.  Co mbi nava co m a acusação r o mana 

oficial  contra os  cristãos  que “j ustificava” a pena capital:  o at eís mo.  Assi m co mo Ro ma 

al egava que os  cristãos  não adorava m as  di vi ndades  aprovadas  e est ava m,  portant o,  suj eit os  à 

mort e,  o Apocali pse afirma  que os  que segue m a  prática de Ro ma  não entra m na vi da de  Deus 

na nova Jerusal é m.  

 

 

4. 12 A orde m: saí de Babil ôni a -  a resistênci a 

 

 

Babil ôni a est á e m t ot al  oposi ção aos  ca mi nhos  de Deus.  O di scerni mento de João 

segundo o qual  Babilôni a concretizava-se no I mpéri o Ro mano de sua época ti nha 

ra mificações  cl aras.  Ao se pr ocl a mare m segui dores  de Jesus,  mas  sendo,  na verdade,  súdit os 

obedi ent es  do I mpéri o Ro mano,  os  me mbr os  das  ekkl esi ai  de monstrava m f alta de 

compreensão do Deus  de Jesus  e do I mpéri o. Ei s  o cont ext o do cha mado a  “sair” de 

Babil ôni a:  “ Ouvi  ent ão uma  outra  voz do céu que di zi a:  “Saí  del a,  ó meu povo,  para que não 

sejais cúmpli ces  dos  seus  pecados  e ati ngi dos  pel as  suas  pragas;  por que seus  pecados  se 

a mont oara m at é ao céu, e Deus se le mbr ou das suas i ni qui dades. ” ( BÍ BLI A.  N. T Ap 18, 4-5). 

As  i nspirações  para essa diretriz são as  pal avras  do pr ofet a aos  que est avam no exíli o 

e m Babil ôni a.  O pr ofet a Isaías,  anunci ou aos  exilados  e m Babil ônia:  “Saí da  Babil ônia,  f ugi 

do mei o dos  cal deus,  com voz de j úbil o anunci ai,  procl a mai  i st o,  espal hai-o at é os  confi ns  da 

terra.  Di zei:  Iahweh redimi u seu servo Jacó. ” ( BÍ BLI A.  A. T Is  48, 20).  Jere mi as  expressou 

u ma  or de m se mel hant e:  “Fugi  do mei o da Babilôni a e saí  da t erra dos  cal deus. ” ( BÍ BLI A. 

A. T Jr  50, 8).  Est as  pal avras  de Isaí as  t a mbé m ecoa m a  narrati va de li bertação do Egit o.  Isaí as 

lembra aos  que el e cha ma para saíre m da Babil ônia que Iahweh deu água no desert o aos  que 



 
 

 

fugia m do Egit o:  “El es  não ti vera m sede quando os  conduzi u pel o desert o,  porque fez br ot ar 

água da r ocha para seu uso,  fendeu a  r ocha e a  água j orrou. ” ( BÍ BLI A.  A. T Is  48, 21).   El e l hes 

di z que Iahweh marcharia à  frent e del es  e seria sua ret aguarda: “ Mas  não saireis 

apressada ment e,  não deveis  partir  como f ugiti vos, por que Iahweh irá à  vossa frent e,  o Deus  de 

Israel  será a vossa ret aguarda. ” (Is  52, 12).  Na Bí blia há,  real ment e,  apenas  u ma  narrati va:  a  de 

u m povo que l ut a para dei xar  o I mpéri o para trás e  se põe a ca mi nho para seguir  Deus.  Essa 

narrati va seria revi vi da quer no Egit o, quer e m Babil ôni a, em Ro ma, ou e m outro lugar.  

O cha mado a  “sair” servia de i ncenti vo e t a mbé m de advertênci a para as  ekkl esi ai.  Os 

que fi el ment e resistiam a Ro ma  era m i ncenti vados  a conti nuar  sua resistênci a.  Os  que era m 

coni vent es  com o I mpério recebi a m a  advert ência de que o t e mpo para sair  era agora.  No 

conceit o apocalí ptico do mundo,  essa reali dade bifurcada entre o rei nado de Deus  e  o I mpéri o, 

os  me mbr os  das  ekkl esi ai  enfrent ava m u ma  crise: não é  possí vel  ser  ci dadão de  mai s  de  u ma 

ci dade.  A deserção para u ma  ou outra di mi nui  necessaria ment e a que se dei xou e  au ment a a 

outra.  Ao cha mar  o povo a  sair  de Babil ônia e entrar  na nova Jerusalém,  o Apocali pse 

convocou os  me mbr os  das  ekkl esi ai  a aj udar  na depreci ação de Babil ônia.  Segundo Mi near 

(1968)  para sua pr ópria existênci a,  o rei no de Babil ônia depende da fi delidade const ant e de 

seus súdit os; o êxodo deles, marca sua ruí na.  

No Apocali pse,  a or de m para “sair” de Babil ôni a não é pr oposi ção geográfi ca,  co mo 

foi  para os  pr ofet as  exílicos.  Não si gnifica sair  fisica ment e de Ro ma,  Éfeso ou Fil adélfia.  Não 

é cha mado a  f ugir  da cidade para o ca mpo,  do Pri meiro Mundo para o Terceiro Mundo.  É, 

ant es,  um cha mado para as  ekkl esi ai  discernire m o ver dadeiro carát er  de onde est ava m e  de 

como se di stanci are m da sedução i mperial  de seu t e mpo e  l ugar.  Co mo Ri chard ( 1996,  p.  135) 

acent ua:  “Esse afast a ment o de Ro ma  não é  ent endi do no senti do físico,  mas  no econô mi co, 

soci al, político e espirit ual. ” 

Em vi sta do que f oi  rel atado,  percebe-se que a  i ntenção de João,  não era amedr ont ar  o 

povo co m di scursos  cat astróficos,  mas  consci entizar  as  co muni dades  cristãs  nascent es  acerca 

dos  peri gos  da sedução sutil  do I mpéri o Ro mano sobre el as.  Não seria possí vel  conciliar 

alianças  com doi s  Senhores:  César  e  Crist o.  A r upt ura co m a  i deol ogi a do I mpéri o Ro mano 

seria uma condi ção si ne qua non para se t ornar discí pul o de Jesus Crist o.  

 

 

5.  Consi derações Fi nais 

 



 
 

 

 
O present e trabal ho t eve vári os  ol hares,  concepções  e i nt erpretações.  Orlandi  ( 2007a, 

p.  78),  escreve:  “[...]  ao falar  o suj eit o se di vi de: as  suas  pal avras  são t ambé m pal avras  dos 

outros. ” Foi  u ma  experiênci a l umi nosa t er  podi do entrar  e m cont at o co m o l egado de Mi chel 

Pêcheux reavi vado por  Orl andi:  A Análise de Di scurso.  Esse di spositi vo facilitou a l eit ura de 

u m li vro carregado de uma li nguage m mi steri osament e codificada e de silênci os altissonant es.  

A partir  da l eit ura do livr o do Apocali pse no seu t odo,  consi derando,  sobret udo,  os 

capít ul os  18 e 19 e  percorrendo os  ca mi nhos   do arcabouço t eórico da Anál ise de Di scurso de 

filiação francesa,  t ais como:   condi ções  de pr odução,  me mória,  met áfora,   polisse mi a,  efeit os 

de senti dos,  for mações  di scursi vas,  for mação i deológi ca,  senti dos,  senti dos  de f uga,   t udo i sso 

funci onado afet ou o sentido do li vro gerando u m gest o de i nt erpret ação que possi bilitou fazer 

u ma  i nt erpretação do livr o do Apocali pse f ora dos  mol des  tradi ci onais  da her menêuti ca 

ecl esiástica,  de modo que o Apocali pse possa ser  lido a partir  de u ma  óti ca diferent e co mo u m 

livro de resistênci a às i deol ogi as do I mpéri o Ro mano.  

À l uz do que f oi  escrit o, percebe-se que o li vro do Apocali pse pode ser  i nt erpret ado 

como u m li vro de esperanças,  de j anel as  abertas para sonhos  e  ut opi as,  mes mo nu m mundo 

mar cado pel a presença da “ Best a e  da “Pr ostit uta.  Há  u ma  possi bili dade de  resistir  e  de  se 

opor  àquil o que é est abel eci do co mo se f osse nat ural.  João despert ou na co muni dade a 

capaci dade de recriar,  de rei nvent ar  e de t ornar t udo novo:  “Ei s  que faço nova t odas  as 

coisas. ” ( BÍ BLI A. N. T Ap 21, 5). 

A mensage m do Apocalipse não est á voltada apenas  para as  coisas  do alt o nu ma 

perspecti va f ut urista e  al ienant e!  Não!  O cristão seria aquel e que est á com os  pés  fi xos  na 

terra,  transfor mando seu present e se m conl ui o co m as  estrut uras  de poder  que opri me m e 

do mi na m o i ndi ví duo.  Ele não espera passi va mente o t ri unfo e a  vit ória.  Insere-se no mundo 

present e como u m suj eito hi st órico e  político no int uit o de t ornar  mel hor  o mei o onde vi ve. 

Muit os  sofre m da falta de est abili dade psi col ógi ca.  Isso explica o fat o de pr ocurare m r ef úgi o 

e m al go que l hes  dê segurança,  ou sej a,  e m algo que l hes  per mit a desvendar  o f ut uro e 

control á-l o,  por  exe mpl o,  e m hor óscopos,  adi vinhos,  e m de monstrações da  ação de  Deus 

pr oporci onadas  por  supost os  mil agres  ou aparições  et c;  ou o de buscare m pr ot eção e m al gu m 

gr upo que l hes  garant a que,  analisada co m ri gor  t oda a sua condut a,  sal var-se-ão;  ou de 

mer gul hare m no mundo da  mí stica,  que per mita a el es  se i sol are m do mundo,  sej a m nas 

reli gi ões  e fil osofias  orient ais e hi ndus,  Ne w Age e e m outros  si ncretis mos.   Tudo i sso parece 

ser  mecanis mos  de f ugas devi dos  ao medo da hi stória,  e aquel es  que os  aceita m t er mi na m,  de 

u ma  maneira ou de outra,  por  vi ver  de cost as  para o mundo.  O Apocali pse pode ser  li do de 



 
 

 

modo diferente dessa concepção de mundo.  É u m li vro que est á i nserido na hi st óri a,  na 

política e sua mensage m mai s do que desesperadora, é uma mensage m de esperança.  

A essência da mensagem do Apocali pse se encontra no ant agonis mo Jerusal é m-

Babil ôni a.  Não se refere à pot ent e Babil ôni a histórica que não mai s  exi st e há sécul os.  A 

Babil ôni a do Apocali pse é  u ma  met áfora que serve para desi gnar  o I mpério Ro mano o qual 

represent a a corrupção, o domí ni o e a opressão de todos os i mpéri os ao l ongo da Hi st ória.  

A ut opi a do Apocali pse é u m pr ot est o contra a estupi dez hu mana que se resume  nest a 

frase:  “Saí  del a,  ó meu povo”  [...]  ( BÍ BLI A.  N. T Ap 18, 4).  O conl uio com Babil ôni a 

i mpossi bilita a construção de  u m pr oj et o de paz e de i gual dade para t odos.  O grit o do 

Apocali pse é  u m convite a  u m êxodo,  a u ma  saída estratégi ca de u ma  estrut ura que t ol he, 

apequena e  li mit a a  capaci dade de ser  mai s.  É u ma  recusa a  César! E u m si m à  Nova 

Jerusal é m!  
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CAPÍ TULO 17 DO LI VRO DO APOCALI PSE 

 

1
Um dos  set e Anj os  das  sete t aças  vei o di zer- me:  “ Ve m!  Vou mostrar-te o j ul ga ment o 

da grande Pr ostit uta,  que est á sent ada à beira de águas  copi osas:
2
os  reis  da t erra se 

pr ostit uíra m co m el a,  e com o vi nho da  sua pr ostit uição e mbri agara m-se os  habit ant es  da 

terra”.
3
El e me  t ransport ou ent ão,  e m espírit o,  ao desert o,  onde vi  u ma  mulher  sent ada sobre 

u ma  Best a escarlate cheia de tít ul os  bl asfe mos,  com set e cabeças  e dez chifres.
4

A mul her 

estava vesti da co m púr pura e escarlate,  adornada de our o,  pedras  preci osas e  pérol as;  ti nha na 

mão u m cálice de our o chei o de abo mi nações;  são as  i mpurezas  da sua prostit uição.  
5
Sobre a 

front e est ava escrit o u m no me,  u m mi st éri o:  “Babilônia,  a Gr ande,  a mãe das  pr ostit ut as  e  das 

abo mi nações  da t erra”.   
6
Vi  ent ão que a  mul her  estava e mbri agada co m o sangue dos  sant os  e 

com o sangue das  t este munhas  de Jesus.  E vendo-a,  fi quei  pr ofunda ment e admirado.  
7

O anj o, 

poré m,  me  di sse:  “Por  que est ás  ad mirado? Expl icar-te-ei  o mi st éri o da mul her  e da  Best a 

com set e cabeças  e dez chifres,  que a  carrega.
8

A Best a que viste existia,  mas  não existe mai s; 

está para subir  do abis mo,  mas  ca mi nha para a perdi ção.  Os  habitant es  da t erra,  cuj os  no mes 

não est ão escrit os,  no li vro da vi da desde a f undação do mundo,  fi carão ad mi rados  ao ver  a 

Best a,  pois  el a existia,  não existe mai s,  mas  reaparecerá.  
9

Aqui  é necessári o a  i nt eli gênci a que 

tem di scerni ment o:  as  sete cabeças  são set e montes  sobre os  quais  a mul her  est á sent ada.  São 

també m set e reis,  
10

dos  quais  ci nco j á caíra m,  u m existe e  o outro ai nda não vei o,  mas  quando 

vi er,  deverá per manecer por  pouco t e mpo.
 11

A Best a que existia e não existe mai s  é  el a 

pr ópria,  o oitavo e t a mbé m u m dos  set e,  mas  cami nha para a perdi ção.
12

Os  dez chifres  que 

viste são dez reis  que ai nda não recebera m u m r eino.  Est es  poré m,  receberão aut ori dade co mo 

reis por  u ma  hora,  j unt ament e co m a  Best a.  
13

Tais  reis  t ê m u m só desí gni o:  entregar  seu poder 

e aut ori dade à Best a.  
14

Farão guerra contra o Cordeiro,  mas  o Cor deiro os  vencerá,  por que el e 

é Senhor  dos  senhores  e Rei  dos  reis,  e co m el e vencerão t a mbé m os  cha mados,  os  escol hi dos, 

os  fi éis.  
15

E conti nuou:  “ As  águas  que viste onde a  pr ostit uta est á sent ada,  são povos  e 

multi dões,  nações  e lí nguas.
16

Os  dez chifres  que viste e  a  Best a,  cont udo,  odi arão a Pr ostit ut a 

e a  despoj arão,  dei xando-a nua:  co merão suas  carnes  e a  entregarão às  cha mas,  
17

Poi s  Deus 

lhes  pôs  no coração realizar  seu desí gni o:  entregar  sua real eza à Best a,  at é que as  pal avras  de 

Deus  est eja m cu mpri das.
18

ª  mul her  que viste,  enfi m,  é a  Gr ande Ci dade que rei nas  sobre os 

reis da terra. ” 

 

 



 
 

 

 

CAPÍ TULO 18 DO LI VRO DO APOCALI PSE 

 

1
Depois  di sso,  vi  outro Anj o descendo do céu;  tinha grande poder  e a  terra fi cou 

ilumi nada com a sua gl ória. 
2
El e então grit ou com voz poderosa: 

Cai u!  Cai u Babil ôni a,  A Gr ande!  Tor nou-se moradi a de de môni os,  abri go de  t odo ti po 

de espírit os  i mpur os,  abrigo de t odo ti po de aves  i mpuras  e repel entes,  
3
porque e mbri agou as 

nações  co m o vi nho do fur or  da sua pr ostit uição;  com el a se pr ostit uíra m os  reis  da t erra,  e  os 

mer cadores da terra se enriquecera m graças ao seu luxo desenfreado. ” 

4
Ouvi  ent ão outra voz do céu que di zia:  “Saí  dela,  ó meu povo,  para que não sej ais 

cúmpli ces  dos  seus  pecados  e ati ngi dos  pel as  suas  pragas;  
5
porque seus  pecados  se 

a mont oara m at é ao céu,  e Deus  se l e mbr ou das  suas  i ni qui dades.  
6

Devol vei-l he o mes mo que 

el a pagou,  pagai-l he o dobr o,  conf or me  suas  obras;  no cálice e m que el a mi st urou mi st urai 

para el a o dobr o.  
7

O t anto que el a se concedi a em gl ória e  l uxo devol vei-lhe e m t or ment o e 

lut o,  por que,  e m seu coração,  di zi a:  Est ou sentada co mo rai nha,  não sou vi úva e  nunca 

experi ment arei  l ut o...  
8
Por  i sso suas  pragas  virão nu m só di a:  mort e,  l ut o e f ome,  e  pel o f ogo 

será devorada,  por que o Senhor  Deus  que a  j ul gou é  f orte. ” 
9

Ent ão os  reis da t erra,  que  se 

pr ostit uía m co m el a co mpartil hava m seu l uxo,  chorarão e bat erão no peit o, ao ver  a  f u maça do 

seu i ncêndi o.  
10

Postados à  di stânci a,  por  medo do seu t or ment o,  dirão: “ Ai,  ai,  ó grande 

ci dade, ó Babil ôni a, ci dade poderosa, uma hora apenas bast ou para o teu jul ga ment o!” 

11
Os  mercadores  da t erra t a mbé m chora m e  se enlut a m por  sua causa,  por que ni ngué m 

mai s  co mpra suas  mercadori as:  
12

carrega ment os de  our o e de prat a,  pedras  preci osas  e 

pérol as,  li nho e  púr pura,  seda e escarlate,  t odo tipo de madeira perfumada,  de obj et os  de 

marfi m,  de madeira preci osa,  de br onze,  de ferro,  de már more,  
13

canel a e ci na mo mo, 

perfumes,  mi rra e i ncenso;  vi nho e ól eo,  fl or  de fari nha e tri go,  bois  e ovel has,  caval os  e 

carros, escravos e vi das hu manas... 

14
Os  frut os  pel os  quais  tua al ma  anel ava afastaram- se para l onge de ti;  t udo o que é 

luxo e espl endor está perdi do para ti, e nunca, nunca mais será encontrado!  

15
Os  mercadores  dest es  pr odut os,  que se enri quecera m graças  a el a,  postar-se-ão à di stânci a, 

por medo de seu t or mento; e chorando e enl ut ando-se 
16

dirão: 

“ Ai,  ai,  ó grande ci dade,  vestias  li nho pur o,  púr pura e escarlate,  e t e adornavas  co m 

our o, pedras preci osas e pérol as: 
17

numa só hora tant a ri queza foi reduzi da a nada!” 



 
 

 

Todos  os  pil ot os  e navegadores,  mari nheiros  e quant o trabal hava m no mar  de  se manti vera m à 

di stânci a,  
18

e,  vendo a fu maça do seu i ncêndi o,  gritava m:  “ Que m era semel hant e à grande 

ci dade?” 
19

E atirando pó sobre a cabeça, chorando e enl ut ando, gritava m:  

 “ Ai,  ai,  ó grande ci dade,  com t ua opul ência se enri quecera m t odos  os  que ti nha m 

navi os  no mar:  nu ma  hora apenas  f oi  arrui nada!  
20

Exultai  por  sua causa,  ó céu,  e vós,  sant os, 

apóst ol os e profetas, pois jul gando-a, Deus vos fez justiça. ” 

21
Nist o,  u m Anj o poderoso l evant ou u ma  pedra,  como u ma  grande mó,  e atirou ao mar 

di zendo:  

 “Co m t al  í mpet o será l ançada Babil ôni a,  a grande ci dade,  e nunca mai s  será 

encontrada;  
22

e o cant o de harpistas  e músi cos,  de flautistas  e t ocadores  de t rombet a,  e m ti  não 

mai s  se ouvirá;  e nenhum artífice de qual quer  arte j a mais  e m ti  se encontrará;  e  o cant o do 

moi nho e m ti  não mai s  se ouvirá;  
23

e a l uz da l âmpada nunca mai s  e m ti bril hará;  e  a  voz  do 

esposo e da esposa e m t i  não mai s  se ouvirá,  porque t eus  mercadores  era m os  magnat as  da 

terra,  e co m t ua magi a as  nações  t odas  f ora m seduzi das:  
24

e nel a f oi  encontrado sangue de 

pr ofetas e sant os, e de todos os que fora m i mol ados sobre a terra. ” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


